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RESUMO 
Atualmente as nacionalidades se depararam com uma realidade incontestável, a 
globalização. Esta, atuando nos âmbitos político-econômicos e socioculturais, valoriza 
a individualidade e como consequência abala o significado dos conceitos modernos 
de Nacionalismo, Nação e Identidade Nacional. E ao se tratar do esporte, 
especificamente suas instituições regulamentadoras, como o COI e as competições 
esportivas internacionais como os Jogos Olímpicos, a globalização também 
transforma seus aspectos gerenciais e político-econômicos dando uma alta 
significação social do esporte na vida cotidiana dos indivíduos. Além do mais, os 
processos globalizantes premiam a individualidade em detrimento das coletividades, 
principalmente das nacionais, ao proporcionar na sociedade contemporânea uma 
maior gama de possibilidades de escolhas e desejos da vida social de cada indivíduo. 
Ou seja propicia uma maior autonomia individual, aproveitando a sutil atuação das 
percepções modernas frente ao mundo globalizado. E, percebendo o enfraquecimento 
dos conceitos modernos de nacionalidade e na sua coexistência com os adventos de 
coletivos globais e identificações globais por meio da supressão das fronteiras 
políticas e nacionais, o COI, sendo uma instituição internacional detentora de um 
poder que paira acima dos Estados-nação no âmbito da globalização, cria a delegação 
dos Atletas Independentes Olímpicos (IOA). Nesse contexto e baseados em uma 
pesquisa documental, esta delegação se constitui de atletas que não podem 
representar suas respectivas nacionalidades em uma edição dos Jogos Olímpicos 
devido a fatores políticos e conflitos internacionais armamentistas. Deste modo, 
evidencia-se, com o surgimento desses atletas sem uma representatividade oficial de 
um coletivo nacional, a criação de uma nação olímpica nos seios da globalização, pois 
esta delegação possui, no lugar de símbolos nacionais, símbolos de instituição 
internacional de alcance global, isto é, eles competem sob a bandeira olímpica e hino 
olímpico, trazendo uma alternativa à representação oficial de uma nacionalidade nos 
Jogos Olímpicos. Portanto, o principal foco do trabalho, é permear uma nova ideia de 
nação na sociedade contemporânea e globalizada, pautando-se pela nação olímpica, 
possuindo diferentes alicerces de criação de uma nação daquilo que era enraizado na 
era moderna, como por exemplo território, homogeneidade da população e a chancela 
de um Estado-nação.  
 
 
Palavras-chave: Sociologia do Esporte; Globalização; Jogos Olímpicos; Comitê 
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Today nationalities were faced with an undeniable reality, the globalization. This, acting 
in the political-economic and socio-cultural environments, appreciates individuality and 
consequently shakes the meaning of modern concepts as nationalism, nation and 
national identity. In addition, when dealing with to sport, specifically its regulatory 
bodies such as the IOC and international sports competitions such as the Olympics, 
the globalization transformed its management and political and economic aspects 
providing a high social meaning of sport in daily life of individuals. Moreover, the 
globalizing processes reward individuality to the detriment of collectivities, especially 
nationals in contemporary society by providing a wider range of possibilities of choices 
and desires of the social life of each individual. In other words, provides greater 
individual autonomy, taking advantage of the subtle performance of modern 
perceptions across the globalized world. Realizing the undermining of nationality’s 
modern concepts and its coexistence with the global collective and global 
identifications advents through the suppression of political and national boundaries, 
the IOC, being an international institution, which holds a power hovering above States 
nation under globalization, creates a delegation of the Independent Olympic Athletes 
(IOA). In that context and based on documentary research, this delegation is 
constituted by athletes who might not represent their respective nationalities in the 
Olympic Games due to political factors and international armaments conflicts. Thereby, 
becomes evident, with the emergence of these athletes without an official 
representative of a national collective, the creation of an Olympic Nation in the limelight 
of globalization, as this delegation has, instead of national symbols, international 
institution symbols of global reach that is, they compete under the Olympic flag and 
Olympic anthem, bringing an alternative to official representation of a nationality in the 
Olympic Games. Therefore, the main focus of this paper is to permeate a new idea of 
nation in contemporary and globalized society, basing by the Olympic nation, having 
different pillars to establish a nation from what it was engrained in the modern era, 
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 As ciências sociais e humanas buscam aprimoramentos e se 
desenvolvem de acordo com as mudanças nas dinâmicas sociais e cotidianas e, 
estando numa era em constante mudança decorrentes da rapidez dos processos e da 
perda da noção de tempo e espaço do mundo, elas precisam estar sempre em busca 
de temas que em seu princípio sejam inéditos. É o ineditismo do objeto de estudo, os 
Atletas Independentes Olímpicos, um dos fatores determinantes para o estudo e a 
criação deste trabalho, já que se trata de um fato real e representante do mundo atual. 
 Desta forma, pensando sob a ótica das rápidas mudanças nas 
dinâmicas sociais e cotidianas das pessoas, não há como pensar que os conceitos ou 
percepções modernas de nacionalidades, tão fortes e determinantes na vida e no 
destino dos cidadãos no século XIX e ao longo do século XX, fossem percebidos da 
mesma forma no atual momento, o momento de uma sociedade contemporânea e 
globalizada. Além disso, há a individualidade obtendo maior espaço e significância do 
que os aspectos e sentimentos coletivos, ocasionada em grande parte pelos 
processos globalizantes que promovem certa autonomia e possibilidades de escolhas 
aos indivíduos.  
 E é por meio das rápidas mudanças sociais ou do definhamento dos 
conceitos modernos de nacionalidade, que aqui me refiro do Nacionalismo, Nação e 
da Identidade Nacional, que se define outra forma de viver, baseado em novas 
evidências e novas formas de experiências globais. Um desses claros exemplos é a 
delegação dos Atletas Independentes Olímpicos (IOA1), na qual se constitui de atletas 
que não possuem uma representação nacional em uma específica edição de Jogos 
Olímpicos sendo suplantada pelo Comitê Olímpico Internacional (COI).  
  Deste modo, a estruturação do trabalho se dará da seguinte forma: 
Primeiramente, analisaremos a constituição dos IOA e os princípios que nortearam 
este processo, como o papel dos Comitês Olímpicos Nacionais (CON), a ideia de 
trégua olímpica e os diálogos com as Organizações das Nações Unidas (ONU), bem 
como, a reflexão dos processos globalizantes nas sociedades contemporâneas e o 
                                               






advento dos IOA. Para dar mais sustentação teórico-científica sobre a constituição 
dessa delegação, construiremos uma linha cronológica dos fatos históricos internos e 
externos ao COI, que evidenciavam a força das representações nacionais, os conflitos 
referentes às simbologias nacionais (bandeira, hino e vestimenta) nos Jogos 
Olímpicos e casos semelhantes que poderiam levar o COI a criar a delegação dos 
IOA antes do período em que foram criados e durante edições olímpicas nas quais 
não existiram.  
 Ao definir e contextualizar o objeto de estudo, partiremos, na segunda 
parte, para a contextualização da globalização nos seus diferentes âmbitos, na qual 
será enfatizado o âmbito político-econômico, sociocultural e o esportivo, a fim de 
permear os anseios da globalização para com o mundo atual, assim como o poder 
propiciado para as instituições e corporações internacionais, como o COI. Também, 
refletiremos acerca da premiação da individualidade em detrimento da coletividade.  
 Na terceira parte, haverá a compreensão do que foram os conceitos 
modernos de nacionalidade na era moderna e as implicações da globalização nesses 
conceitos na era contemporânea. O enfoque será dado para o Nacionalismo e seu 
poder estrutural e doutrinador; a Nação, produtora de sentimentos coletivos e 
promovedora de uma cultura nacional; e por último, a Identidade Nacional e a 
representação social do que é uma nacionalidade.  
Ademais, o papel do esporte, evidenciando as forças desses conceitos na 
era moderna e as decadências na era contemporânea, principalmente por meio dos 
Jogos Olímpicos, também será discutido. A importância do esporte para tais períodos, 
somente se revelou pela criação do campo esportivo (BOURDIEU, 1983), criação esta 
que se deu tanto na era moderna, pela institucionalização de práticas tradicionais e 
jogos em esportes modernos, tanto pelo desdobramento dos esportes modernos em 
esportes-espetáculos, na era contemporânea:  
Deveríamos nos perguntar primeiro sobre as condições históricas e sociais 
deste fenômeno social que aceitamos muito facilmente como algo óbvio, o 
"esporte moderno". Isto é sobre as condições sociais que tornaram possível 
a constituição do sistema de instituições e de agentes direta ou indiretamente 
ligados à existência de práticas e de consumos esportivos, desde os 
agrupamentos "esportivos", públicos ou privados, que têm como função 
assegurar a representação e a defesa dos interesses dos praticantes de um 
esporte determinado e, ao mesmo tempo, elaborar e aplicar as normas que 
regem estas práticas, até os produtores e vendedores de bens 





necessários à prática do esporte (professores, instrutores, treinadores, 
médicos especialistas, jornalistas esportivos, etc.) e produtores e vendedores 
de espetáculos esportivos e de bens associados (malhas, fotos dos 
campeões ou loterias esportivas, por exemplo). Como foi se constituindo, 
progressivamente, este corpo de especialistas que vivem diretamente ou 
indiretamente do esporte (corpo do qual fazem parte os sociólogos e 
historiadores do esporte - o que sem dúvida não facilita a colocação do 
problema)? E mais precisamente, quando foi que este sistema de agentes e 
de instituições começou a funcionar como um campo de concorrência onde 
se defrontam agentes com interesses específicos, ligados as posições que 
ocupam? (BOURDIEU, 1983, p. 136-137). 
 
A partir desse pensamento, o esporte vive de um sistema interligado entre 
instituições (sejam elas nacionais ou internacionais) e agentes (sejam eles públicos 
ou privados), sendo detentor de suas próprias regras e de sua autonomia política. E é 
nisso que Bourdieu (1983) se baseia para afirmar a construção do campo esportivo, 
que mesmo estando ligado a grandes fatos e acontecimentos políticos das sociedades 
e dos contextos históricos em que o campo esportivo está inserido, ele possui também 
“o seu próprio tempo, suas próprias leis de evolução, suas próprias crises, em suma, 
sua cronologia específica” (ibidem, p. 137). 
É sobre um dos contextos históricos do campo esportivo que o objeto do 
estudo se situa, ou seja, o esporte espetáculo, sendo que ainda Bourdieu (op.cit.) 
argumenta que este período evidencia uma lógica econômica: a oferta criadora da 
própria demanda social. Isto é, o esporte que nasceu dos jogos populares, 
predominantemente no século XIX, retorna ao povo, mastigados e reinventados por 
aqueles que detém o poder, sob a forma de espetáculos produzidos para o povo 
(ibidem; ELIAS E DUNNING, 1992; BRACHT, 2005). Assim, a conceito de campo 
esportivo é essencial para os delineamentos do trabalho, principalmente pelas sua 
influência nos dois grandes períodos históricos da humanidade, aqui analisados. 
Por fim, com o intuito de reunir todos os argumentos construídos nas partes 
anteriores, definiremos, na quarta parte, uma redefinição do conceito de nação na 
sociedade contemporânea e globalizada, tendo como luz o caso dos Atletas 
Independentes Olímpicos, caracterizando-os como uma nação olímpica. Para tanto, 
como uma nova ideia de nação, ela possui diferentes preceitos de criação em relação 
a construção da nação no período moderno. 
Deste modo, os objetivos do trabalho são contextualizar, a partir do caso 





conceitos modernos de nacionalidade; as percepções destes conceitos nas eras 
modernas e contemporâneas e por último e principal objetivo, desenvolver uma ideia 
nova de nação na sociedade contemporânea e globalizada, por estes possuírem 
diferentes alicerces de criação de uma nação daquilo que era específico na era 
moderna, como por exemplo, o território, a homogeneidade da população, um ideal 











2. A pesquisa documental e a pesquisa histórica 
Não é somente a linguagem oral e a escrita que direcionadas a um 
determinado público fornecem uma validade científica a um trabalho, mas o seu modo 
de fazer também é algo de grande relevância para a cientificidade do mesmo. 
Entretanto, nem todos os modos de fazer ciência ou métodos, entendidos como 
procedimentos para a aquisição de conhecimento (ARÓSTEGUI, 2006, p.45), 
contemplam o objeto de pesquisa e seu contexto histórico que o pesquisador científico 
objetiva fazer. E ao se tratar de um trabalho que permeia aspectos históricos, tanto da 
história do homem, das sociedades e da história do esporte, necessita-se da evocação 
de uma perspectiva histórica, utilizada pelos historiadores. 
Contudo, vale ressaltar que mesmo possuindo outra área de formação, não 
há nenhum empecilho na adoção de uma perspectiva histórica teórica e metodológica, 
“porque é clara a característica multiprofissional do campo de investigação, no qual 
atuam “historiadores de formação”, mas também oriundos de outras áreas” (MELO et. 
al, 2013, p. 40). Para corroborar ainda mais com esse pensamento, os mesmos 
autores consideram a história, bem como as ciências humanas e sociais, como uma 
disciplina mãe que norteia a atuação do pesquisador, independentemente de sua 
formação. 
A partir desses pressupostos, fica esclarecido que o método mais eficaz 
para se compreender e explicar os fatos históricos, sociológicos e esportivos, que 
permearam a constituição dos Atletas Independentes Olímpicos na era 
contemporânea e tantos outros aspectos do trabalho, é a historiografia (BLOCH, 2001; 
ARÓSTEGUI, 2006; MELO et. al 2013). Esse campo de investigação da pesquisa 
histórica desenvolvida no começo do século XX, por meio da Escola dos Annales2, 
promoveu a “ênfase na reflexão sobre a natureza do histórico, no modo pelo qual se 
conhece a história” (ARÓSTEGUI, 2006, p.3).  
Abre-se um parêntese, pois a historiografia se distingue da definição de 
história por esta se tratar de um campo de investigação dentro da própria história e, 
por conseguinte, a última se define como uma disciplina científica dos homens no 
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tempo, no qual seu objeto de estudo é a historicidade do homem ou os seus 
fenômenos/fatos, de acordo com Bloch (2001).  
Desta forma, tendo como o objeto de estudo os Atletas Independentes 
Olímpicos e devido à lacuna e as quase escassas referências teórico-científicas, 
inclusive históricas sobre a real constituição desta delegação e os fatores norteadores 
para tal, houve a necessidade de se pesquisar uma fonte histórica cuja historiografia 
se atém: o documento ou mais especificamente a Pesquisa Documental.  
Sá Silva e seus colaboradores (2009) nos introduzem a pesquisa, método, 
técnica ou análise documental, onde essa pesquisa “caracteriza-se pela busca de 
informações em documentos que não receberam nenhum tratamento científico, como 
relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre 
outras matérias de divulgação” (ibidem, p.6). Sob outro ponto de vista, o da 
perspectiva histórica, Aróstegui (2006, p. 508) define a Pesquisa Documental como o 
conjunto de princípios e de operações técnicas que permite estabelecer a fiabilidade3 
e a adequação de certo tipo de informações para o estudo e explicação de um 
determinado processo histórico. 
É importante ressaltar nesse trabalho a diferença entre a pesquisa 
bibliográfica, pesquisa esta que é uma das mais usadas pelas ciências humanas e 
sociais, e a pesquisa documental. Desta forma, a pesquisa bibliográfica se caracteriza 
por uma modalidade de estudo e análise de documentos de domínio científico, tais 
como livros, periódicos, enciclopédias, ensaios críticos, dicionários e artigos científicos 
(SÁ SILVA et. al, 2009). De acordo com os autores, a principal finalidade é 
proporcionar aos pesquisadores um contato direto com obras, artigos ou documentos 
que tratem do tema de pesquisa e seu processo. 
Portanto, o elemento diferenciador das duas pesquisas, está na natureza 
das fontes: a pesquisa bibliográfica remete para as contribuições de diferentes autores 
sobre o tema, atentando para as fontes secundárias, enquanto a pesquisa documental 
recorre a materiais que ainda não receberam tratamento analítico, ou seja, as fontes 
primárias (ibidem). 
                                               
3 Nos pensamentos do mesmo autor, a fiabilidade corresponde à autenticidade, a veracidade e a 





Deste modo, a pesquisa documental soa como um método alternativo a 
aqueles métodos que possuem certa limitação de procedimentos e assim dependendo 
do objeto de estudo e dos objetivos da pesquisa, pode se caracterizar como principal 
caminho de concretização da investigação ou se constituir como instrumento 
metodológico complementar (ibidem, p. 13). 
Da mesma forma, porém com outros termos, Arostégui (2006, p.495) 
distingue como fonte direta e fonte indireta para esse dualismo entre pesquisa 
documental e bibliográfica:  
Uma fonte classificada de direta era um escrito ou relato de alguma 
testemunha presencial de um fato, de um protagonista, de uma 
documentação, às vezes, que emanava diretamente do ato em estudo. Uma 
fonte indireta era uma fonte mediada ou midiatizada, uma informação 
baseada, por sua vez, em outras informações não testemunhais. 
  
 Então, para o autor, ao se tratar de documentos, eles são considerados 
como uma realidade histórica mais primária, pois reproduzem e/ou relatam os fatos 
históricos. Já as fontes indiretas, referem-se as informações publicadas por 
historiadores/pesquisadores contendo a interpretação destes mesmos documentos. 
 A importância do documento para a historiografia, assim como para a 
história, é evidenciada nos argumentos de Foucault (1987), que salienta ser a história, 
nos dias atuais, o que transforma os documentos em monumentos, desdobrando-se 
onde decifravam rastros deixados pelos homens e onde se tentava reconhecer em 
profundidade o que tinham sido. Ou seja, os relatos/testemunhos, que passaram a ser 
documentos e, subsequente a isso, transformados em monumentos fazem parte 
agora de uma memória. Uma memória historiográfica de alta relevância para a 
obtenção e construção de argumentos históricos e sociológicos, num contexto 
científico.   
 Outro ponto pertinente ao método da historiografia, em que a perspectiva 
histórica e a pesquisa histórica no esporte se preocupam em discernir, é a atuação do 
pesquisador, já considerando a pesquisa documental e histórica como uma prática 
humana. Bloch (2001), em sua obra “A apologia da história, ou o ofício do historiador”, 
sublinha sobre a consciência, as considerações, as interpretações e os percalços que 
norteiam o pesquisador ou, neste caso, o historiador. Segundo o mesmo autor, o ofício 





o fato histórico não é um fato positivo, “mas o produto de uma construção ativa de sua 
parte para transformar a fonte em documento e em seguida, constituir esses 
documentos (fatos históricos) em problemas/hipóteses” (ibidem, p. 19).  
 Esse é o mesmo posicionamento de Aróstegui (2006) e que, inclusive, vai 
mais adiante na arguição ao explicitar que o historiador não pode se limitar a 
reproduzir simplesmente o que dizem os documentos. O historiador deve então, 
explicar e contextualizar os documentos de acordo com os movimentos e as 
mudanças ocorridas nos processos socioeconômicos ou nos Estados sociais, como o 
autor nomeia.  
E esta deve ser a preocupação e os princípios norteadores do pesquisador 
deste trabalho, pois se utilizam como fontes/fatos históricos para a construção de 
argumentos teórico-científicos sobre os IOA, os documentos olímpicos oficiais4 
disponibilizados pela base de dados LA 84 Foudation5. Possuindo documentos 
olímpicos desde o final do século XIX até os princípios do século XXI, é extremamente 
importante, não apenas selecionar os documentos imprescindíveis, mas ter a 
interpretação e a contextualização correta do momento histórico no qual foram 
constituídos estes documentos. 
 É o que explícita Bloch (2001), cujo seu pensamento é de que os 
documentos e testemunhos só discorrem quando sabemos interrogá-los. Ou seja, 
toda investigação histórica supõe que a investigação já tenha uma direção, um viés. 
E cabe ao pesquisador determinar este viés, que no caso desta pesquisa é o que pode 
ter levado o COI a criar a delegação dos IOA e, se atentar as possíveis fragilidades 
destas fontes históricas, como por exemplo:  
 - O cuidado no que se refere ao tipo de fonte procurada e quais os locais 
confiáveis que podem oferecê-las, assim como, o conteúdo oferecido que pode 
apresentar omissões ou a não reprodução fiel do fato histórico (MELO et al, 2013, p. 
156);  
                                               
4 Todas as informações extraídas dos documentos olímpicos oficiais foram traduzidas do francês e do 
inglês para o português pelo autor do trabalho. 
5 Com base em Arostegui (2006), em relação a critérios taxonômicos dos documentos históricos ou 
fontes, a base de dados LA 84 Foundation é caracterizada como critério posicional onde se encontram 





 - O vocabulário dos documentos, tratados como precioso porém imperfeito 
e por isso, sujeito à crítica (BLOCH, 2001, p.142). 
 - E devido a um relato, seja ele oral ou por meio de um documento, 
apresentar somente o como das coisas, mas não explica os por quês. (ARÓSTEGUI, 
2006, p. 483). 
 Este trabalho, como muitos outros, passou por esses percalços ao não 
encontrar documentos oficiais olímpicos que, por exemplo, explicassem o porquê da 
constituição oficial dos IOA, onde os mesmos são apenas relatados nos documentos. 
Desta forma, não podendo controlar essas lacunas fornecidas por essas bases de 
dados, parte-se do princípio da compreensão e da interpretação do contexto histórico, 
no qual se insere os IOA, para a possível explicação dos porquês da criação desta 
delegação olímpica exclusiva. Entretanto, foram encontrados outros documentos 
importantes para a construção do referencial teórico para a construção dos IOA. 
  Para amparar na compreensão do contexto histórico dos IOA, ou seja, a 
era contemporânea e na criação de argumentos teórico-científicos no trabalho, 
pautou-se em um processo fundamental da atuação do pesquisador na pesquisa 
histórica, o de “compreender o presente pelo passado e, correlativamente, 
compreender o passado pelo presente” (BLOCH, 2001, p. 25), justamente pois o 
passado explica o “presente no desígnio do melhor justificar ou condenar” (op. cit. p. 
58). 
De fato, unir passado e presente dentro de uma historiografia é um trabalho 
árduo de se realizar. E é por isso que o uso da cronologia é de grande pertinência, 
pois é ela que estabelece o antes e o depois de classificação de acontecimentos 
históricos sucedidos em um processo temporal, como afirma Aróstegui (2006). Além 
do mais, levando em conta o recorte histórico do trabalho a história comparada 
também aparece como uma ferramenta pertinente para a compreensão do passado e 
do presente, principalmente pelo fato do trabalho se pautar da história do esporte.  
Melo e seus colaboradores (2013), nos argumentam que o esporte, sendo 
uma das manifestações culturais contemporâneas mais influentes e presentes em 
Estados-nação distintos, infere que uma abordagem histórica comparada pode se 





do estudo, tanto para o próprio esporte como para um ou mais fenômenos sociológicos 
relacionados a ele, investigando e buscando, assim, semelhanças e diferenças.  
Entretanto, há certos cuidados a serem evitados com o método comparado 
ou a história comparada, principalmente se tratando do âmbito esportivo. Ainda para 
esses autores, os cuidados giram em torno do não estabelecimento de uma sociedade 
específica como padrão a ser analisada, isso levaria a um etnocentrismo; evitar os 
anacronismos, ou seja, não estabelecer um conceito válido para um época como 
padrão para analisar outra e, ter o cuidado com as características específicas das 
sociedades, evitando ao máximo confundir semelhanças superficiais com analogias 
profundas. 
E são esses cuidados que o trabalho permeia ao se pautar da história 
comparada entre duas Eras: a moderna, evidenciando a relevância e o alto poder 
institucionalizado com consequências sociais que os conceitos modernos de 
nacionalidade obtinham. E a era contemporânea com o estabelecimento de um 
processo multifacetado da Globalização e o abalo nas percepções destes conceitos 
modernos.  
Assim, a pesquisa documental por meio da historiografia e a ideia de 
passado e o presente unidos por uma abordagem histórica comparada e cronológica, 
nos permite aprofundar nas relações propostas entre conceitos modernos de 
nacionalidade e o esporte ao longo dos séculos XIX, XX e no começo do XXI, bem 
como, presumir possíveis causas e motivações, que vão desde o âmbito político-
econômico e o sociocultural, para a constituição dos IOA.  
Por fim, para alcançar estas questões específicas como a dos IOA e seu 
advento com o contexto da globalização, a busca de argumentos não poderia se limitar 
a uma disciplina ou a um campo de conhecimento específico. E sim, pautamos das 
mais variadas disciplinas que possam compor esta problemática, para a construção 
dos argumentos teóricos. Desta forma, o modo interdisciplinar de fazer ciência é 
fundamental para a criação da argumentação teórica e para os delineamentos do 
trabalho.  
Esse é o mesmo posicionamento de Le Goff (2011), ao abordar uma nova 
concepção do campo de investigação da história, a história nova. Nela, o mesmo autor 





pelo modo empírico) e foge de ser sistemática, adotando “as diferenças entre as 
experiências históricas e na necessidade de abordagens múltiplas” (op. cit. p. 165). 
Considerando então, essas abordagens múltiplas como uma ferramenta 
para a construção dos argumentos aqui examinados, é preciso encontrar percepções 
diferenciadas de conceitos delimitados nas mais variadas disciplinas da ciência. Utilizo 
como um exemplo deste pensamento, a percepção do que seria globalização para as 
disciplinas da economia, sociologia, ciência política, filosofia e por fim, no esporte. Ou 
seja, a problemática se dá como cada disciplina enxerga o conceito ou o problema 
relacionado ao objeto do estudo, os IOA, além de auxiliar para a estruturação de uma 
linha de pensamento voltada também para o mesmo e suas implicações no contexto 
contemporâneo6 e globalizado. 
                                               
6 Usualmente, utiliza-se os termos pós-modernidade, modernidade tardia dentre outros para denominar 





3. A constituição dos Atletas Independentes Olímpicos  
De modo a começar as reflexões, os debates e a argumentação teórica, e 
considerando o argumento de Ramos (2002), de que o paradoxo entre os conceitos 
modernos de nacionalidade e o internacionalismo provocado pela globalização, possui 
claras implicações na atividade do COI e no movimento olímpico, há a necessidade 
da descrição e inserção do objeto de estudo do trabalho no campo das discussões 
das ciências sociais e humanas.   
O advento da delegação dos Atletas Independentes Olímpicos posiciona-
se para o argumento de que a ação política e social dos Estados-nação diminuiu e 
passou para as corporações internacionais, pois elas também começam a criar 
coletividades ou identificações não nacionais ou globais, como o COI ao criar esse 
tipo de delegação. 
Deste modo, os Atletas Independentes Olímpicos são uma delegação 
olímpica, como qualquer outra, porém sem a representação oficial de um Comitê 
Olímpico Nacional do COI, segundo a interpretação de Guioti (2012) e Chappelet e 
Mabbot (2008). Ou seja, são atletas que não podem representar suas respectivas 
nacionalidades numa edição dos Jogos Olímpicos. É importante dizer que essa 
delegação pode ser denominada também como Atletas Individuais Olímpicos ou 
Participantes Olímpicos Independentes. Mesmo assim, opta-se pelo termo Atletas 
Independentes Olímpicos.  
Sobre a questão das nacionalidades refutamos a terminologia de que os 
IOA são atletas sem nação ou atletas apátridas. Os atletas ainda possuem suas 
nacionalidades, suas identidades nacionais e continuarão tendo-as após a aparição 
desta delegação. Ou seja, eles não abdicam totalmente de sua nacionalidade para 
competir como um IOA. O caso em questão é a negação da respectiva nacionalidade. 
Assim, preferimos utilizar o termo atletas sem representação nacional nos Jogos 
Olímpicos. 
Ressaltamos, entretanto, que o surgimento dessas representações oficiais 
não nacionais nos Jogos Olímpicos, se deu por fatores políticos que ameaçaram a 





conflitos internacionais, além de colocar num patamar ainda mais elevado o 
significado social do esporte e principalmente dos Jogos Olímpicos e seus preceitos.  
Para tanto, iremos analisar o advento dos Atletas Independentes 
Olímpicos. Nessa parte, haverá uma melhor definição de quem são os IOA7, pelos 
documentos olímpicos oficiais encontrados e também por uma melhor argumentação 
dos precursores e pilares pertinentes para a constituição dos mesmos, como o COI, 
os Comitês Olímpicos Nacionais e a Trégua Olímpica. 
Na segunda parte, também pautada em documentos olímpicos oficiais, há 
a necessidade de incluir uma perspectiva da história do COI e, até mesmo a dos Jogos 
Olímpicos, para a construção de argumentos que nortearam a criação de tal 
delegação, bem como, a noção da ideia de nacionalidade ou a representação dela por 
meio do COI ao longo do século XX, principalmente. Além do mais, a listagem de fatos 
históricos ocorridos dentro da chancela do COI e alguns explicitados diretamente nas 
edições olímpicas, nos revelam que haviam casos propícios para a constituição desta 
delegação no período anterior ao da era contemporânea e, que, contudo, não foi 
concretizado pelo COI.  
 
 3.1. Os Atletas Independentes Olímpicos: 
 Tendo esse tipo de delegação olímpica como o ponto central do 
trabalho, podemos tecer várias reflexões acerca da existência desses atletas e o 
contexto histórico que eles são envolvidos. Porém, é pertinente dizer que estes Atletas 
Independentes Olímpicos são exceções comparadas ao que se sucedem 
normalmente nos Jogos Olímpicos. Ou seja, eles rompem de modo não excludente 
daquilo que já existe, com a ideia de representatividade de um coletivo nacional8 
durante uma edição olímpica.  
 Para tanto, nos baseamos em alicerces que foram e são de suma 
importância para a constituição e para a continuação dos IOA a partir da década de 
                                               
7 Refiro-nos a uma melhor definição tendo como base no trabalho de Guioti (2012) que foi pautado na 
análise do perfil dos IOA nas edições olímpicas que os mesmos despontaram.   
8 Utilizamos o termo coletivo nacional, pois os membros do Comitê Olímpico Internacional são 
compostos por Estados-nação soberanos, nações, comunidades autônomas. Assim, compreendemos 
que a terminologia coletivo nacional é a que melhor se enquadra para abarcar todas essas definições 





90. São eles: os Comitês Olímpicos Nacionais por ter um dos principais objetivos 
inscreverem seus respectivos atletas para a participação nos Jogos Olímpicos e assim 
sendo a única forma de demonstração de uma representatividade nacional; A ideia de 
Trégua Olímpica no período de realização dos Jogos, que permitiu a comunidade 
internacional, como a ONU e outros blocos político-econômicos, um cessar em 
atividades armamentistas que envolvam os membros do COI e por fim, a aproximação 
dos diálogos e das decisões entre o COI e a ONU referentes a determinados 
acontecimentos envolvendo as nacionalidades. 
Para iniciar a discussão sobre a criação dos IOA, descrevemos aqui o que 
são os Comitês Olímpicos Nacionais e suas ações e objetivos para mapear os motivos 
que permearam a constituição dos atletas sem representatividade nacional. Assim, o 
COI é regido por, além de seus membros executivos, por Comitês Olímpicos 
Nacionais que representam os membros associados ao mesmo. Isto é, para cada 
CON há um coletivo nacional associado ao COI e desta forma segundo a entidade 
máxima olímpica os CON significam:  
Um dos três componentes do Movimento Olímpico, juntamente com o Comitê 
Olímpico Internacional (COI) e as Federações Esportivas Internacionais. A 
missão dos CON é desenvolver, promover e proteger o Movimento Olímpico 
em seus respectivos países, em conformidade com a Carta Olímpica (NOC, 
2015). 
 
Na mesma linha de pensamento, Chappelet e Mabbot (2008), possuem 
uma definição do que são os CON: “são os representantes territoriais do COI” (ibidem, 
p. 49). Deste modo, sob a ótica deste trabalho, os CON são as representações 
nacionais que compõem e regem uma instituição internacional de grandes 
proporções. Isso nos alerta, ainda, sobre o poder que conceitos e representatividades 
nacionais continuam possuindo no seio da globalização.  
E ao se tratar de representação de uma nacionalidade, a existência de um 
CON, associado ao COI, é de suma importância para a exaltação dos símbolos 
nacionais nos Jogos Olímpicos, pois os CON possuem como principal objetivo 
selecionar, inscrever e enviar os seus respectivos atletas e equipes para a 
participação e consequentemente para representar as nacionalidades numa edição 





Além do mais, para entendermos o motivo da importância dos CON para a 
constituição dos IOA, é necessário ter a percepção de como um Comitê Olímpico 
Nacional é reconhecido pelo COI. Desta forma, nos dias atuais, o COI reconhece no 
máximo um CON por um Estado, nas palavras de Chappelet e Mabbot (2008), e ainda 
possui e apenas aceita uma noção de Estado-nação referindo-os como “Estados 
independentes reconhecidos pela comunidade internacional no âmbito do Sistema 
Olímpico, isto é, em prática aqueles reconhecidos pelas Nações Unidas” (ibidem, 
p.49).  
Entretanto, essa concepção de Estado-nação aliada à percepção da ONU 
se deu a partir da década de 80, pois antes deste período, o reconhecimento e acima 
de tudo, a noção de Estado-nação pelo COI era dada de outra forma. Ainda Chappelet 
e Mabbot (2008), salientam que o COI reconhecia os CON por terem em torno de dez 
territórios, muitas vezes ilhas, que possuíam, em graus variados, uma dependência 
com outros Estados9.  
Esta concepção tem suas raízes nos dizeres de Pierre de Coubertin ao usar 
o slogan “all games, all nations” (ibidem). Além disso, outro critério é utilizado para o 
reconhecimento dos CON, o de possuir o “número mínimo de cinco federações 
esportivas nacionais, nas quais três delas representem um esporte incluído na 
programação dos Jogos Olímpicos” (ibidem, p. 50).  
Ao passo que o COI é formado e gerenciado por Comitês Olímpicos 
Nacionais e, acima de tudo, pelos Jogos Olímpicos continuarem a ser uma competição 
esportiva internacional com representações nacionais, fica evidente a utilização do 
reconhecimento ou da associação de um CON, por meio de COI, como um fator 
político e uma demonstração de poder para o mundo. Para tanto, tendo como uma 
premissa atemporal, pois se deu desde o ressurgimento dos Jogos em 1894, “o 
objetivo visado era claramente, para o COI, de expandir sua cobertura territorial em 
todo o mundo” (CHAPPELET e MABBOT, 2008, p. 49).  
Este aspecto político do reconhecimento pelo COI é ainda salientado por 
Ramos (2002) em seu trabalho que analisa as políticas e as disparidades de filiação 
entre a ONU e o COI:  
                                               
9 Sobre a questão dos países desportivos, pode-se citar como exemplo, o caso das Ilhas Cayman, 





É evidente que o COI é muito mais flexível no momento de “reconhecer” um 
país como soberano, permitindo-lhe ter uma representação diante 
comunidade internacional olímpico face com outros países do mundo. Na 
Carta Olímpica, capítulo 4, artigo 34, afirma que “'país' significa um Estado 
independente reconhecido pela comunidade internacional”; isso é uma 
definição vaga. A Associação dos Comitês Olímpicos Nacionais (ANOC) 
expressa que “embora, a maioria dos CON são nações, o COI também 
reconhece territórios independentes, comunidades, protetorados e áreas 
geográficas”. Estes são exemplo de que os “países desportivos” de Coubertin 
é expresso nos ideais Olímpicos e em documentos. Por outro lado, a ONU 
tinha outras considerações, nem sempre menos arbitrárias, no momento de 
determinar quem possuía o direito de ser reconhecido como um Estado-
nação. Na carta das Nações Unidas, Capítulo II, Artigo 4-1 argumenta que “a 
filiação é aberta a todos os outros Estados amantes da paz que aceitarem as 
obrigações contidas na presente Carta” e se nós tomarmos consideração de 
que todos estes que se auto proclamam como países, o número seria, 
provavelmente maior. (RAMOS, 2002, p. 256). 
 
Esta diretriz olímpica denominada de “Países Desportivos” é determinante 
para as políticas de filiação do COI, pois como Rubio (2009) explicita, caracteriza-se 
por ser uma proposta de que a “geografia esportiva” não coincidisse com a “geografia 
política”, isto é, os coletivos nacionais que possuem um território delimitado por 
fronteiras e que não possuem uma legitimação como Estados, são, entretanto, 
territórios delimitados por produções culturais e sociais que lhe permitem obter 
identidades nacionais próprias. E assim, o COI, como instituição internacional e com 
anseios globais, reconhece os CON desses respectivos territórios.    
E é por esta razão e pela diferença de percepções do conceito de o que 
seria um “Estado-nação” permitiu e ainda permite que a entidade máxima olímpica 
possua maior número de membros associados do que a ONU. Segundo o site oficial 
da ONU Brasil, a soma dos membros associados a ela dá-se em um total de 193 
membros (ONU Br, 2015), enquanto, o COI, segundo o seu site oficial (IOC, 2015), 
possui um total de 206 membros associados10. 
Entretanto, sendo o COI uma instituição política11, atenta às mudanças nas 
dinâmicas político-econômicas e socioculturais da sociedade contemporânea 
globalizada, influenciada por políticas internacionais e por possuir um poder 
                                               
10 A título de conhecimento, os 13 associados que o COI possui a mais são: Aruba, Samoa Americana, 
Bermuda, Ilhas Cayman, Ilhas Cook, Guam, Hong Kong, Ilhas Virgens americanas, Ilhas Virgens 
britânicas, Palestina, Porto Rico, Taiwan e Sudão do Sul segundo Ramos (2002, p. 256) e o próprio 
site do COI (http://www.olympic.org/national-olympic-committees).  
11 Embora Pierre de Coubertin desejasse que fosse uma instituição apolítica, fora dos contextos 





institucional superior aos Estados-nação, o mesmo, da mesma forma que reconhece 
os seus membros, pode retirar o reconhecimento de um CON por duas razões: 
- A primeira é por um específico CON não respeitar suas obrigações como 
especificado na Carta Olímpica, como por exemplo, a total ausência de autonomia de 
um governo e o não respeito para os princípios fundamentais como a não 
discriminação racial, segundo Chappelet e Mabbot (2008); 
- E a segunda razão porque há representações nacionais que não possuem 
um Comitê Olímpico Nacional reconhecido, devido ao fato de serem Estados 
independentes recém-criados ou porque seus respectivos CON tenham deixado de 
ser reconhecidos, simplesmente pelo fato de não existir tal Estado Independente 
(COMPETITORS UNDER THE OLYMPIC FLAG, 2015). 
Desta forma, pautado nesse alicerce e preocupado em evitar que essas 
causalidades e penalidades atinjam atletas de filiações afetadas, segundo Chappelet 
e Mabbot (2008), o COI permite então, a participação de atletas com a denominação 
de Atletas Independentes Olímpicos de um território com dificuldades para participar 
de uma edição olímpica. Ainda segundo os mesmos autores, os IOA, no entanto, 
continuam a ser uma rara exceção, já que o desejo do COI é para todos os atletas 
participarem por meio do respectivo CON e assim por sua respectiva nacionalidade.  
Vale ressaltar que sem uma representatividade oficial de uma 
nacionalidade, os IOA participam e competem os Jogos Olímpicos sob a bandeira 
olímpica e caso venham a ganhar uma medalha de ouro, o hino a ser tocado é o hino 
olímpico, de acordo o East Timorese Athlets in Sidney (2000). Ou seja, os símbolos 
mais impactantes no âmbito nacional são trocados por símbolos que representam uma 
instituição de cunho internacional.  
Além do mais, ainda por não representarem nenhum símbolo nacional, a 
vestimenta dos IOA se caracteriza por um uniforme de cor predominantemente 
branca, por ser considerada uma cor neutra, onde se observa a estampa da bandeira 
olímpica e a impressão da sigla IOA, bem como, o símbolo de uma grande empresa 
de material esportivo responsável pela confecção do mesmo. Evidenciando assim, a 
total inserção desta delegação no contexto da globalização.  
Bem semelhante ao que ocorreu com os IOA, é preciso ponderar sobre a 





outra delegação olímpica que participou sob a égide da bandeira e do hino olímpico 
na edição de Barcelona, 1992.  
Resultante do ocaso da União Soviética em 1991, a CEI foi criada com o 
intuito de ser uma Organização intergovernamental de caráter internacional muito 
semelhante a outros blocos econômicos como a UE e MERCOSUL (VOITOVICH, 
1993, p. 416). Formada em 8 de dezembro de 1991 por oito países oriundos da ex-
URSS, o principal trunfo dessa Comunidade foi o desenvolvimento institucional de 
uma multiplicidade de regimes jurídicos entre diferentes categorias de Estados 
participantes (ibidem). Outro fator relevante que o mesmo autor salienta, é a 
prevalência e o fornecimento da soberania nacional de cada Estado participante. Ou 
seja, a CEI foi criada para justamente servir como um período de transição até que as 
economias dos antigos membros soviéticos fosem recuperadas.   
Desta forma, o Unified Team foi composto por cinco antigos membros da 
URSS: Rússia, Ucrânia, Belarus, Cazaquistão e Uzbequistão, no qual foi recebida a 
aprovação dos membros do Comitê Executivo do COI na 98th sessão do mesmo 
(DECISIONS OF THE 98th SESSION, 1992)12. Esta delegação única, com apenas 
uma participação em edições olímpicas, teve a presença de 475 atletas (310 homens 
e 165 mulheres) em 27 modalidades olímpicas com 112 medalhas (45 ouros, 38 pratas 
e 29 bronzes) (UNIFIED TEAM, 2016). 
Contudo, para reforçar a independência desses membros e a legitimação 
do fim da URSS, tanto o site oficial do COI (BARCELONA, 1992), como o documento 
das Decisões da Sessão 98th (1992), o documento dos reconhecimentos dos 12 CON,  
do Unified Team em Barcelona (1992) e Segrave e Foote (2014), argumentam que 
para as vitórias de equipes coletivas do Unified Team, o hino a ser tocado e a bandeira 
a ser hasteada deveriam ser do COI, enquanto que, para as vitórias em modalidades 
individuais, o hino e a bandeira a ser hasteada seria o do próprio Estado-nação, além 
                                               
12 O boletim olímpico da 98th sessão do COI ressalta ainda que houve um encontro entre o Presidente 
do COI na época, Juan Antonio Samaranch e o primeiro Presidente da Rússia após a extinção da 
URSS, Boris Yeltsin, uma semana antes dessa sessão que foi realizada em Courchevel, na França. 
Neste encontro, como discorre o boletim, o acordo e detalhes para a permissão do Unified Team foi 
alcançado, bem como, a ideia que “o COI está seguindo a sua política de flexibilidade, a fim de adaptar-





da permissão do emblema de cada ex-membro da URSS estar presente na manga 
dos uniformes dos seus representantes nacionais. 
Desta forma, entendemos que a CEI, representada pelo Unified Team, não 
é uma das delegações de IOA em detrimento de símbolos nacionais serem 
representados, embora com limitações e, por entendermos que a CEI é reconhecida 
pela Comunidade Internacional tendo seu papel como bloco econômico, já que 
algumas nacionalidades que compuseram a delegação dos IOA, não tinham o 
reconhecimento pela Comunidade Internacional. Ou seja, por mais que sejam 
semelhantes alguns preceitos com os IOA, o Unified Team não foi constituído pelos 
mesmos precedentes e sim apenas reconhecido pelo COI por uma questão de se 
adequar ao contexto em que vivia as nacionalidades da ex-URSS. 
Além do mais, vale ressaltar a importância que a antiga URSS oferecia aos 
Jogos Olímpicos em detrimento de resultados esportivos, de modo que o COI permitiu 
então a participação de seus atletas sob a égide de uma delegação diferente das 
nacionais e até mesmo dos IOA. Ou seja, isso prova que o desempenho esportivo, 
gerando resultados expressivos em edições olímpicas, obtém uma maior atenção por 
parte de quem gere os Jogos Olímpicos.  
Dentre as duas razões colocadas aqui, que são determinantes para a 
criação dos IOA, uma delas é essencial para a sua aparição em edições dos Jogos 
Olímpicos e condicionante para o surgimento de outro alicerce para a constituição dos 
IOA suplantado pelo próprio COI. A razão em questão é a perda da autonomia e da 
soberania de um governo e o desrespeito para com os princípios olímpicos devido a 
conflitos internacionais e/ou processos políticos.  
E o condicionante para esses processos, resgatado pelo COI na década de 
90 e para auxiliar para além do argumento do reconhecimento ou não dos CON, é o 
da Trégua Olímpica. Esta ideia de trégua não foi algo criado nos tempos modernos e 
nem ao menos na era contemporânea, mas sim, foi um dos princípios norteadores 
que balizaram as práticas atléticas nos Jogos Olímpicos da Grécia Antiga.  
Deste modo, segundo Rubio (2002), a ideia de Trégua Olímpica era 
utilizada pelas polis da Grécia no período que antecedia, na ocorrência e na sucessão 
dos Jogos na polis de Olímpia. Ademais, Machado (2006), constata que a instauração 





assinado entre os reis das polis gregas de Pisa, Esparta e Elis que se denominou 
como “Ekeheiria”. Este tratado foi de suma importância para a realização dos Jogos, 
pois este período era causado por grandes invasões de terras e confrontos entre 
exércitos pelo poder daquela região e assim, “os soldados eram proibidos de pegar 
em armas ou participar de conflitos armados, mesmo contra povos invasores, para 
que atletas e espectadores pudessem chegar a Olímpia sem sofrer qualquer tipo de 
ataque”. (RUBIO, 2002, p. 132). 
A partir dessa percepção, agora sob a ótica da constituição dos IOA na era 
contemporânea, a ideia da Trégua Olímpica ressurge e possui a mesma pertinência 
da ideia na Antiguidade clássica devido ao COI se deparar com conflitos internacionais 
que pudessem suprimir a participação de atletas nos Jogos a partir da década de 90. 
Outros conflitos internacionais e punições a determinados CON haviam 
sido expedidos pelo COI antes do período da constituição dos IOA e da introdução da 
ideia de Trégua Olímpica (RAMOS, 2002). Porém, nenhuma dessas duas atitudes, 
evidenciada na era contemporânea, foi levada em consideração na época. O caso 
mais famoso é a punição a África do Sul por conta do Apartheid (caso que será 
discutido no subcapítulo 3.2). 
E assim, de acordo com Masumoto (2008), o sétimo presidente do COI, 
Juan Antonio Samaranch, apelou para a reintrodução da moderna "Trégua Olímpica". 
E um dos primeiros casos foi uma série de negociações com a ONU sob o colapso da 
antiga República da Iugoslávia. A antiga Iugoslávia foi banida de participar dos Jogos 
Olímpicos de 1992, como uma resposta do COI à resolução de número 757, do 
Conselho Nacional de Segurança das Nações Unidas do mesmo ano, que 
estabeleceram sanções econômicas, diplomáticas, culturais e esportivas pelo 
genocídio e a guerra civil acometidas contra as nações desvinculados à mesma 
(Croácia, Bósnia-Herzegovina e Eslovênia), após o processo de independência destas 
referidas nações, que causou a ruptura da República Federativa da Iugoslávia, em 
junho de 1991 (DROUBI, 2006).  
Essa relação mais próxima entre COI e ONU ocorreu a partir da década de 
90, devido as forças de ambas para a promoção da paz entre seus membros, sendo 
este objetivo um princípio norteador para a criação das duas instituições, de acordo 





principalmente na Assembleia Geral da ONU, onde segundo o mesmo autor, o 
Presidente do COI é convidado a participar das reuniões em que inclui resoluções que 
também compete ao COI decidir, pois o mesmo possui um grande artificio para atrair 
a atenção dos Estado-nações sobre processos de paz, o esporte por meio dos Jogos 
Olímpicos13.   
Deste modo, a partir de 1993, de acordo com Masumoto (2008), na 48ª 
sessão da Assembleia Geral da ONU, foi adotado a ideia de Trégua Olímpica nas 
resoluções da ONU a cada dois anos, um ano antes de cada edição dos Jogos 
Olímpicos, referindo-se as edições olímpicas de inverno e verão. Ainda a mesma 
autora, “este foi o início das atividades comuns de "trégua olímpica" entre a ONU e 
COI” (ibidem, p. 498).  
E por conta dessa união de forças entre as maiores instituições 
internacionais e também pela complacência da ONU, uma decisão importante foi 
tomada na 99th Sessão do Comitê Executivo do COI14:  
A questão da participação nos Jogos de atletas iugoslavos ocupava uma 
grande fatia desta sessão. O COI decidiu por unanimidade que os atletas da 
Iugoslávia (Sérvia e Montenegro), da Macedônia e Bósnia-Herzegóvina 
poderiam participar dos Jogos. Esta decisão resolveu o problema que veio à 
tona no final de maio, com a proibição das Nações Unidas sobre todas as 
relações com Iugoslávia, uma proibição que, infelizmente, também aplicava 
ao esporte. Neste ano olímpico, o COI não podia aceitar uma decisão deste 
tipo e, a despeito de dificuldades consideráveis e por força de negociações 
diretas com o Conselho de Segurança das Nações Unidas e o Comitê de que 
prevaleceu sobre o último de rever o seu ponto de vista ao permitir depois de 
tudo a participação de atletas individuais. "É uma grande vitória para o 
esporte", afirmou François Carrard, diretor-geral do COI, que pagou um tributo 
enfático ao CON iugoslavo para aceitar as condições impostas pela ONU, 
autorizando atletas individuais e não as equipes para competir e assim, 
usando um colete branco sem sinal distintivo, e com o hino e bandeira 
olímpica para honrar as suas vitórias. (DECISIONS OF 99TH SESSION, 
OLYMPIC REVIEW, 1992, p. 416). 
 
 
Portanto, instaura-se pela primeira vez a delegação dos IOA sob a égide 
do COI, em parceria com a ONU, ao tentar fazer com que o esporte, por meio de uma 
                                               
13 O primeiro encontro entre as duas grandes instituições internacionais ocorreu quando Juan Antonio 
Samaranch (7º Presidente do COI – 1980 a 2001) começou a ser testemunha e participante das 
Assembleias gerais da ONU junto com o Secretário-Geral das Nações Unidas Boutros Boutros-Ghali 
(6º Secretário Geral da ONU – 1992 – 1996) no começo da década de 90, segundo Diallo (1995). 
14 A questão sobre a participação dos atletas da Iugoslávia nos Jogos Olímpicos teve grande 
importância na 99th sessão do COI em Barcelona, Catalunha. Além do mais, a questão sobre o 
lançamento da ideia de Trégua Olímpica e a renovação dos membros do Comitê Executivo do COI 





competição esportiva internacional e da Trégua Olímpica, seja maior do que aspectos 
político-econômicos mundiais. É pertinente lembrar também que o CON da Iugoslávia 
deixou de ser reconhecido e tem-se mais um motivo para a constituição desta 
delegação na edição de 1992. 
Após a dissolução da Iugoslávia, ela se desmembrou em sete Estados-
nação, todos reconhecidos pelo COI e assim, detentores dos seus próprios CON. 
Croácia, Bósnia-Herzegovina e Eslovênia, tiveram seus CON reconhecidos pelo COI 
no ano de 1993, porém já puderam participar com seus símbolos nacionais desde a 
edição de 1992. A Macedônia teve seu CON reconhecido pelo COI em 1993, porém 
só começou a participar em Atlanta, 199615 (CROATIA, 2015; BOSNIA AND 
HERZEGOVINA, 2015; SLOVENIA, 2015 e THE FORMER YUGOSLAV REPUBLIC 
OF MACEDONIA, 2015).  
A Sérvia foi o Estado-nação que herdou o CON Iugoslavo, reconhecido em 
1912. Contudo, ela só teve seu símbolos nacionais representados nas edições 
olímpicas (2008 e 2012), pois, após 1992, se unira a Montenegro formando a Sérvia 
e Montenegro. Por sua vez, Montenegro se declarou independente em 2006 e teve 
seu CON reconhecido a partir de então (MONTENEGRO, 2015 e SERBIA, 2015).  
O último Estado-nação desmembrado da Iugoslávia foi Kosovo, que em 
2014 teve seu reconhecimento total do COI mesmo não sendo reconhecido como 
Estado-nação por toda a comunidade internacional (apenas 108 membros da ONU 
dos 193 reconhecem Kosovo como Estado independente) (127th IOC SESSION 
COMES TO CLOSE IN MONACO, 2014). Por outro lado, a mesma matéria relata que 
Kosovo se enquadrou em todos os requisitos, já mencionados aqui para se ter um 
CON e obteve o reconhecimento para disputar pela primeira vez nos Jogos Olímpicos 
de 2016 no Rio de Janeiro.  
Para tanto, não foi a única aparição dos IOA numa edição de Jogos 
Olímpicos. Após a constituição em 1992, os IOA apareceram mais uma vez, agora na 
primeira edição dos Jogos Olímpicos do século XXI em Sidney 2000. O caso em 
questão envolveu o Timor Leste no qual acabara de se declarar independente de sua 
ex-colônia Portugal e da Indonésia, após um longo processo de negociações 
                                               
15 Não encontramos nos documentos consultados os motivos pelos quais a Macedônia só participou a 





diplomáticas, cujo povo votou a favor da independência da Indonésia em agosto de 
1999, segundo Teles (1999) e Ramos (2002). Deste modo, o COI, novamente em 
consonância com a ONU16, permitiu atletas do Timor Leste, que não possuía ainda 
um Comitê Olímpico Nacional reconhecido, a participar dos Jogos, nas mesmas 
condições da delegação de 1992.  
Após o ano 2000, o Timor Leste foi reconhecido em 2003 pelo COI e assim, 
pôde participar e enviar seus atletas sob seus símbolos nacionais, a partir de 2004 em 
Atenas (DEMOCRATIC REPUBLIC OF TIMOR-LESTE, 2015).  
A última aparição da delegação dos IOA, analisada por este trabalho foi 
nos Jogos Olímpicos de Londres, em 2012. Novamente, os conflitos internacionais 
surgiram e o COI veio a intervir permitindo a participação de IOA, como foi o caso do 
Sudão do Sul. Um Estado-nação criado em 2011, em detrimento de acordos de paz, 
que puseram fim a Segunda Guerra Civil do Sudão (1983 – 2005), segundo Oliveira e 
Silva (2011). Deste modo, pela recém-criação do Estado, “não houve tempo hábil para 
a constituição de um Comitê Olímpico Nacional reconhecido junto ao COI” (BARKER, 
2011, p.69). 
Entretanto, o Sudão do Sul recebeu o reconhecimento do seu CON pelo 
COI em 2015 na sessão de número 128 em Kuala Lumpur na Malásia17, sendo 
creditado como o mais recente membro do COI. (SOUTH SUDAN NOC GRANTED 
FULL RECOGNITION AT 128TH IOC SESSION, 2015) E, assim como Kosovo, 
participará e enviará pela primeira vez seus atletas representando seus símbolos 
nacionais na edição olímpica de 2016. (SOUTH SUDAN, 2015). 
Na mesma edição olímpica e na composição da mesma delegação, as 
Antilhas Holandesas tiveram a retirada do reconhecimento de seu CON, pois segundo 
Guerreiro (2010), a Holanda anexou as Antilhas Holandesas a seu governo, depois 
que três ilhas das cinco que compunham o país abdicaram da autonomia e passam a 
serem municípios holandeses a partir de 2010. Segundo o mesmo autor, isso se deve 
ao fato do elevado grau de dependência e às relações culturais próximas com o 
                                               
16 Especialmente influenciada pela ação do ex-Secretário-Geral da ONU Kofi Annan, ao propiciar as 
eleições que deram a autonomia e soberania de um Estado Independente ao Timor Leste, de acordo 
com East Timorese Athlets in Sidney (2000) e Ramos (2002).   
17 A 128th Sessão do COI também decidiu sobre a candidatura da sede dos Jogos Olímpicos de Inverno 





Estado-nação europeu18. A partir disso, o mesmo COI, permitiu a participação de 
atletas desta ilha na delegação dos IOA agregado aos atletas do Sudão do Sul, de 
acordo com Barker (2011).   
Por ser o único CON que deixou de existir e não se desmembrou em outro 
Estado-nação não há mais nenhum registro das Antilhas Holandesas no site oficial do 
COI. Porém, segundo a base de dados Sport Reference, as Antilhas Holandesas 
participaram da edição olímpica de 1952 em Helsinki à 2008 em Beijing 
(http://www.sports-reference.com/olympics/countries/AHO/). 
A fim de resumir melhor a participação dos IOA nas edições olímpicas 
citadas, criamos a tabela abaixo adaptada de Guioti (2012): 
 



























Antilhas Holandesas e 
Sudão do Sul 
3 0 
 
O elevado número de IOA, na edição olímpica de 1992, se deve ao fato que 
a ex-república possui certa difusão do esporte em seu extinto território, corroborado 
por 16 participações em Jogos Olímpicos (1920-1988) com o desempenho esportivo 
de 83 medalhas no total (26 ouros, 29 pratas e 28 bronzes) (IUGOSLÁVIA NOS 
JOGOS OLÍMPICOS, 2016). Enquanto, as outras delegações possuíam 
                                               
18 As outras duas ilhas se tornaram dois novos Estados-nação, São Martin e Curaçao (GUERREIRO, 





nacionalidades que mais tarde debutaram nos Jogos Olímpicos (Timor Leste e Sudão 
do Sul) ou não possuía um desempenho esportivo satisfatório (Antilhas Holandesas).  
E de acordo com as bases de dados dos Jogos Olímpicos do site Sport 
Reference e Guioti (2012), nunca um atleta independente olímpico conquistou uma 
medalha de ouro nas aparições desta delegação. No entanto, a delegação dos IOA 
conquistou três medalhas, uma de prata e duas de bronze na edição de 1992. 
Deste modo, a constituição dos IOA é um fato concreto e institucionalizado 
pelo COI, sob as premissas de filiação ou não dos Comitês Olímpicos Nacionais e do 
retorno da ideia da Trégua Olímpica. Além disso, vemos os acordos e diálogos 
construídos com a ONU e com a comunidade internacional que também possibilitaram 
a constituição dos mesmos. Ou seja, é de suma importância a contribuição de 
instituições e corporações internacionais para a criação de novas formas de 
identificação global e acima de tudo para novas ideias de nação no mundo 
contemporâneo e globalizado.  
  
3.2. O processo histórico da constituição dos IOA 
De modo a dar suporte teórico-científico a argumentação da constituição 
dos IOA, bem como, os possíveis motivos e até mesmo a não criação desta delegação 
em outro período histórico, nos submergirmos na própria história do COI para ter uma 
visão interna da instituição em relação aos IOA. Os argumentos serão balizados pelas 
normas e noções do que significa a representação nacional e a importância dos 
símbolos nacionais para os Jogos Olímpicos e quais foram os conflitos internos e 
externos que envolveram alguns CON, norteando boicotes e casos semelhantes no 
qual podia ter havido a constituição dos IOA, porém não houve. Para tanto, nos 
pautaremos de uma linha cronológica dos fatos históricos, neste subcapítulo, para 
auxiliar o entendimento do processo. 
Não há como começar uma periodização histórica sem referenciar o 
surgimento da instituição promotora dos IOA. Assim, fundado em 1894, ainda no 
século XIX (século em que emergiu-se um novo modo de vida (Revolução Industrial) 





Olímpicos na era moderna19, Pierre de Coubertin, seu idealizador, influenciado pelos 
Jogos nas polis gregas, tinha como propósito pedagógico e pacífico criar uma 
organização de cunho internacionalista para que promovesse a paz entre os recém-
criados Estados-nação e antigos impérios, resolvendo os conflitos apenas pelo uso 
da razão e das leis e não pelo uso das armas, de acordo com Bulletin du Comité 
International des Jeux Olympiques (1894)20 e Rubio (2009). E segundo Chappelet e 
Mabbott (2008) e Giglio (2013), a formação do COI foi dada por representações 
nacionais, por meio dos CON e, estas representações são as que gerem e comandam 
a entidade, em que no seu primeiro momento contou com a presença de 
representantes de doze Estados-nação, a maioria oriunda do continente europeu.  
As representações nacionais são de suma importância para a concepção e 
para a continuidade do COI em ser uma instituição ou corporação internacional que 
ela é. Podemos ver nos argumentos de Chappelet e Mabbott (2008, p. 20), que apesar 
de ser gerida como uma instituição global, nos dias atuais, o cerne do COI permanece, 
assim como era nos primeiros anos do mesmo, uma associação de 
indivíduos/membros nacionais que devem representar e promover os interesses do 
COI em seus Estados-nação e não ao contrário. Ou seja, caracteriza-a e a mantém 
como uma instituição internacional, sendo a primeira instituição com essa 
características (RAMOS, 2002, p. 255), pois não permite que os interesses nacionais 
se sobreponham aos interesses majoritários do Movimento Olímpico21. Por isso que o 
próprio Comitê, em seu site (http://www.olympic.org/ioc), o define como “a autoridade 
                                               
19 Além do COI, outra forma encontrada para a realização dos Jogos Olímpicos a cada quatro anos a 
partir de 1896, foi o Olimpismo por meio do Movimento Olímpico ou da Carta Olímpica. Conceitua-se o 
Olimpismo como “uma filosofia de vida que exalta e combina em seu conjunto equilibrado as qualidades 
do corpo, vontade e mente. Misturando esporte com cultura e educação, o Olimpismo busca criar um 
modo de vida baseado na alegria encontrada no esforço, o valor educacional do bom exemplo e 
respeito pelos princípios éticos fundamentais e universais” (IOC, 2015). Ler mais em: 
http://www.olympic.org/olympism-in-action.  
20 O Bulletin du Comité International des Jeux Olympiques de julho de 1894 é o primeiro boletim oficial 
olímpico publicado e disponível nas bases de dados da LA84 Foudantion. Nele consta, além da criação 
do COI, um resumo das pautas e direcionamentos do Congresso esportivo de Paris, a nomeação de 
membros honorários e delegados do Congresso, assim como outras notícias.  
21 Apesar de que os Jogos Olímpicos, principalmente por meio de alguns princípios olímpicos 
delimitados pelo COI como o multiculturalismo (Rubio, 2009), permitem a exaltação e promoção de 
ideologias nacionalistas e sentimentos patrióticos em suas edições. Entretanto, mesmo com a 
permissão dessas expressões, o argumento aqui refere-se ao gerenciamento com que é submetido o 





suprema do Movimento Olímpico, agindo como um catalisador para a colaboração 
entre todas as partes da família olímpica” (IOC, 2015).  
Deste modo, enraizado pelas tradições e rituais gregas, suplantado por 
representações nacionais, normatizando as participações de atletas e das 
modalidades a serem disputadas, o COI, então, delibera a primeira edição olímpica 
realizada em Atenas, no ano 1896, ainda no século XIX sob a égide do primeiro 
mandato presidencial comandado por Dimítrios Vikélas (1894-1896) (RUBIO, 2002, p. 
137). 
Entretanto, mesmo com o suporte e força dos CON unidos com o crescente 
desenvolvimento da ideologia política do nacionalismo, sobretudo na Europa, as 
quatros primeiras edições olímpicas: 1896, 1900 em Paris, 1904 em St. Louis e 1908 
em Londres (estas três últimas, no começo do mandato de Pierre de Coubertin como 
presidente do COI (1896-1925)) eram disputadas apenas por atletas como indivíduos 
e não como representantes nacionais, como disserta Ramos (2002). De acordo com 
o mesmo autor, isso se deu pelo fato de que Pierre de Coubertin fora ainda muito 
influenciado pelos Jogos da Antiguidade Clássica, onde as participações eram dadas 
por atletas. 
Como foi descrito no subcapítulo anterior, desde os princípios os CON 
foram e são os responsáveis por enviar os atletas participantes dos Jogos Olímpicos, 
mesmo quando a disputa eram feitas apenas por atletas e não por representações 
nacionais/coletivos nacionais. Assim, num primeiro momento, não havia hasteamento 
de bandeiras e nem entonações de hinos em cerimônias olímpicas, que inclui as 
cerimônias de abertura e encerramento dos Jogos e da entrega de medalhas.  
A exaltação dos símbolos nacionais e das nacionalidades só veio 
acontecer, como conhecemos, na quinta edição dos Jogos Olímpicos em Estocolmo, 
1912. E o que predominou para essa escolha do COI ou mais precisamente de seu 
presidente na época, Pierre de Coubertin, foram os ideais de all games, all nations. 
Ideia que propagava a difusão do esporte e, acima de tudo, do espírito olímpico nos 
mais variados Estados-nação no mundo (RAMOS, 2002; CHAPPELET e MABBOT, 
2008); e a noção de que o caráter do internacionalismo, empregado fortemente no 
Olimpismo, advém por meio do nacionalismo, ao passo que a mistura de diferentes 





que poderia servir como um espaço reservado para o internacionalismo (IOWERTH, 
JONES e HARDMAN, 2010)22.  
Desta forma, “foi a estreia das nações, bandeiras e hinos nacionais, assim 
como, o momento em que a nação se tornou a unidade participante nos Jogos 
Olímpicos, deslocando os competidores individuais como apenas parte dela” 
(RAMOS, 2002, p. 255). É neste momento que se inicia toda a valorização dos 
símbolos e representações nacionais, como o hasteamento de bandeiras e 
entonações de hinos nas cerimônias de premiação, evidentes durante todo o século 
XX e começo do XXI (HOBSBAWM, 1990; GIULIANOTTI, 2002).  
 Assim, a permissão da representação nacional dos CON em edições 
olímpicas se deu por conta da política internacionalista do COI, de modo a promover 
e estabelecer os princípios olímpicos nas mais variadas nacionalidades, já que os 
mesmo só são obtidos pelas simbologias nacionais, ou seja, pela união das nações. 
Além do mais, ao propagar o Movimento Olímpico nas mais diferentes nações, o COI 
já iniciava a sua tentativa de ser uma instituição de reconhecimento internacional.  
 Contudo, o contexto histórico do começo do século XX e ao longo dele, 
contexto este de guerras e um boom de criação de novos Estados-nação, nos revelava 
as consequências e os lados obscuros da exaltação de símbolos nacionais em âmbito 
internacional. É o mesmo pensamento de Gueorguiev (1971), ao suplantar que os 
símbolos das nações fizeram crescer numerosos problemas ardorosos para o COI, ao 
passo que, os Jogos Olímpicos da era moderna, ao longo do século XX, é repleto de 
embates e incidentes conectados com os símbolos nacionais, como por exemplo, 
Jogos Olímpicos de Berlim (1936), todo o período da Guerra Fria (1952-1988), o 
conflito entre Taiwan e China (1956) e a questão da África do Sul (1964-1991). 
Além do mais, outra razão para que esses problemas fizessem valer dentro 
do COI era a tentativa do mesmo da manutenção das tradições e das origens do 
Movimento Olímpico em detrimento das mudanças que acontecia no mundo.  
                                               
22 Na visão dos mesmos autores, Coubertin não desejava promover o nacionalismo, que ele próprio 
definiu como uma hostilidade a outros Estados-nação. Pelo contrário, ele procurou promover o 
patriotismo que combinava o amor de um Estado-nação com uma aceitação e valorização do amor que 





E na mesma edição olímpica, no qual se introduziram as bandeiras e hinos 
nacionais, já se pôde evidenciar um conflito entre representações nacionais. Deve se 
considerar que as regras de participação nacionais nos Jogos Olímpicos se 
encontravam em seus primórdios e que o contexto político da época não auxiliavam o 
COI a determinar quem poderia participar ou não. Assim, a Finlândia, que pertencia 
ao Império Russo, participou e desfilou com sua própria bandeira. Porém, em caso de 
vitórias, o hino a ser tocado seria a do Império Russo (GUEORGUIEV, 1971, p. 559; 
RAMOS, 2002, p. 255). Além do mais, Gueorguiev (1971) ressalta que, ainda em 
1912, as nações da Hungria e da República Tcheca (antiga Tchecoslováquia) 
competiram sobre a égide do Império Austro-húngaro.  
A evidenciação das representações nacionais nas edições olímpicas, agora 
institucionalizadas e exteriorizadas, contribuíram para a formação e afloramento das 
identidades e culturas nacionais, aspecto esse que será discutido no subcapítulo 5.3. 
Deste modo, para que nenhuma bandeira nacional se sobressaia sobre as outras e 
sobre os princípios olímpicos, o COI confecciona a bandeira olímpica no ano de 1913. 
A criação dessa simbologia refere-se também as políticas internacionalistas e ao 
princípio olímpico do multiculturalismo entre os povos ao unir, em cinco anéis, os cinco 
continentes pertencentes ao globo terrestre (RUBIO, 2009). Avançando mais além, o 
documento olímpico The Olympic Flag (1967)23 salienta que o intuito dos cinco anéis 
não era apenas de representar os continentes e todas as nações e, sim que a partir 
de agora todos pertencem ao Movimento Olímpico e que estão dispostos a aceitar a 
rivalidade frutífera que ele implica.  
Portanto, criando “um emblema verdadeiramente internacional” (op. cit, p. 
15), pela primeira vez se percebe que o COI almejava pairar seu poder sobre os 
Estados-nação emergentes na época, utilizando dos Jogos Olímpicos e de 
simbologias o seu artifício para a obtenção desse poder. Porém, mais uma vez 
resgatando o contexto histórico da época, o da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), 
                                               
23 O documento olímpico The Olympic Flag datado de novembro de 1967 detalha de maneira bem 
sucinta a criação da bandeira olímpica como os aspectos de comprimento e largura (3m e 2m); o local 
onde foi fabricada, quem a confeccionou (Pierre de Coubertin), as explicações do porquê dos cinco 
anéis unidos, a referência de cada cor para cada continente e as ocasiões em que a bandeira olímpica 
é hasteada: todos os eventos esportivos chancelados pelo COI e durante reuniões do COI, do comitê 





os conceitos modernos de nacionalidade estavam em efervescência, o que os 
caracterizavam como uma força absoluta, independentemente de qualquer instituição 
internacional como o COI. Tanto que, na oclusão da I Guerra Mundial, a VI edição dos 
Jogos Olímpicos em 1916, deixou de ocorrer e, por isso, a bandeira olímpica só teve 
sua primeira aparição na edição olímpica de 192024, na Antuérpia de acordo com 
Rubio (2009).  
Em consequência do pós guerra, o que se viu na Europa foi um rearranjo 
das fronteiras territoriais, pois a I Guerra suprimiu os Impérios Alemão, Austro-
Húngaro, Turco-Otomano e Russo, causando uma onda de criação de novos Estados-
nação, segundo Hobsbawm (1990). Deste modo, para se ater as forças dos conceitos 
modernos de nacionalidade, principalmente o nacionalismo, o COI determinou, em 
1927, as regras e condições para a representação de uma nacionalidade, exposta no 
Bulletin Officiel du Comité International Olympique (1927, p. 19)25. Agora, quem 
presidia o COI era seu terceiro Presidente Henri de Baillet-Latour (1925-1942). 
Neste boletim, consta que somente aqueles que são nativos de nascimento 
de um Estado-nação, os que são naturalizados de um referido Estado-nação, ou os 
que são de uma nação que é parte de um Estado-nação, como a Catalunha na 
Espanha, são capazes de representar as nacionalidades nos Jogos Olímpicos 
(ibidem).  
Contudo, o mesmo boletim nos traz a proibição da representação de 
nacionalidades. Assim, aqueles que já participaram dos Jogos Olímpicos por uma 
nacionalidade não podem competir nos seguintes Jogos por outro Estado-nação, 
mesmo que eles se tornaram sujeitos naturalizados, exceto no caso da conquista ou 
a criação de um novo Estado ratificado por um tratado e reconhecido pelo COI 
(ibidem)26. Portanto, mesmo havendo brechas para a participação de atletas 
                                               
24 Esta edição também marcou a primeira participação da delegação brasileira em Jogos Olímpicos 
(http://www.sports-reference.com/olympics/countries/BRA/).  
25 Além do tema das representações das nacionalidades, o O Bulletin Officiel du Comité International 
Olympique (1927) também discorre sobre os direitos e deveres do COI, dos CON e das Federações 
internacionais, bem como, os princípios fundamentais dos Jogos Olímpicos, regulações e protocolos 
para a celebração dos Jogos Olímpicos da era moderna e regras gerais aplicadas para a celebração 
do mesmo.   
26 O Bulletin Officiel du Comité International Olympique (1927), refere-se também a não participação de 
atletas nacionais que são considerados profissionais, já que naquela época, o amadorismo era um dos 
preceitos do Olimpismo. Deste modo, todos os atletas participantes dos Jogos Olímpicos daquela 





naturalizados, interpretando o boletim, é possível observar a importância da 
nacionalidade de nascimento dos atletas, salientando assim, a força e o poder que as 
nacionalidades, por meio dos conceitos modernos, detinha no século XX. Além do 
mais, o que é observável neste estatuto, é a não referência a qualquer participação 
de um atleta sem uma nacionalidade, provando que esta situação para a época, não 
se fazia presente, ou seja, era impensável. 
Outro ponto pertinente para o trabalho que o Bulletin Officiel du Comité 
International Olympique (1927, p. 18) ratifica é o hasteamento das bandeiras nacionais 
nos pódios e a entonação dos hinos nacionais dos vencedores das modalidades 
olímpicas, além da presença constante da bandeira olímpica nos palcos de 
competições. 
Por conseguinte, foi no alto valor e relevância dos conceitos modernos de 
nacionalidade, que se chega ao período de alta nacionalização do mundo, os Jogos 
Olímpicos de Berlim, em 1936. Nele, o que é de mais belo e o de mais obscuro em 
relação ao nacionalismo se evidenciou, pois se tratava da forma mais intolerante dos 
conceitos modernos de nacionalidade, o Nazismo27.  Nesta edição, todo o Estado 
totalitário de Hitler, permeou a idealização e a realização dos Jogos para a sua 
benfeitoria ideológico-política ariana acima de outros povos, bem como, nos mostrar 
como utilizar das edições olímpicas para a obtenção de prestígio nacional e a 
confirmação de seus propósitos, como nos aponta Pitsula (2004) e Rubio (2010). 
Desta forma, após a edição de 1936, abriram-se as cortinas para mais um 
embate violento entre Estados-nação, a Segunda Guerra Mundial (1939 - 1945) que 
corroborou para outro interrompimento quadrienal dos Jogos Olímpicos, 
respectivamente em 1940 e 1944, quebrando novamente os preceitos olímpicos. 
Segundo Lennartz (2012, p. 52), o COI, principalmente pelo seu Presidente Henri de 
Baillet-Latour, no começo do ano de 1940, até manteve os planos e os acordos para 
a realização dos Jogos no mesmo ano, fornecendo uma legibilidade de participação 
                                               
qual continha a seguinte frase: “Eu, abaixo assinado, declaro por minha honra que sou um amador de 
acordo com as regras olímpicas do amadorismo”.  
27 Nazismo não era apenas um movimento político baseado em uma crença na supremacia racial 
"ariana" e oposição aos valores da democracia liberal. Era uma visão de mundo, cultura e religião 






para os atletas de nações beligerantes. Entretanto, o mesmo autor salienta que no 
decorrer do avanço da ofensiva alemã na Europa Ocidental, em maio de 1940, tornou-
se claro que nem mesmo a atividade e os princípios olímpicos poderiam permanecer 
inalterado por esse evento. Assim, “somente doze anos depois que a chama olímpica 
voltou a queimar em um estádio olímpico em Londres, 1948” (BERLIN, 1936).  
Com esses fatos relatados até o momento, podemos observar que em 
cinquenta anos de COI e Olimpismo (1894-1944), eles foram totalmente suprimidos, 
subservientes e condescendentes em relação as questões nacionais, políticas e 
armamentistas da época, que, como consequência, ocasionaram duas Guerras 
Mundiais. E se quisermos considerar ou presumir razões para esse fato, seria 
primeiramente, a total desconsideração do contexto histórico no qual foi criado o 
Olimpismo e a permissividade das ideologias nacionalistas tomarem para si os Jogos 
Olímpicos como uma ferramenta de legitimidade e expansão nacional, sem qualquer 
punição ou contravenção do COI para tal28. 
Mesmo sendo evidente a força dos conceitos modernos de nacionalidade 
que regiam o mundo, houve, contudo, um indício de uma desvalorização dos símbolos 
nacionais, principalmente dos hinos nacionais, dentro do COI, num período que ficou 
conhecido como “A Desnacionalização dos Jogos Olímpicos” (1953-1964) 
(GUERGUIEV, 1971, p. 559).  
A discussão entre os membros do COI se pautou sobre a substituição dos 
hinos nacionais pelo hino olímpico. Assim, a primeira deliberação encontrada foi no 
Bulletin Officiel du Comité International Olympique de Junho de 1953, durante a 48ª 
Sessão do COI29:  
Sr. Brundage considera necessário substituir os Hinos Nacionais por um Hino 
Olímpico, ou soar as trombetas durante a cerimônia de apresentação das 
medalhas. Hinos nacionais são frequentemente muito longo, enquanto uma 
fanfarra de trombetas iria encurtar o processo. Após a discussão, os 
Delegados votaram unanimemente a favor da manutenção do status quo 
(BULLETIN OFFICIEL DU COMITÉ INTERNATIONAL OLYMPIQUE, 1953, 
p. 40). 
                                               
28 Para melhor representação das questões que foram abordadas até o momento, ver a linha histórica 
no Apêndice A. 
29 A 48th sessão do COI foi realizada na Cidade do México em abril de 1953. E as questões que 
envolveram essa sessão evidencia um certo crescimento estrutural do COI na época: discussão para 
se obter uma publicidade favorável para o Movimento Olímpico e para o amadorismo, questões 
conservadora como a eliminação dos eventos esportivos femininos e dos problemas do amadorismo 






O boletim em questão não detalha maiores informações sobre o 
desdobramento dessa decisão que contrariou o quinto Presidente do COI, Avery 
Brundage (1952-1972). Somente Guerguiev (1971, p. 559) anuncia que, apesar da 
negação, os membros do COI votaram uma proposta idealizada por Conde de 
Breaumont por encurtar a duração dos hinos. 
 Assim, é perceptível que a tentativa da mudança dos hinos não foi em 
decorrência do que os nacionalismos, por meio dos Estados-nação, cometeram nas 
quatro primeiras décadas do século XX e, sim somente por capricho ou, por assim 
dizer, pela estética dos membros do COI. 
Contudo, a rejeição preliminar e quase instantânea, não foi suficiente para 
cessar a discussão, que voltou à tona na 50ª Sessão do Comitê Executivo do COI em 
195530:  
Sr. Albert Mayer (Suíça) já havia solicitado a substituição dos Hinos Nacionais 
tocados durante a distribuição das medalhas de ouro nos Jogos, pelo som de 
uma fanfarra de trombetas. Uma vez que esta proposta foi quase 
unanimemente recusado pelas Federações Internacionais e pelos CON que 
se opõem à essa mudança, o Sr. Mayer retirou o seu movimento (BULLETIN 
OFFICIEL DU COMITÉ INTERNATIONAL OLYMPIQUE, 1955, p. 45). 
 
Nesta ocasião, a negação da substituição dos hinos foi creditada aos 
representantes das Federações Internacionais e dos CON. Estes últimos que seriam 
diretamente afetados já que perderiam um dos seus símbolos.  
Da mesma forma que os dois anteriores boletins, o Bulletin Officiel du 
Comité International Olympique de Agosto de 1961 anuncia que novamente a pauta 
foi rejeitada, agora na 58ª Sessão31:  
Presidente Brundage pergunta a assembleia se os hinos nacionais devem ser 
mantidos ou se devem ser substituídos por uma fanfarra de trombetas para 
ser tocada durante as cerimônias oficiais? DECISÃO: Mantém a reprodução 
dos hinos nacionais, votação pela larga maioria (BULLETIN OFFICIEL DU 
COMITÉ INTERNATIONAL OLYMPIQUE, 1961, p. 74). 
                                               
30 A 50th sessão do COI foi realizada em Paris, França em junho de 1955. Nesta sessão, vários 
assuntos foram discutidos, como eleições de novos membros do COI, candidaturas para as próximas 
edições de inverno e verão e um relatório contendo a prestação de contas do COI em 1955 com um 
déficit de 14,000 francos suíços.  
31 A 58th sessão do COI foi sediada em Atenas, Grécia em junho de 1961. Nessa sessão houve pautas 
pertinentes sobre a evolução dos assuntos de acordo com o contexto histórico que o COI e os Jogos 
Olímpicos estavam inseridos. As pautas eram o pagamento de direitos televisivos do Comitê 
Organizador dos Jogos de Tóquio (1964) para o COI numa quantia de US$ 65,000, a questão do doping 
e a institucionalização de sanções para quem se utiliza desse artifício e o reiteração da regra sobre o 






Entretanto, é presumível dizer que, pelo número de vezes que esta questão 
aparece em votação nas Sessões do COI, havia uma vontade interna de alguns 
membros e de alguns pilares do COI de que os hinos nacionais fossem substituídos. 
Assim, é perceptível a manobra política interna dos membros do COI para finalmente 
aprovar a substituição dos hinos nacionais por uma fanfarra que tocasse o hino 
olímpico. E essa aprovação só veio à tona no ano de 1963, conforme o Bulletin Officiel 
du Comité International Olympique de Maio de 196332:  
Sr. Brundage solicita a opinião pessoal dos delegados das Federações 
Internacionais para com a eventual supressão dos hinos nacionais. Isto foi 
submetido para votação, quando 31 se pronunciaram em favor supressão dos 
hinos. Sr. Brundage está contente de observar que a maioria dos delegados 
foram a favor desta supressão. Ele espera para obtê-lo algum dia entre os 
membros do Comitê Olímpico Internacional (BULLETIN OFFICIEL DU 
COMITÉ INTERNATIONAL OLYMPIQUE, 1963, p. 55). 
  
Nota-se claramente o contentamento do Presidente do COI em ter seu 
pedido, que foi feito dez anos antes, aceito, pelo menos, pelas Federações 
Internacionais. Desta forma, isso transparece que não era somente a duração dos 
hinos que incomodava certos membros do COI e, sim a hegemonia pelo poder e pela 
legitimação que os Estados-nação possuíam.  
No entanto, essa aceitação da substituição dos hinos perdurou por menos 
de um ano, pois segundo o Bulletin Officiel du Comité International Olympique de 
Fevereiro de 196433, houve a negação do que foi decidido anteriormente, já que a 
reunião foi feita com os representantes dos CON:  
Na reunião das Federações Internacionais com o Comitê Executivo, as 
Federações Internacionais declararam-se por 31 votos dos 32 a ser contra a 
execução de hinos nacionais. Os Comitês Olímpicos Nacionais, por outro 
lado, eram a favor desses hinos nacionais sendo tocados. Votação: Para a 
abolição: 26 votos / contra: 26 votos (2/3 maioria não chegaram). 
Decisão: status quo (BULLETIN OFFICIEL DU COMITÉ INTERNATIONAL 
OLYMPIQUE, 1964, p. 70). 
   
                                               
32 A reunião do Comitê Executivo foi realizada em Lausanne, Suíça em fevereiro de 1963 e a ordem do 
dia era a discussão sobre esporte e política. Os assuntos a serem considerados aqui são a questão 
sobre ser justo ou não punir os CON quando os governos nacionais são responsáveis pelos atos, quais 
seriam as responsabilidades dos CON e dos Estados-nação e a permissão da participação de times 
unificados como as Alemanhas (ocidental e oriental) e as Coréias (Sul e do Norte). 
33 A 60th sessão do COI foi realizada em Baden-Baden, na Alemanha em outubro de 1963. Teve como 
principais debates, eleições para membros do COI, reconhecimentos de CON e Federações 
Internacionais, bem como, a negação da entrega de prêmios para os melhores esportistas das edições 





Portanto, mesmo com a metade dos representantes dos CON terem votado 
pela abolição dos hinos nacionais, mais uma vez, na história do COI e nesta 
cronologia, fica provado a força dos símbolos nacionais e dos conceitos modernos de 
nacionalidade na era moderna. Para tanto, Guerguiev (1971) e Iowerth, Jones e 
Hardman (2010), nos fornecem uma explicação plausível para a rejeição da 
substituição dos hinos nacionais, pois isso iria na contra mão de dois dos princípios 
olímpicos, o do respeito mútuo e do internacionalismo. Os dois princípios se pautam 
nas simbologias nacionais, bandeira e hino, para se propagarem e para se 
expressarem externamente, além de promoverem o intercâmbio cultural fornecendo a 
paz entre as nações (RUBIO, 2009). E é por isso que a “desnacionalização, para usar 
esta palavra, não deve consistir em substituir os hinos nacionais por uma fanfarra de 
trombetas” (GUERGUIEV, 1971, p. 562).  
No mesmo período, em 1963, o COI trouxe a luz para a sua análise, o caso 
da África do Sul e o seu regime segregacionista do Apartheid34. No encontro entre o 
Comitê Executivo do COI e os representantes dos CON (BULLETIN OFFICIEL DU 
COMITÉ INTERNATIONAL OLYMPIQUE, 1964), uma das pautas foi a suspensão do 
CON sul-africano, por desrespeitar um princípio condicionante da Carta Olímpica.  
O princípio infringido em questão, como afirma o mesmo boletim olímpico 
(ibidem, 1964, p. 77) foi o da infiltração de assuntos políticos para com os CON. No 
caso citado, os problemas eram em relação à promoção diferenciada de esportes 
olímpicos e de competições que os atletas brancos sul-africanos (africâneres) 
possuíam em detrimento dos atletas negros, bem como, a interferência de leis 
segregacionistas dentro do CON sul-africano (ibidem). 
Em consonância a essa deliberação, o COI, então, expulsa de seu corpo 
de membros o CON da África do sul, de 1963 a 1991, fazendo com que essa 
nacionalidade não disputasse as edições de Jogos Olímpicos de Tóquio, 1964 a Seul, 
1988. Entretanto, o presente presidente do COI, Avery Brundage, mesmo apoiando a 
                                               
34 Constitucionalmente, o Apartheid, uma política de segregação racial, começou no ano de 1948 
quando o Partido Nacional da África do Sul, que representava a raça branca (bôeres ou africâneres), 
venceu as eleições e foi até 1993 quando F. W. de Klerk (último presidente do regime segregacionista) 
e Nelson Mandela (principal líder da libertação negra contra Apartheid) selaram um governo de 
transição para uma democracia política e racial (CARLIN, 2009). Política esta, que minou os direitos 





decisão, estava preocupado, pois “isso iria punir, desnecessariamente, os inocentes 
que diz respeito aos atletas que estavam se preparando para ir aos Jogos Olímpicos” 
(BULLETIN OFFICIEL DU COMITÉ INTERNATIONAL OLYMPIQUE, 1964, p. 77).  
E ao pensar sob a ótica dos princípios norteadores da criação da delegação 
dos IOA, sendo que um deles é sobre as sanções/punições dadas pelo COI ou pelo 
seu diálogo com a ONU, o caso da África do Sul permeia os mesmos precedentes, 
como por exemplo, o caso da Iugoslávia, para a criação de uma delegação dos IOA. 
Contudo, a delegação não foi criada e não houve um motivo explícito nos documentos 
analisados para a não criação.  
Portanto, ao se ater sobre os pensamentos aqui construídos (poder e a 
significância dos conceitos modernos de nacionalidade), é presumível dizer que esta 
delegação não foi criada devido às forças que as representações nacionais ainda 
detinham na década de 60. Declara-se então, que os IOA é uma construção da era 
contemporânea, era esta da decadência de valores nacionais35.   
Outro caso, também no mesmo período de tempo da punição à África do 
Sul, merecia a atenção do COI para com a criação da delegação dos IOA, refere-se 
aos boicotes ocorridos nas edições olímpicas de Moscou em 1980 e Los Angeles, 
1984.  
O contexto político em questão era o da Guerra Fria (1945-1989)36 e sem 
o embate físico militar entre EUA e URSS, o campo de guerra ideológico, os embates 
físico-esportivos, a busca pelo prestígio internacional e a busca por áreas de influência 
foram nas edições de Jogos Olímpicos de Helsinque, 1952 a Seul, 1988. Esse é o 
mesmo posicionamento de Rubio (2010, p. 62), ao salientar que as competições 
esportivas tornaram-se o maior divulgador deste conflito, cujo as medalhas passaram 
a ser contadas como pontos a favor de seus respectivos regimes, afirmando um tipo 
de superioridade não pretendida pelo Olimpismo. 
                                               
35 A África do Sul só voltou a fazer parte novamente, como membro do COI em 1991, após o governo 
sul-africano abolir as leis segregacionistas que impediam o CON sul-africano de respeitar o Olimpismo 
(RETURN OF THE SOUTH AFRICAN NOC, 1991, p. 364). Assim, depois de 28 anos de punição, a 
bandeira sul-africana pôde tremular nos Jogos Olímpicos de Barcelona, 1992. 
36 Segundo as palavras de Hobsbawm (1995), a Guerra Fria foi uma extensão da Segunda Guerra 
Mundial, no qual dividiu o mundo em dois grandes blocos ideológicos-políticos de poder: os capitalistas 
(EUA) e os socialistas (URSS), bem como, caracterizada por uma grande corrida armamentista nuclear. 
Essa guerra, muito mais ideológica pela hegemonia do poder do que por intervenções militares, teve 





E são os próprios princípios olímpicos que mais uma vez, na história do 
COI e dos Jogos Olímpicos, são suprimidos e totalmente desconsiderados por 
questões políticas e nacionais. Desta vez, processos políticos desdobrados pela 
URSS no ano de 1979, resultaram na invasão territorial no Afeganistão, gerando 
controvérsias e retaliações políticas por parte dos EUA, de acordo com Cardoso 
(2000) e Rubio (2010). E uma destas retaliações políticas, foi a organização de um 
boicote por meio dos EUA e suas áreas de influência para com os Jogos Olímpicos 
de Moscou, 1980.  
Para tanto, mesmo com a desaprovação do COI e com o pedido do sexto 
Presidente do COI, Lord Killanin (1972-1980) para que os Estados não acatassem o 
boicote, embora os assuntos políticos tenham fornecidos grandes motivos para tal 
(OLYMPIC REVIEW, 1980, p.206), segundo o site do COI (MOSCOW, 1980), foram 
67 representações/coletivos nacionais que abdicaram de participar desta edição dos 
Jogos Olímpicos, sendo mais um caso em que o COI poderia ter fornecido delegações 
de IOA, já que muitos atletas nacionais destas 67 abdicações foram afetados por tal 
decisão37. Este número de Estados aderentes ao movimento, representa a influência 
que os EUA detinha e detém em grandes decisões político-econômicas que 
sobressaiam aos ensejos do COI e do Olimpismo. 
Como resposta a este boicote, na edição olímpica de 1984 em Los Angeles, 
a URSS e suas áreas de influência, também organizaram um boicote olímpico com os 
mesmo esforços contra e pesares do COI (LOS ANGELES, 1984). Porém, sob a ótica 
da Guerra Fria, o número de Estados aderentes a este novo movimento foi apenas 
14, o que nos revela que a hegemonia do poder soviético era menor ou estava se 
definhando em relação ao poder norte-americano, já que se trata dos últimos 
momentos da Guerra Fria. 
Além do mais, a edição de 1984 é um marco para a história dos Jogos 
Olímpicos, pois foi o primeiro evento a ser realizado totalmente pela iniciativa privada, 
                                               
37 Ainda no site do COI no link do evento dos Jogos Olímpicos de Moscou (MOSCOW, 1980), alguns 
governos, como os da Grã-Bretanha e Austrália, apoiaram a boicote, mas permitiram aos atletas de 
decidir eles próprios se iriam a Moscou. Liberdade de escolha esta que não foi permitida aos atletas 
norte-americanos, pois seu Presidente Jimmy Carter, ameaçou de revogar o passaporte de qualquer 






devido ao desastre financeiro que as edições olímpicas anteriores haviam 
colecionando, produzindo assim, um lucro de U$ 223 milhões (LOS ANGELES, 1984; 
RUBIO, 2010). Desta forma, abriram-se as portas do COI para uma nova ordem 
político-econômico e sociocultural que trouxe mudanças significativas para o modo de 
pensar, agir e interagir com o mundo, a globalização.  
Até esse momento, nesta linha histórica, alavancamos três casos em que 
seria perfeitamente possível a inserção da delegação dos IOA antes do contexto e do 
período em que foi criada38. Entretanto, ao analisar todos os documentos e boletins 
olímpicos encontrados e citados, não houve qualquer menção do COI ou um possível 
indicativo do mesmo para a criação desta delegação, já que nestes casos houve, 
claramente, a supressão da participação de atletas, como indivíduos, devido a 
conflitos políticos internos e externos.  
Como argumenta Ramos (2002, p. 255), a decisão do COI em criar os IOA, 
a partir de 1992 com o apoio da ONU, quebrou a tradição dos atletas representarem 
suas nacionalidades nos Jogos Olímpicos e, ao mesmo tempo, tornou-se um 
precedente perigoso, porque, em outras situações, principalmente durante os 
boicotes, os atletas afetados por esses processos políticos poderiam solicitar ao COI 
para competir como independentes, como de fato aconteceu e assim, o COI recusou. 
Mais uma vez não se sabe o motivo dessa recusa, contudo, vale lembrar que o 
contexto histórico da relevância dos conceitos e dos valores nacionais ainda eram 
fortes e significativos para a recusa da criação de uma nação não nacional39.  
Isso, então, muda com o advento do contexto da globalização e a 
decadência da percepção e dos sentimentos nacionais, bem como, a busca do poder 
hegemônico pelas instituições internacionais, dentre elas o COI e, os diálogos feitos 
com a ONU. É deste modo, com o precedente da Trégua Olímpica, que a primeira 
aparição dos IOA foi em 1992. Mesma edição olímpica que se viu, também pela 
primeira vez, longe da Guerra Fria e com uma alta profissionalização da organização 
e de seus competidores.  
                                               
38 Houve outros casos em que se poderia ter criado os IOA que não serão desdobrados aqui, como o 
caso da China e da Tailândia em 1956 e 1976 e o boicote a edição de 1976 em Montreal, por meio de 
Estados africanos que repudiaram um amistoso feito entre as seleções da África do Sul e Nova Zelândia 
de rúgbi, no período de sansões ao Apartheid.  





Para tanto, com a finalidade de diminuir essas formas excessivas de 
representação nacionais, o COI reelabora e redigita a Carta Olímpica em 1990 que, 
de acordo com Lucas (1992), passa a condenar a influência política externa nos 
Jogos, sendo que os principais pontos são: a não discriminação racial, política ou 
religiosa contra qualquer país ou pessoa participante dos Jogos; não seria 
determinada uma nação como vencedora dos Jogos Olímpicos e, por fim, a não 
permissão de qualquer propaganda ou manifestação de cunho político, religioso ou 
racial. 
Vale ressaltar que Guioti (2012, p. 64-66) evidenciou que, mesmo após a 
criação e a aparição dos IOA nas edições de 1992, 2000 e 2012, houve casos, nestes 
períodos, que poderiam ser propícios para a criação de outras delegações dos IOA, 
como por exemplo, a guerra civil em Serra Leoa (1996-2002), a guerra territorial entre 
Eritréia e Etiópia (1998), o genocídio pelo conflito étnico regional na República 
Democrática do Congo (1997-2002) e a reivindicação da independência do Tibete 
(2008). Porém, não foram encontrados nos documentos analisados os motivos pelos 
quais esses casos não mereceram a constituição da delegação dos IOA40.  
Portanto, tendo como perspectiva a linha cronológica, permeando a história 
política do COI e os fatos históricos dos Jogos Olímpicos, há de se pensar que os IOA 
não foram criados antes da era contemporânea, devido ao contexto histórico que 
privilegiava os conceitos modernos de nacionalidade, mesmo tendo indícios de 
conflitos, dentro dos Jogos Olímpicos, referentes aos símbolos e as representações 
nacionais.  
Ademais, a criação dos IOA, se deu num contexto histórico de decadência 
dos valores nacionais e concomitantemente a busca do poder hegemônico global pelo 
COI. E como instituição promotora dos IOA, o que os documentos e boletins olímpico 
nos remetem é que a delegação sem representação nacional é ofertada a atleta 
afetados por punições e processos políticos sem um caráter obrigatório. Ou seja, o 
COI permite, no sentido mais etimológico da palavra, a participação de atletas em 
edições olímpicas, respeitando a vontade e a individualidade de cada atleta, já que 
essa delegação é tida como uma exceção e não como regra. 
                                               





Como última análise, cabe pensar uma crítica as decisões políticas em 
relação ao pensamento do COI perante a conflitos e processos políticos. Pois, é 
evidente que na história do século XX e do esporte, havia condições propícias para 
que houvesse a antecipação da criação dos IOA, inclusive a antecipação da ideia de 
Trégua Olímpica, já considerando que os IOA foram e são uma ótima 





4. O contexto da globalização 
“Trata-se de uma ruptura drástica nos modos de ser, sentir, agir, pensar e 
fabular. Um evento heurístico de amplas proporções, abalando não só as convicções, 
mas também as visões do mundo.” (IANNI, 2001, p. 13). É com essa sentença, de 
conotação forte de Otávio Ianni, que se introduz, neste trabalho, o exame das múltiplas 
faces da globalização.  
Para começar o capítulo, refutamos o pensamento de que a globalização 
refere-se unicamente aos processos econômicos. De fato, a economia e a política são 
aspectos determinantes na vida social de cada cidadão, porém eles não são os únicos 
a serem utilizados pela globalização. Esse é o posicionamento de Santos (2002), que 
define a globalização como um conjunto de relações sociais que se traduzem na 
intensificação das interações transnacionais, sejam elas práticas interestatais, 
práticas capitalistas globais ou práticas sociais e culturas transnacionais. Por isso que 
Giddens (2006) a considera como um fenômeno diversificado e seguindo por esse 
ponto, a globalização então implica “o predomínio dos mecanismos de mercado sobre 
os fatores construtivos da vida sociocultural” (MARTINS, 1996, p. 3). 
Para isso e já considerando que a globalização não é apenas um processo 
econômico e político, e sim um processo que envolve também os âmbitos sociais, 
culturais e esportivos faremos aqui uma ampla discussão em 3 subcapítulos. O 
primeiro será destinado a discussão sobre a globalização e seus impactos 
econômicos causados nos Estados-Nação, partindo para os pontos como a perda da 
soberania nacional e da autonomia nacional e a transferência do “poder” para as 
instituições e corporações mundiais. Além disso, os autores aqui estudados 
argumentam que a passagem do pensamento econômico do liberalismo para o do 
neoliberalismo é um dos principais causadores do “enfraquecimento” e não do 
“desaparecimento” do Estado-nação41. 
A segunda seção partirá do pressuposto da mudança do poder 
institucionalizado do Estado-nação para o mercado e como este último traz consigo 
uma gama de culturas e valores globais e junto com a mercadoria que dizimam as 
                                               
41 A fim de privilegiar o escopo do trabalho, deixaremos de fora da discussão da globalização alguns 
assuntos pertinentes referentes a esse conceito, como a ocidentalização do mundo e a hegemonia de 





fronteiras nacionais, mudam-se as características sociais e principalmente as 
nacionais de determinadas sociedades. Assim, será nessa parte do trabalho que 
discutiremos a transformação de sentimentos coletivos para os sentimentos 
individuais pela substituição da noção de cidadão para a noção de consumidor e 
consequentemente, a inserção de outras culturas e construções sociais que pairam 
junto com as nacionais. 
Já a terceira e última parte será direcionada para o âmbito esportivo e o 
seu papel e as influências da globalização. Discutiremos a força e o poder das 
instituições esportivas globais, dando ênfase ao COI e o desdobramento dos até então 
Esportes Modernos em Esportes Espetáculos, evidenciando assim todo o reflexo que 
os esportes possuem das dinâmicas econômicas, sociais e culturais da sociedade 
contemporânea e globalizada. 
  
 4.1. A globalização e o âmbito político-econômico: 
É evidente que no decorrer de todos os períodos históricos, a humanidade 
se transformava, primeiramente de acordo com suas mudanças econômicas e 
políticas nas formas de governar em determinados tempos. Isso se deu com o sistema 
feudal e sua economia agrária (final da Idade Média); a Revolução Industrial e o 
advento do liberalismo e nacionalismo (século XIX) e, nos dias atuais, a globalização 
e o enfraquecimento dos Estados-nação.  
Parece pertinente apontar, de maneira clara, o primórdio do conflito entre o 
Estado-nação e as implicações da globalização preconizadas pela eminente 
internacionalização do capital a partir da década 60. De acordo com Moraes (2004), 
este conflito atravessou diferentes etapas, sendo a primeira delas a reclamação, por 
meio do capital transnacional, das regulações nacionais; a segunda etapa é o capital 
procurando e encontrando canais para contornar as regulações, por intermédio de 
medidas microeconômicas (superfaturamentos e outras operações de contabilidade 
criativa) ou com medidas macroeconômicas (a geração de um mercado financeiro off-
shore42); e por fim, a terceira etapa já reflete o ataque frontal entre o capital 
                                               
42 O mercado financeiro off-shore significa que a empresa possui sua contabilidade em um Estado-





transnacional e as regulações nacionais. Segundo o mesmo autor, os ataques são 
referentes às regulações nacionais no plano da produção e do comércio: legislação 
trabalhista, privatização de entes estatais, liberalização comercial alfandegária, 
ambiental; e no plano das finanças como: a desregulamentação dos sistemas 
financeiros nacionais, a começar pelo sistema bancário inglês e norte-americano, e 
desregulamentação ou integração mundial.  
Todas essas vias contrárias às regulações nacionais nos âmbitos da 
produção, comércio e das finanças, designam características específicas de 
determinado modelo econômico atual, o Neoliberalismo. Advindo da escola 
econômica de Chicago, a partir da década de 70, esse pensamento econômico atual 
implica, em poucas palavras, a mínima intervenção do Estado nos rumos das 
economias nacionais, ou seja, é “a ideologia que afirma a irrelevância dos Estados-
nação no tempo da globalização” (BRESSER-PEREIRA, 2011, p.7).  
Em outro estudo de Moraes (2002), o autor argumenta a acentuação da 
supremacia do mercado, por meio do neoliberalismo, pela alocação de recursos, 
distribuição de bens, serviços e rendas e remuneração de empenhos e engenhos, 
além de torná-lo uma matriz da riqueza, da eficiência e da justiça e intolerante perante 
as intervenções da autoridade pública ao pensar que as ações estatais inibem “aquilo 
que é mola propulsora do progresso e afeta a competitividade dos agentes” (ibidem).  
Deste modo, podemos pensar que o processo econômico da globalização 
e o aumento do poderio do mercado em detrimento do poder estatal advêm do 
pensamento neoliberal desenvolvido e esse é o posicionamento dos autores 
Gonçalves (1998); Bauman (1999); Ianni (2001); Moraes (2004) e Santos (2002). Vale 
ressaltar que a maioria desses autores citados, dando ênfase para Gonçalves (1998) 
refletem que alguns termos pertinentes referentes à globalização, como fluxos 
internacionais de bens, serviços e capitais; o acirramento da concorrência nos 
mercados internacionais e a maior integração entre os sistemas econômicos nacionais 
eram evidentes em momentos antecessores a este. Ainda, Ianni (2001), argumenta 
que desde quando o capitalismo se desenvolveu nos primórdios do século XVIII, 
apresentou sempre conotações internacionais, multinacionais, transnacionais e 
mundiais, desenvolvidas no interior da acumulação originária do mercantilismo, do 





Porém, todo o desenvolvimento do capitalismo no período anterior à 
globalização se deu por intermédio da força dos Estados-nação soberanos e 
autônomos, pois eram eles os principais precursores e disseminadores das 
economias, naquele período, proporcionada pelo pensamento do liberalismo 
econômico. Já no período da globalização em si, como já mencionado, os seus 
processos econômicos “ocorrem sem o contra movimento protecionista, 
intervencionista e regulador” dos Estados-nação (GONÇALVES, 1998, p. 4).  
Ademais, o argumento da globalização fundada pelo neoliberalismo é o 
posicionamento de Robinson (1995, p. 373) citado por Santos (2002), que sublinha 
que a globalização econômica, sustentada pelo consenso econômico neoliberal, 
detém três principais inovações institucionais. São elas: as restrições drásticas à 
regulação estatal da economia; novos direitos de propriedade internacional para 
investidores estrangeiros e criadores de inovações suscetíveis de ser objeto de 
propriedade intelectual; por fim, e talvez o mais importante aspecto para o aporte 
desse trabalho, a subordinação dos Estados nacionais às agências multilaterais tais 
como o Banco Mundial (BM), o Fundo Monetário Internacional (FMI) e a Organização 
Mundial do Comércio (OMC). 
Neste sentido, o que resta aos Estados-nação, nos dias atuais e por assim 
dizer, o que o mercado global permite ou espera deles é a “garantia de um “orçamento 
equilibrado”, policiando e controlando as pressões locais por intervenções estatais 
mais vigorosas na direção dos negócios e em defesa da população face às 
consequências mais sinistras da anarquia de mercado” (BAUMAN, 1999, p.74).  
E por consequência desta subordinação a agentes não estatais, houve 
pertinentes mudanças na autonomia política convencional ou tradicional dos Estados-
nação. Como enumera Moraes (2004), os Estados, até então, ditos modernos tiveram 
sua criação por meio de três monopólios: 
1. O monopólio da produção da norma jurídica – só o Estado cria lei 
aplicável a todos os cidadãos de seu território.  
2. O monopólio da extração e do uso coletivo de parte do excedente 
econômico gerado no mundo privado – só o Estado pode taxar. 
3. O monopólio da coerção legítima, uso legítimo da força física – só o 





De acordo com o mesmo autor, são exatamente esses três monopólios 
citados dos Estados nacionais que passam a ser regidos, delimitados, reduzidos ou 
monitorados rigorosamente por “autoridades” políticas transnacionais (credores sem 
rosto e entidades multilaterais reguladoras ou chanceladoras, como o BM, o FMI e a 
OMC, citados acima). Ademais, nessas autoridades transnacionais o Estado não tem 
ou tem pouca autoridade, presença e efetividade. Ou seja, ele perde totalmente ou 
parcialmente alguns campos que antes eram regulados pelo Estado nacional. Vale 
ressaltar que digo a perda parcial de alguns campos, pois o âmbito esportivo, por meio 
dos Jogos Olímpicos regidos pelo COI, não perde totalmente a efetividade e a 
influência de um Estado-nação, mas sim passam a coexistir com as implicações e 
processos globais.   
Além do mais, sobre a questão das tomadas dos monopólios dos Estados-
nação pelas instituições internacionais, de fato o COI já era detentor de um monopólio, 
o da criação e realização dos Jogos Olímpicos. Porém, é importante salientar as 
outras competências, no sentido de monopólio que o COI foi adquirindo. Ou seja, 
continua com o monopólio da realização dos Jogos Olímpicos decidindo sobre a 
cidade-sede, mas agora sobre a proibição ou não de determinadas representações 
nacionais e sobre o controle de seus contratos lucrativos com patrocínios e direitos de 
transmissão televisivos.  
E é com essa inserção dos agentes multilaterais, ou como denominaremos 
aqui instituições e corporações internacionais, à frente das economias nacionais, que 
se passa o bastão do poder da soberania nacional econômica para as mesmas, pois 
“enquanto o liberalismo baseava-se no princípio da soberania nacional, ou ao menos 
o tomava como parâmetro, o neoliberalismo passa por cima dele, deslocando as 
possibilidades de soberania para as organizações, corporações e outras entidades de 
âmbito global” (IANNI, 2001, p.101).  
A partir disso, sob a ótica dos conceitos de Estado-nação, “uma entidade 
política soberana constituída por uma população que habita certo território” 
(BRESSER-PEREIRA, 1995, p. 86); e do conceito de Soberania, “não apenas a última 
instância de poder, mas, sobretudo a garantia da própria sobrevivência dos Estados” 





prefere Ianni (2001), um declínio43 do Estado-nação soberano como realidade e 
conceito, por meio do desafio que forças sociais, econômicas, políticas, culturais, 
geopolíticas, religiosas e outras, que operam em escala mundial, impõem sobre o 
Estado-nação como o lugar de hegemonia.  
A perda da soberania e do espaço hegemônico nacional é consequência 
de alguns processos econômicos advindos da globalização e pela “política econômica 
nacional não conseguir ser tão eficiente como já foi” (GIDDENS, 2006, p.27), que 
aumenta o poder e as ações ilimitadas dos mercados internacionais proporcionando 
forças para instituições e corporações internacionais, ou seja, que atuam 
independentemente das economias nacionais. Esse é o posicionamento de Ianni 
(2001) em “Teorias da Globalização”: 
Cabe reconhecer, no entanto, que a soberania do Estado-nação não está 
sendo simplesmente limitada, mas abalada pela base. Quando se leva às 
últimas consequências "o princípio da maximização da acumulação do 
capital", isto se traduz em desenvolvimento intensivo e extensivo das forças 
produtivas e das relações de produção, em escala mundial. Desenvolvem-se 
relações, processos e estruturas de dominação política e apropriação 
econômica em âmbito global, atravessando territórios e fronteiras, nações e 
nacionalidades. Tanto é assim que as organizações multilaterais passam a 
exercer as funções de estruturas mundiais de poder, ao lado das estruturas 
mundiais de poder constituídas pelas corporações transnacionais. É claro que 
não se apagam o princípio da soberania nem o Estado-nação, mas são 
radicalmente abalados em suas prerrogativas, tanto que se limitam 
drasticamente ou simplesmente anulam as possibilidades de projetos de 
capitalismo nacional e socialismo nacional. Acontece que o capitalismo, 
enquanto modo de produção e processo civilizatório cria e recria o Estado-
nação, assim como o princípio da soberania que define a sua essência. Ainda 
que esta entidade, isto é, o Estado-nação soberano, permaneça, ou mesmo 
se recrie, está mudando de figura, no âmbito das configurações e movimentos 
da sociedade global. Aliás, não é por acaso que se multiplicam os estudos e 
os debates acerca do Estado-nação, enquanto processo histórico e invenção, 
uma realidade persistente e problemática; e que se encontra em crise no fim 
do século XX, quando se dá a globalização do capitalismo.  
 
Vale destacar a fala de Otávio Ianni sobre o não desaparecimento do 
emblema Estado-nação e da soberania, e sim apenas o termo declínio, abalo ou 
redução frente ao mercado dito global, pois segundo Batista Jr. (2008), ninguém 
poderia abrir mão do Estado-nação, pois simplesmente não existem instâncias 
supranacionais capazes de substituí-lo além de os mercados não funcionarem sem 
                                               
43 A ideia de declínio do Estado-nação não é argumento único e específico da era contemporânea. 
Arendt (1989, p. 323-4), já compreendia o declínio do Estado-nação na modernidade quando este não 





eles. Um exemplo disso é o próprio COI, que mesmo sendo uma instituição global é 
regulado pelas leis constituintes da Suíça (local onde se localiza a sede do COI), e 
possui sua governança e seu sistema ativo por meio de Comitês Olímpicos Nacionais, 
de acordo com Chappelet & Mabott (2008).  
 Isso caracteriza uma força poderosa dos conceitos modernos de 
nacionalidade, que por mais que possam sofrer mutações, se diferenciarem e terem 
seus processos reduzidos ou permanecerem no ostracismo, ainda se mantém 
constituídos. Ainda Ianni (2001), argumenta que os Estados-nação são levados a 
reorganizarem-se ou "modernizarem-se" segundo as exigências do funcionamento 
mundial dos mercados, dos fluxos dos fatores da produção, das alianças estratégicas 
entre corporações e por isso, há a internacionalização das diretrizes relativas à 
desestatização, desregulamentação, privatização, abertura de fronteiras, criação de 
zonas francas. Assim, eles sofreram uma reorganização pautada nas diretrizes 
internacionais regidas por corporações internacionais e pelo mercado global.  
 Neste sentido, o argumento utilizado, não só por Ianni (2001), mas por 
Beck (1999) e Santos (2002) para o não desaparecimento dos Estados-nação 
(instituições majoritárias dos séculos XIX e XX) é a transformação de Estado nacional 
para Estado transnacional.  
Santos (2002) sublinha que devido ao fato de a regulação nacional da 
economia estar em ruínas, emerge uma regulação transnacional que é pressuposta 
na fragmentação crescente dos mercados de trabalho que transforma drasticamente 
o papel regulatório do Estado-nação e proporciona a retirada da proteção estatal dos 
mercados nacionais da moeda, do trabalho e das mercadorias, suscitando assim, uma 
profunda reorganização do Estado. Reorganização essa, que o autor denomina de 
“Estado transnacional”.  
Para tanto, esse é o posicionamento de Beck (1999) ao pensar que o 
Estado em sua forma transnacional, garante a geopolítica, a política interna, os direitos 
políticos essenciais, assim como oferece uma formatação perante o processo de 
globalização e passa a regular o mesmo, transnacionalmente. Ainda o mesmo autor 
argumenta que os Estados transnacionais “são, em primeiro lugar, Estados não 





isso, devem ser considerados como uma contestação isolada ou um modelo de 
oposição à teoria do container social44 e estatal”.  
Neste sentido, mesmo sem o desaparecimento da instituição suprema 
nacional, mas, por outro lado, com seu declínio e perda de seus mecanismos 
regulatórios econômicos, como o liberalismo e o nacionalismo predominantes no 
século XIX e XX, é possível presumir que as regulações econômicas são coordenadas 
e ditas por empresas transnacionais e instituições e corporações internacionais que 
passaram a deter o poder do capital em seus múltiplos aspectos (transnacional, 
multinacional e internacional) por meio de uma ideologia neoliberal.   
 E é a partir desse campo relacional entre as instituições internacionais e o 
poder do capital que Beck (1999) em sua obra “O que é a globalização” propõe um 
significado para a mesma. Segundo Beck (1999), a humanidade ultrapassou a era da 
política internacional, que se caracterizava pelo predomínio e monopólio do cenário 
internacional por parte dos Estados nacionais e, parte agora para uma era pós-política 
internacional, na qual os “atores nacionais-estatais” são obrigados a partilhar o cenário 
e o poder global com organizações internacionais, companhias transnacionais, além 
de movimentos políticos e sociais transnacionais.  
A fim de auxiliar este argumento, Ianni (2001) nos explicita o poderio que o 
mercado e as empresas não nacionais possuem nos dias atuais: 
Com a nova divisão internacional do trabalho, a flexibilização dos processos 
produtivos e outras manifestações do capitalismo em escala mundial, as 
empresas, corporações e conglomerados transnacionais adquirem 
preeminência sobre as economias nacionais. Elas se constituem nos agentes 
e produtos da internacionalização do capital. Tanto é assim que as 
transnacionais redesenham o mapa do mundo, em termos geoeconômicos e 
geopolíticos muitas vezes bem diferentes daqueles que haviam sido 
desenhados pelos mais fortes Estados nacionais. O que já vinha se 
esboçando no passado, com a emergência dos monopólios, trustes e cartéis, 
intensifica-se e generaliza-se com as transnacionais que passam a 
predominar desde o fim da Segunda Guerra Mundial; inicialmente à sombra 
da Guerra Fria e, em seguida, à sombra na "nova ordem econômica mundial". 
Ainda que com frequência haja coincidências, convergências e conveniências 
recíprocas entre governos nacionais e empresas, corporações ou 
                                               
44 A definição de container social pressupõe-se a fixação e o controle político-estatal do espaço. O 
Estado territorial se transforma em um container da sociedade. Em outras palavras: as aspirações de 
poder e controle do Estado fundamentam e delimitam a sociedade. É indispensável que este primado 
do nacional seja concebido e desenhado de forma que abranja os diversos direitos fundamentais, o 
sistema educacional, a política social, o contexto pluripartidário, os impostos, o idioma, a história, a 
literatura, as leis de trânsito; as condições de infraestrutura, o controle de passaportes e fronteiras 





conglomerados, no que se refere a assuntos nacionais, regionais e mundiais, 
é inegável que as transnacionais libertaram-se progressivamente de algumas 
das injunções ou limitações inerentes aos Estados nacionais. A geoeconomia 
e a geopolítica das transnacionais nem sempre coincidem com as dos 
Estados nacionais. Aliás, constantemente se dissociam, ou mesmo colidem. 
São comuns os incidentes em que se constatam as progressivas limitações 
do princípio de soberania em que classicamente se fundava o Estado-nação. 
Em escala cada vez mais acentuada, em âmbito mundial, a "grande empresa" 
parece transformar nações das mais diversas categorias em "pequena 
nação". (IANNI, 2001, p. 56-7). 
 
 Assim, podemos pensar que as instituições e corporações mundiais, tais 
como o Banco Mundial, o FMI, a OMC, empresas multinacionais de fast foods, 
bebidas, eletrônicos, vestuários e para o escopo deste trabalho, o COI, possuem suas 
próprias soberanias e autonomias para atuarem dentro de qualquer território que 
almejam ao passo que se contornaram e se sobrepuseram às regulações e à 
supremacia nacional em detrimento do mercado global. Deste modo, de acordo com 
Santos (2002), as empresas multinacionais são elementos importantes na estrutura 
institucional, juntamente com os mercados financeiros globais e com os blocos 
comerciais transnacionais tais como, a União Europeia (UE), Mercosul e o Tratado 
Norte-americano de livre comércio (NAFTA).  
É perceptível que nas últimas décadas do século XX, as instituições e 
corporações internacionais e transnacionais, entre outras organizações multilaterais 
passaram a desempenhar, segundo Ianni (2001), um papel crescente e decisivo na 
institucionalização e dinamização da economia de mercado, voltado ao capitalismo, 
nas nações que haviam desenvolvido sistemas econômicos centralmente 
planificados, bem como o fato de que o número de organizações internacionais, 
incluídas as organizações não governamentais (ONGs), aumentou assustadoramente 
e não para de crescer, de acordo com Beck (1999, p.71). 
 Assim, “a globalização pode ser definida como uma nova fase de expansão 
capitalista, marcada pelo crescente domínio das grandes empresas multinacionais, do 
sistema financeiro e do mercado de capitais sobre o poder político” (BAGANHA, 2002, 
p. 137). E por esse domínio de agentes não estatais que pairam sob os agentes 
estatais, percebe-se que o poder econômico e político trocam de mãos, por meio da 
passagem do pensamento econômico liberal para o neoliberal dos Estados-nação 





internacionais que passam a serem soberanas e, muitas vezes, autônomas das 
economias nacionais, interferindo diretamente no modo de vida social de quem vive a 
globalização.  
Neste sentido, tomando como base o COI, que é a corporação internacional 
que possibilita a criação do objeto deste trabalho, o mesmo é caracterizado como uma 
“Organização não governamental global que administra os Jogos 
Olímpicos“ (CHAPPELET & MABOTT, 2008, p. 19) e reflete todo esse processo 
globalizante de suas estruturas organizacionais, possuindo assim, uma conotação que 
não é apenas assegurar a realização das edições dos Jogos Olímpicos, e sim a 
comercialização deste evento e a supremacia do poder de sua instituição acima dos 
Estados-nação nos dias atuais.  
 
4.2. A globalização e o âmbito sociocultural:  
Parece adequado presumir que se houve mudanças econômicas e políticas 
na forma de gerir o capital financeiro, nas transações financeiras e nas formas de 
governar os Estados-nação (neoliberalismo), houve também, mudanças nos aspectos 
sociais e culturais das instituições e das pessoas que vivem esse processo, mais que 
econômico, da globalização.  
O motivo disso é a característica do capitalismo como um processo 
civilizatório. Podemos observar que devido à força, a complexidade, a abrangência e 
a expansividade do capitalismo como processo civilizatório, as mais diversas formas 
de organização das atividades produtivas e da vida social tendem a ser recobertas, 
subordinadas, modificadas ou dissolvidas por esse processo, segundo Ianni (2001). E 
se considerarmos realmente o capitalismo como um artefato civilizatório, o processo 
da globalização, pensado como a internacionalização dos capitais, ocasiona nas 
sociedades atuais mudanças contínuas nas suas formas de lidar com o mundo nos 
seus âmbitos sociais e culturais. E a criação dos IOA significa uma dessas mudanças 
nas formas de lidar com novas inserções socioculturais. 
Desta forma, por mais que Bauman (2001) pensasse que a ordem 
econômica, uma vez instalada, não colonizou, não reeducou e não converteu a seus 





a totalidade da vida humana porque o que quer que possa ter acontecido nessa vida 
tornou-se irrelevante e ineficaz no que diz respeito à implacável e contínua reprodução 
dessa ordem.  
Esse é o posicionamento de Otávio Ianni (2001) com o seguinte argumento: 
As formações sócio-culturais de tribos e clãs, nações e nacionalidades, 
províncias e regiões, muitas vezes sedimentadas por séculos de história, 
tradições e nulos, tudo pode ser alterado, abalado, mutilado ou recriado pelas 
relações, processos e estruturas que constituem a organização e a dinâmica 
do capitalismo como processo civilizatório. (IANNI, 2001, p. 153).  
 
Por isso, os valores ditos tradicionais e concretos sofreram, no final do 
século XX, uma profunda transformação estrutural, como por exemplo, “as paisagens 
culturais de classe, gênero, sexualidade, etnia, raça e nacionalidade, que, no passado, 
nos tinham fornecido sólidas localizações como indivíduos sociais” (HALL, 2006, p.9). 
 Além do mais, Martins (1996) sublinha em seu discurso que:  
Os mecanismos de mercado desconsideram o fato de que os vínculos não 
econômicos, dos quais depende a organicidade da coexistência humana, são 
anteriores e irredutíveis à linguagem dos interesses capitalistas. O livre curso 
das forças econômicas atropela valores, normas e instituições que, 
compondo o tecido das tradições comunitárias, dão sentido e orientação ao 
comportamento dos atores sociais. Com a invasão do cultural pelo 
econômico, tudo que parecia ser sólido se desfaz para dar lugar a realidades 
anti-sociais: de um lado, o primado da eficiência; de outro, a irrestrita 
liberdade dos indivíduos. (MARTINS, 1996, p.14). 
 
Neste sentido, a dissolução do que tudo que era pensado ser sólido, no 
mundo contemporâneo, permitiu ao sociólogo Zygmunt Bauman (2001), cunhar o 
termo Modernidade Líquida. Segundo o mesmo autor, a crítica da liquidez refere-se 
ao mundo atual que, desde sua concepção, destrói o que é sólido (instituições, 
crenças, valores e comportamentos tradicionais) e os recria mais aperfeiçoados e 
novos pelo processo de liquefação (fluidez) destas crenças antigas no mundo 
globalizado. E isto é um dos fatores que designam a criação de uma nova delegação 
olímpica, ou seja, a concepção de uma nova nação na sociedade contemporânea, 
representada pelos IOA. 
Neste ponto, podemos nos pautar no pensamento de tradição inventada45 
de Hobsbawm e Ranger (2008), no qual nos revela que neste período de 
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transformações de conceitos sólidos para líquidos foi por meio de que “as “novas” 
tradições surgiram simplesmente por causa da incapacidade de utilizar ou adaptar as 
tradições velhas” (op. cit. p.13). Ou seja, os sólidos conceitos utilizados no passado 
para uma conformidade econômica, política, social e cultural mais profunda, como as 
que serão estudadas neste trabalho (Nacionalismo, Nação e Identidade Nacional), 
não possuem mais as mesmas forças e supremacias sociais que antes. É sobre essa 
ótica sociocultural nacional que trabalharemos as mudanças ocasionadas pela 
globalização que resultou nos IOA. 
Evidenciando o enfraquecimento ou a redução do papel dos Estados-nação 
nas gerências econômicas no mundo globalizado e a consequente perda da soberania 
político-econômica para as empresas, instituições e corporações internacionais (como 
foi mencionado no subcapítulo anterior), os mercados consumidores em massa 
passam, a partir desse momento, para as mãos de um mercado global regido por 
essas empresas. Assim, com o advento de um mercado global de produtos e 
mercadorias, que não representam apenas um Estado-nação, mas sim uma gama 
deles em seu processo de fabricação que transcendem as fronteiras nacionais e ao 
considerar o capitalismo como um processo civilizatório, traz consigo aspectos 
socioculturais globais que se juntam aos aspectos socioculturais nacionais.  
Por isso, configuram uma mudança nas sociedades inseridas neste 
processo e mais além, afetam a ideia ou a noção dos conceitos modernos de 
nacionalidade tão fincados no âmbito social e cultural desde a criação e o 
desenvolvimento dos Estados-nação (século XIX e XX). E ao afetar as noções e 
definições destes conceitos modernos, no final do século XX e começo do XXI, abre-
se um precedente para que possamos pensar em outra ideia/concepção de nação por 
meio dos IOA. 
 Para fortificar a inserção de valores globais nas sociedades nacionais, 
Santos (2002) sublinha que no âmbito cultural, a consciência neoliberal é muito 
seletiva, pois os fenômenos culturais só lhe interessam na medida em que se tornam 
mercadorias que como tal devem seguir o trilho da globalização econômica.  
                                               
ritual ou simbólica, visam inculcar certos valores e normas de comportamento através da repetição, o 





Contudo, antes de aprofundar nesse tema específico, vale aqui ressaltar o 
que foi e ainda é a cultura nacional para os Estados-nação, mesmo enfraquecidos. 
Baseio-me então, na definição geral de cultura por Clifford Geertz (1989), sendo uma 
construção de uma rede ou uma teia de significados produzidos por grupos sociais 
em seu cotidiano e em sua interpretação. Além disso, o mesmo autor salienta que a 
cultura é “como uma ciência interpretativa, à procura de um significado” (ibidem).  
Deste modo, pensando no termo cultura nacional, ela pode ser uma teia de 
significados nacionais construídas coletivamente por meio de uma ideologia nacional 
criada por Estados-nação soberanos, mais especificamente no período moderno. 
Stuart Hall (2006) conceitua e configura a cultura nacional como: 
Uma forma distintivamente moderna. A lealdade e a identificação que, numa 
era pré-moderna ou em sociedades mais tradicionais, eram dadas à tribo, ao 
povo, à religião e à região, foram transferidas, gradualmente, nas sociedades 
ocidentais, à cultura nacional. [...] A formação de uma cultura nacional 
contribuiu para criar padrões de alfabetização universais, generalizou uma 
única língua vernacular como o meio dominante de comunicação em toda a 
nação, criou uma cultura homogênea e manteve instituições culturais 
nacionais, como, por exemplo, um sistema educacional nacional. Dessa e de 
outras formas, a cultura nacional se tornou uma característica-chave da 
industrialização e um dispositivo da modernidade. (HALL, 2006, p. 49-50). 
 
Neste sentido, é possível presumir que o conceito de cultura nacional, ou 
melhor, a ideia de cultura nacional e de território ou fronteira “requerem-se 
mutuamente” (RIBEIRO, 2002), pois como explícita Beck (1999), a cultura é o 
resultado de processos de aprendizado essencialmente locais. Assim, poder-se-ia 
dizer que uma sociedade ou um grupo social possui cada uma sua própria cultura, 
delimitada em relação a outras. 
E ao discutir o esporte por essa perspectiva, mais especificamente sobre o 
olhar de clubes, times, agremiações e ou associações esportivas nacionais, a relação 
entre cultura e território também se faz muito presente de modo a moldar as formas 
de geri-los, bem como, a forma de como o esporte é jogado, mesmo com a grande 
permutação de atletas de várias nacionalidades neste negócio global que é o esporte. 
Podemos citar como exemplo as características culturais brasileiras sendo refletidas 
no modo de jogar futebol, pois “o que diferencia cada região e constrói os patrimônios 
próprios de jogo são justamente as características de formações humanas, físicas, 





Entretanto, de acordo com os seguintes autores, Oszlak (1997); Bauman 
(1999), Beck (1999), Schiller e Fouron (2000), Ianni (2001), Ribeiro (2002), Giddens 
(2006), Hall (2006), Ricupero (2008) e Lobo (2010) é com o deslocamento e as 
dissoluções das fronteiras nacionais por meio do processo da globalização, 
principalmente pelos fluxos maiores de capitais internacionais e pela revolução 
tecnológica dos meios de comunicação e informação, que se permite crer num 
advento de uma cultura global. Esta, assim como as economias nacionais e as 
corporações internacionais, enfraquece e reduz as culturas nacionais, mas não o 
bastante para que as dizimem.  
Partindo do pressuposto de que as culturas nacionais buscavam uma 
homogeneização e uniformização das culturas dentro de um determinado espaço 
delimitado por fronteiras, o surgimento de uma cultura global, de acordo com Santos 
(2002), também buscava a mesma homogeneização e uniformização cultural, contudo 
com o mérito de mostrar que a luta política ao redor disso, ultrapassou a configuração 
territorial para uma configuração global. 
Para afirmar a homogeneização cultural global, Ianni (2001), discorre sobre 
o termo de Aldeia Global. Segundo o mesmo autor, ela é uma expressão da 
globalidade das ideias, padrões e valores socioculturais imaginários. Além do mais, 
ela pode ser entendida como cultura de massa, mercado de bens culturais, universo 
de signos e símbolos, linguagens e significados que povoam o modo pelo qual uns e 
outros se situam no mundo, ou pensam, ou imaginam, sentem e agem (ibidem). 
A formação, então, da chamada Aldeia global ou da cultura global se deve 
muito a alta racionalização da tecnologia de informação e de comunicação. 
Complementa Ianni (2001), que a Aldeia global sugere que, formou-se a comunidade 
mundial concretizada com as realizações e as possibilidades de comunicação, 
informação e fabulação abertas pela eletrônica. Ou seja, “a organização, o 
funcionamento e a mudança da vida social, em sentido amplo, compreendendo 
evidentemente a globalização, são ocasionados pela técnica e, neste caso, pela 
eletrônica” (ibidem).  
A consequência de todo esse processo é a coexistência de uma cultura 
nacional juntamente com uma cultura global que em pouco tempo, as províncias, 





pelos sistemas de informação e comunicação agilizados pela eletrônica, de acordo 
com o mesmo Ianni (2001). Além do mais, vale ressaltar a força social e cultural que 
empresas multinacionais, como as de materiais esportivos, possuem ao redor do 
globo, criando verdadeiros grupos ou conglomerados que consomem seus produtos. 
Neste sentido, é com a mundialização das culturas que o processo da 
globalização atinge o âmbito social e o cotidiano das pessoas ao longo do mundo e 
torna esse fenômeno altamente visível e diferenciado dos outros processos 
civilizatórios em que o capitalismo fez parte. Muito por conta das “novas tecnologias 
da informação que estão a produzir de modo acelerado novas condições para uma 
cultura global, na forma de uma comunicação de massas totalmente integrada e 
marcada por uma compressão extrema do espaço e do tempo” (RIBEIRO, 2002, p. 
479). 
É com essa perda da noção de espaço e tempo, ocasionando a redução e 
dissolução das fronteiras nacionais e consequentemente a mudança na vida 
sociocultural de cidadãos, que os conceitos modernos de nacionalidade, tão 
enraizados nos séculos XIX e XX, têm seus significados e percepções mudados 
perante os processos globalizantes do mundo contemporâneo. Ou seja, em 
detrimento da globalização, são postos em xeque os valores socioculturais nacionais 
que as sociedades modernas possuíam por estarem, agora, em consonância com 
valores socioculturais globais. 
Assim, com a cultura global mediada por processos globais, os Estados 
transnacionais e a percepção de que os conceitos, que uniam as pessoas num coletivo 
maior e soberano, não são mais as únicas formas de construção social, percebe-se 
uma exaltação maior da concepção da individualidade, tida como uma ideia de 
emancipação, por meio de uma gama de possibilidades de escolhas que cerca os 
indivíduos na contemporaneidade. Demonstra esse pensamento Elias (1994) na sua 
obra intitulado “A Sociedade dos Indivíduos”, em que a “individualidade se mostra 
intensa e difusa quando o processo civilizador atinge um estágio avançado, ou seja, 
a globalização fornece e intensifica o indivíduo e suas escolhas”. 
Contudo, para obter essas possibilidades de escolha, houve a necessidade 





O que a ideia de "individualização" traz é a emancipação do indivíduo da 
determinação atribuída, herdada e inata do caráter social dele ou dela: uma 
separação corretamente vista como uma característica muito clara e seminal 
da condição moderna. Em resumo, a "individualização" consiste em 
transformar a "identidade" humana de uma coisa "dada" em uma "tarefa" - e 
encarregar os atores com a responsabilidade de desempenhar essa tarefa e 
de arcar com as consequências (e também com os efeitos colaterais) de seu 
desempenho; em outras palavras, consiste em estabelecer uma autonomia 
"de jure" (BAUMAN, 2009, p. 183). 
 
Fica evidente, então, que há a quebra de paradigma dos conceitos 
modernos de nacionalidade em “controlar” e “gerenciar” os indivíduos por meio de 
ideologias nacionais. E, à medida que os indivíduos deixam de lado os grupos estatais 
estreitamente aparentados, dentro de sociedades nacionais cada vez mais 
complexas, segundo Elias (1994), eles se descobrem diante de um número crescente 
de opções, porém também teriam que decidir muito mais por si. E pelo fato do COI ter 
criado os IOA e ter fornecido para determinados atletas outra forma de representação 
nos Jogos Olímpicos, sem ser a nacional, evidencia o aumento das possiblidades de 
escolhas dos atletas. Isto é, se o mesmo compete os Jogos Olímpicos pelo IOA ou 
não compete os Jogos Olímpicos.  
Além do mais, com uma maior racionalidade técnica que se permite 
adequar as mercadorias a cada diferença individual, isto é, a criação de tecnologias 
customizadas é que a “individualidade é premiada e as pessoas não são mais tratadas 
como peões nos mercados de massa” (MARTINS, 1996, p.15). 
Assim, os indivíduos passaram a ser tidos não mais como peões, 
trabalhadores, ou operários das produções de mercadorias, e sim começaram a ser 
tidos como consumidores desses mercados de massas. Ou seja, “o conceito de 
consumidor substitui o de cidadão” (SANTOS, 2002, p. 35).  
Deste modo, Bauman (1999, p.88-89) em sua obra intitulada “Globalização: 
as consequências humanas” conceitua o consumidor da contemporaneidade: 
O consumidor em uma sociedade de consumo é uma criatura 
acentuadamente diferente dos consumidores de quaisquer outras sociedades 
até aqui. Se os nossos ancestrais filósofos, poetas e pregadores morais 
refletiram se o homem trabalha para viver ou vive para trabalhar, o dilema 
sobre o qual mais se cogita hoje em dia é se é necessário consumir para viver 
ou se o homem vive para poder consumir. Isto é, se ainda somos capazes e 






Neste sentido, a diferença daquele que vive e daquele que consome é a 
mesma da distinção entre os conceitos de cidadão e indivíduo. Cidadão é aquele que 
tende a buscar seu próprio bem-estar através do bem-estar da cidade, da região, do 
Estado-nação, enquanto o indivíduo tende a ser morno, cético ou prudente em relação 
à “causa comum”, ao “bem comum”, à “boa sociedade” ou à “sociedade justa”, 
conforme explícita Bauman (2001).  
Essa definhação do termo cidadão e a coroação da individualidade 
respondem ao fato de que a globalização, de acordo com Bauman (1999), seja 
caracterizada como um processo, pela ótica do âmbito social, de concentração da 
liberdade de se mover e agir. E ao falar em liberdade, John Stuart Mill (1964) em sua 
obra “Ensaio sobre a liberdade”, explícita que “um dos desenvolvimentos da 
individualidade é por meio da liberdade e da variedade de situações” que cerca as 
pessoas no mundo atual. Ou seja, a dicotomia e a possibilidade entre a representação 
nacional e/ou a representação global (IOA) em edições olímpicas, premia a 
individualidade por conta da variação da representações, deixando de ser 
exclusivamente nacional.  
Esse é o posicionamento de Simões (2013) para o argumento da liberdade 
e a individualidade de Mill e para o pensamento da individualidade nos modos de vida 
social no mundo contemporâneo: 
A individualidade envolve a realização de escolhas ao nosso próprio modo: 
“As faculdades humanas da percepção, do juízo, do discernimento, da 
atividade mental e até mesmo da preferência moral exercem-se apenas 
quando se faz uma escolha” e “se alguém possui uma quantidade tolerável 
de senso comum e experiência, seu modo próprio de dispor de sua existência 
é o melhor, não porque seja em si mesmo o melhor, mas porque é o seu 
modo próprio”. Neste sentido, Mill acredita que, assim como cada indivíduo 
possui características distintas, deve haver diversidade em seus modos de 
vida. Se não, “nem conseguirão sua justa porção de felicidade, nem se 
elevarão à estatura mental, moral e estética de que é capaz sua natureza”. 
Além disso, Mill prossegue sugerindo que pessoas bem desenvolvidas 
podem ter um efeito positivo sobre os outros que ainda não conseguiram 
cultivar sua própria individualidade, e que a liberdade pessoal e diversidade 
de situações são as fontes do progresso individual e social. (SIMÕES, 2013, 
p.186-7). 
 
Deste modo, pode-se presumir que o desenvolvimento sociocultural das 
pessoas agora, é por meio de fatores e sentimentos muito mais individuais do que 
fatores e sentimentos coletivos, sustentados pelos processos globalizantes liderados 





detrimento dos conceitos modernos de nacionalidade. Isso se deve ao 
“desaparecimento das velhas garantias é a nova fragilidade dos laços humanos” 
(BAUMAN, 2001, p. 195). 
Neste sentido, é com a inserção de valores socioculturais globais por meio 
de uma cultura global dissolvente das fronteiras nacionais, uma maior individualidade 
em consonância com a redução de coletividades que se permitiu a mudança nos 
âmbitos sociais e culturais do mundo pelo processo da globalização, além da 
decadência dos sentimentos e valores nacionais.  
Agora, pensando mais especificamente no tema dos Atletas Independentes 
Olímpicos, as mudanças sociais e culturais implicadas pela globalização refletem o 
poder de escolhas e de possibilidades que esses atletas sem representatividade oficial 
de uma delegação nacional possuem no mundo atual. Além do mais, o 
enquadramento das formas de vida atuais de acordo com as novas formas de 
governança no mundo, o neoliberalismo, sugere o estabelecimento de novos grupos 
sociais correspondentes com o apelo sociocultural global. E os IOA representam esse 
novo grupo social e olímpico, ao nos fornecer, numa era de abalos nos valores e 
significados de nacionalidade, uma nova percepção de grupo, ou seja, uma ideia nova 
de nação não nacional pactuada com o contexto histórico envolvido.  
Entretanto, essa possibilidade de um não pertencimento nacional é 
sustentada pelo COI, isto é, além de permitir uma representatividade global nos Jogos 
Olímpicos, o COI supera os Estados-nação na determinação de representatividades 
nacionais oficiais no mesmo evento.  
 
4.3. A globalização e o âmbito esportivo 
Assim como em outros âmbitos e até em outros períodos da humanidade, 
as práticas atléticas e também os esportes sofriam as mudanças nas dinâmicas 
econômicas, políticas e socioculturais enfrentadas pelo mundo. Foi assim com os 
Jogos Públicos na Antiguidade clássica, onde reverenciavam Deuses nas Polis 
gregas; No Império Romano e a política do pão e circo com as digladiações nos 
anfiteatros; A Revolução Industrial e o advento do Esporte moderno e, por fim, o que 





Isso se deu pelo esporte ser, conforme Elias e Dunning (1992) uma prática 
social que deve ser contextualizada nas diferentes sociedades nas quais se 
desenvolveu. E, não obstante, o esporte também teve suas implicações e 
direcionamentos mudados com o advento da globalização, assim como, os âmbitos 
político-econômicos e socioculturais discutidos anteriormente.  
Antes de iniciarmos a análise entre esporte nos dias atuais, façamos uma 
introdução sobre o processo de institucionalização dos esportes modernos no século 
XIX e XX para o melhor entendimento das mudanças ocasionadas pela globalização 
no âmbito esportivo.   
 Deste modo, a terminologia Sport46 surge por meio da racionalização e da 
impregnação de meios técnicos advindos da Revolução Industrial, mais precisamente 
no século XIX. Vale ressaltar que apenas a denominação Sport foi criada na era 
moderna, já que os esportes, sob a ótica da prática em si, sofreram um processo de 
institucionalização e regulamentação de suas regras e práticas e fizeram com que 
todos esses esportes fossem regidos por regras oficiais da mesma forma em vários 
cantos do mundo, conforme Elias e Dunning (1992) e Scaglia (2011). Ou seja, as 
brincadeiras, os passatempos, os jogos festivos e tradicionais e as práticas atléticas, 
praticadas antes da era moderna, se tornaram esportes por meio de um processo que 
se assemelha a uma tradição inventada.  
Tendo como influência o contexto histórico dos processos revolucionários 
industriais do século XIX, os esportes modernos possuíram alguns princípios 
semelhantes aos da Revolução Industrial, tais como, a pedagogização das práticas 
sociais das sociedades modernas, e assim os esportes foram tidos como um processo 
civilizador, pois forneciam um código de conduta e de sensibilidade aceitável, segundo 
Elias e Dunning (1992) e Bracht (2005); a organização burocrática e sua 
hierarquização e racionalização das instituições tradicionais e assim, a partir dessa 
nova lógica estrutural, possibilitou a criação de instituições esportivas tais como clubes 
e federações e comitês, como o COI, para comandarem a difusão e o desenvolvimento 
esportivo por meio do associativismo, de acordo com Bracht (2005); e, por fim, os 
princípios da competição e do rendimento que nortearam e norteiam ainda as 
                                               





sociedades modernas e contemporâneas capitalistas para o seus desenvolvimentos 
e tendo como o esporte, um artefato metafórico do comportamento social e individual 
para uma maior produção de bens e capital, como explicita ainda Bracht (2005) e 
Reppold Filho et al. (2009)47. 
Entretanto, é importante dizer que os esportes modernos, desenvolvidos no 
seio das escolas públicas inglesas, eram sustentados pelas aristocracias e pela 
burguesia por desenvolver aspectos educativos e morais para um processo civilizador 
com a finalidade de formar futuros políticos, donos de meios de produção, legisladores 
e de afirmar a alta condição social, já que, a prática de esportes tinha um cunho 
amador, um cunho de distinção social (BRACHT, 2005, p. 100). Ou seja, só quem 
continha um alto poder aquisitivo poderia praticá-lo.  
Deste modo, Elias e Dunning (1992), sublinham que há três aspectos 
relacionados da moderna configuração social que aumentou o significado do esporte. 
O primeiro deles é o desenvolvimento do esporte como uma criação de excitação 
agradável; o segundo aspecto é a transformação do esporte num dos principais meios 
de identificação coletiva e, por último, a emergência do esporte como uma fonte 
decisiva no sentido na vida das pessoas. 
E é com esse apelo na vida social e cotidiana dos cidadãos dentro dos 
Estados-nação que o esporte teve seu significado e relevância levado a um patamar 
que fez crescer os olhos dos governos estatais soberanos sobre uma possível 
ferramenta de legitimação. Apropriou-se, então, o uso político dos esportes por meio 
dos Estados modernos nacionais e propiciou para os mesmos um sentimento de 
patriotismo e de representação nacional, de acordo com Hobsbawm (1990), Elias e 
Dunning (1992), Giulianotti (2002). 
A essa apropriação dos esportes por meio dos Estados-nação se deu 
principalmente a cinco fatores que Bracht (2005, p. 72-3) elucubra as características 
do esporte suscetíveis para esse uso: 
                                               
47 Outro princípio semelhante entre Esporte e as Sociedades Modernas Capitalistas que incluo aqui é 
a Ascensão Social. Pois, na era moderna, as classes não eram mais tão estratificadas como eram em 
outros períodos como no feudalismo, onde o indivíduo nascia camponês, vivia camponês e morria 
camponês. Agora, o indivíduo, tendo sua classe imposta por meio dos sistemas econômicos, possui a 
chance de ascender socialmente se acumular seus bens e seus capitais financeiros. Assim, o esporte 
é utilizado, nesta lógica, como uma mola propulsora da ascensão social a partir de meados do século 





1. A fácil compreensão de regras esportivas, sendo portador de uma 
linguagem simples e por isso sua utilização pelo Estado nacional para diminuir o 
elemento de tensão social. O exemplo que incluo aqui são as ditaduras militares na 
América Latina e as Copas do Mundo de futebol nos anos de 1970 e 1978 que 
trouxeram uma sublimação momentânea da tensão social para Brasil e Argentina, 
respectivamente; 
2. Oferece a população a possibilidade de identificação com o coletivo e 
com as aspirações patrióticas, dando sentido a união nacional. E o exemplo a ser 
utilizado neste aspecto é a sociedade brasileira e o período das Copas do Mundo, 
assim como, a África do Sul e as Copas do Mundo de Rugby no período pós-Apartheid 
(1995);  
3. O uso do esporte é transformado em um elemento alienador que permite 
ao espectador a compensação para as tensões e aflições da vida cotidiana, como no 
do período da Guerra Fria e as edições de Jogos Olímpicos (1956-1988), em que 
Estados Unidos e União Soviética utilizaram as edições olímpicas para compensar a 
falta de combates físicos militares;  
4. A apropriação do atleta como representante do sistema, e assim, fornece 
um prestígio político para o Estado-nação. E como maior exemplo tido aqui é a 
construção do atleta “Pelé” como herói nacional brasileiro e até mesmo internacional; 
5. Pelo esporte ser o reflexo da concepção de valores existentes na 
sociedade que está inserido e assim obter uma neutralidade interna, tendo um 
direcionamento político fora de seu contexto.  
Neste sentido, o uso político do esporte pelo Estado converge para a 
obtenção de um prestígio político nacional e internacional pela representação de uma 
identidade coletiva, a partir da integração social e cultural obtida com a prática 
esportiva. Nesta perspectiva, alguns Estados como a Alemanha de Hitler em 1936 e 
a União Soviética e os Estados Unidos, no período da Guerra Fria, utilizaram edições 
dos Jogos Olímpicos para demonstrarem o poder de suas nacionalidades e 
ideologias, buscando uma hegemonia por meio das conquistas de medalhas 
olímpicas, já que as ideologias, para Eagleton (1997), não fazem referências somente 





Assim, os Jogos Olímpicos e outras competições esportivas são um 
ambiente que facilmente promove e evidencia este uso do esporte pela exaltação de 
elementos que constituem um Estado-nação: a bandeira e o hino. E por isso, o 
ressurgimento48 dessa disputa na era moderna, especificamente em 1896, é 
considerado uma propulsão no uso político do esporte por meio dos Estados-nação 
para um melhor prestígio interno e externo ao tornar as medalhas e recordes 
conquistadas como um poder político e social nacional.  
Porém, para a obtenção de uma maior legitimação de seu governo e de 
seus prestígios nos mais variados contextos, os Estados-nação soberanos deveriam 
possuir, no mínimo, atletas, equipes e profissionais da área muito bem preparados 
para tal feito nas múltiplas competições esportivas internacionais a partir do século 
XX. E foi por meio dessa importância que o esporte passou a ter, assim como, as 
construções de estádios e ginásios e o desenvolvimento e a tecno-cientifização dos 
meios de comunicação que os mesmos, por meio das competições internacionais 
como os Jogos Olímpicos, poderiam fornecer rendimentos financeiros para quem o 
negocia, como explícita Sigoli e De Rose (2004).  
Deste modo, além dos Estados-nação, as empresas privadas e os 
mercados financeiros começaram a ter um olhar diferente para as práticas esportivas 
sendo permeados pela política neoliberal, ainda crescente na década de 70. Ademais, 
Rubio (2010), argumenta que com o advento da transmissão televisiva dos Jogos 
Olímpicos, estabelece uma nova ordem comercial pela visibilidade que os atletas 
passaram a ter, fazendo com que as empresas utilizassem os atletas para exporem 
as grandes marcas.  
Essa visibilidade proporcionada pelos meios de comunicação, pela 
informação e pela propaganda/publicidade, além do consumo direto de 
entretenimento, nos evidencia as formas particulares de uma sociedade específica. A 
sociedade do espetáculo cunhada por Debord (1997), na qual os Jogos Olímpicos 
começaram a se encaixar perfeitamente nas condições da mesma.       
                                               
48 Vale ressaltar que os Jogos Olímpicos eram jogos festivos e religiosos que surgiram na Antiguidade 
Clássica e só foram recriados ou ressurgidos pelo Barão Pierre de Coubertin em 1894 na Universidade 





Segundo o mesmo autor, o espetáculo se define por ser uma relação social 
entre pessoas, mediatizada por imagens, onde essa interação social pelas 
representações pode ser exagerada pelos meios de comunicação. Da mesma forma, 
Debord (op. cit.), argumenta que o espetáculo é o momento em que a mercadoria 
chega à ocupação total da vida social nas sociedades nas quais reinam as modernas 
condições de produção. Portanto, essas sociedades “se apresentam como uma 
imensa acumulação de espetáculos” (op. cit. p. 13).  
Assim, baseando no pensamento de que nos dias atuais a mercadoria 
transforma-se em espetáculo, pois muitas vezes ela é adquirida pelo o que ela 
representa e não pela sua funcionalidade, as edições de Jogos Olímpicos tiveram 
maior veiculação pelos meios de comunicação, principalmente pelas redes televisivas, 
ao passo que obtiveram maior valor simbólico do que havia em épocas anteriores. Ou 
seja, tornaram mais um espetáculo dos novos modos de vidas contemporâneo.   
Por isso que o COI passou a negociar cifras cada vez maiores sobre os 
direitos de transmissão televisiva dos Jogos Olímpicos (SIMSON e JENNINGS, 1992) 
e assim, caracterizam um desdobramento do esporte moderno para o esporte 
espetáculo:  
O esporte-espetáculo claramente se opõe à ideia aristocrática de prática 
esportiva, que vê o esporte como atividade meramente recreativa, e se 
distancia da concepção burguesa clássica, que atribui ao esporte um 
compromisso explícito com o caráter educativo da competição regrada. Além 
disso, não há uma preocupação especial com a posição social dos 
esportistas. Definida nesses termos, a espetacularização do esporte conduz 
ao desenvolvimento do profissionalismo de atletas e técnicos, contribuindo 
para um progressivo distanciamento do ideário amador, enquanto a 
massificação de algumas modalidades retira-lhes o caráter elitista. (PRONI, 
1998, p. 85). 
 
 Esse é o posicionamento de Proni (1998, p. 65) perante o termo esporte 
espetáculo característico do mundo contemporâneo. Além do mais, o mesmo autor 
descreve três aspectos mais elementares do esporte espetáculo:  
 1) Referem-se a competições esportivas organizadas por ligas ou 
federações, que reúnem atletas submetidos a esquemas intensivos de treinamento 






 2) Tais competições esportivas tornaram-se espetáculos veiculados e 
reportados pelos meios de comunicação de massa e são apreciadas no tempo de 
lazer do espectador (ou seja, satisfazem a um público ávido por disputas ou proezas 
atléticas);  
 3) A espetacularização motivou a introdução de relações mercantis no 
campo esportivo, seja porque conduziu ao assalariamento dos atletas, seja em razão 
dos eventos esportivos apresentados como entretenimento de massa passarem a ser 
financiados (pelo menos em parte) através da comercialização do espetáculo.  
 Neste sentido, pode-se presumir que pela alta relevância e pela alta 
tecnologia dos meios de comunicação, sendo uma consequência da globalização, 
ocorre, segundo Bracht (2005), a desestatização do esporte pela inclusão do mesmo 
no mercado mundial, tendo as políticas neoliberais como mentoras dessa nova forma 
de esporte. Ou seja, da mesma forma que ocorreu com as economias nacionais e as 
culturas nacionais, os esportes passaram a ser regidos também pelo mercado global 
por consequência do neoliberalismo, mesmo que ainda sejam representantes de 
símbolos nacionais.   
 Além disso, a espetacularização, a profissionalização e a negociação do 
esporte como um produto para o mercado de massa faz com o que:  
O volume de capital envolvido nas transações de patrocínio de eventos, de 
equipes e de venda de direitos de transmissão, gera interesses que 
ultrapassam as necessidades da prática esportiva. São interesses voltados 
ao mercado alvo, horários de transmissão, locais sede dos eventos, 
oportunidades comerciais. Estes interesses econômicos provenientes das 
relações entre as instituições esportivas, empresas patrocinadoras e 
corporações de mídia acabam por influenciar diretamente a realização 
esportiva, proporcionando mudanças nas regras dos jogos, horários de 
partidas desfavoráveis à prática esportiva, mas ideais para a audiência 
televisiva, valorização excessiva do espetáculo e do show em detrimento das 
características da modalidade esportiva. (SIGOLI e DE ROSE, 2004, p. 118). 
 
 Isso põe o esporte no bojo da indústria cultural global, que por sinal é “o 
setor do campo cultural mais adequado e mais beneficiado com o processo de 
globalização” (SILVA e FORTUNA, 2002, p. 437). Ademais, Markovits e Rensmann 
(2010) argumentam que o esporte evoluiu numa parte integrante da indústria de 
entretenimento global, pois os assuntos esportivos começaram a aparecer em filmes 
populares, séries de televisão e várias outras narrativas que cativam milhões e até 





de espetáculo e consumo desenfreado, “se tornou um dos principais espetáculos da 
media culture contemporânea” (PRONI, 1998, p. 86). 
 Para dar suporte a este argumento, Chappelet e Mabbott (2008, p. 42) 
nos fornecem as receitas obtidas pelo COI durante os anos de 1973 e 2000, período 
este de estabelecimento dos Jogos Olímpicos como esporte espetáculo. Deste modo, 
com os autores analisando por quadriênios as receitas do COI, temos que em 1973-
76, a entidade obteve uma receita de US$ 17,9 milhões e US$ 28,9 milhões no 
quadriênio de 1977-80.  
 Contudo, com a troca da presidência do COI de Lord Killanin (1972-
1980) para Juan Antonio Samaranch (1980-2001), as receitas do COI aumentaram 
significativamente para US$ 92,9 milhões no período de 1981-84, pois “a entrada de 
grandes empresas no financiamento dos Jogos parecia inevitável” (RUBIO, 2010, p. 
65). E nos anos seguintes, as receitas passaram a ser maiores, chegando a US$ 175,6 
milhões no quadriênio de 1989-1992 e a US$ 345,8 milhões no último período 
analisado de 1997-2000, de acordo com Chappelet e Mabbott (2008). Ou seja, da 
receita obtida de 1973-76 e da receita de 1997-2000, houve um aumento de quase 
2000% nas receitas do COI. 
 Todo esse desdobramento do esporte moderno em esporte espetáculo 
só veio à tona por causa das instituições esportivas que os regem no mundo, de 
acordo com suas próprias autonomias e regras próprias, reafirmando a ideia de campo 
esportivo de Bourdieu (1983). E com referência direta ao nosso objeto de estudo, os 
Atletas Independentes Olímpicos, discutiremos agora o papel da instituição 
internacional que os cria, o COI, nessa ótica do espetáculo.  
  E todo o reconhecimento global que o COI possui hoje é em detrimento 
da nova ordem econômica, política e social da globalização, já que por várias décadas, 
a história do COI estava estreitamente ligada apenas aos Jogos Olímpicos devido ao 
fato de que o Comitê permaneceu pouco visível para além do evento em si, como 
disserta Chappelet e Mabbott (2008). Ademais, segundo os mesmos autores, o 
reconhecimento veio anteriormente à globalização, pois foi apenas depois da 
Segunda Grande Guerra Mundial, com a emergência da Guerra Fria e a 





internacional e tornou-se “uma autêntica ONG abordada por Estados-nação, com vista 
a serem autorizados a participar nos Jogos” (ibidem).  
 Por meio deste argumento, há a contradição do pensamento de que são 
as instituições que promovem o espetáculo, já que as edições de Jogos Olímpicos e 
suas representações projetaram o reconhecimento do COI ao redor do globo. Ou seja, 
com a relevância que os Jogos Olímpicos (espetáculo) foi adquirindo com o passar 
dos anos, promoveu-se o prestígio que o COI (instituição) possui nos dias atuais, bem 
como, abriu-se os olhos para a criação de um mercado, o mercado olímpico.  
Por isso que para Debord (1997), o espetáculo surge como um 
indispensável adorno dos objetos que são hoje produzidos, na forma da exposição 
geral da racionalidade do sistema econômico avançado que passa a modelar 
diretamente uma multidão crescente de imagens-objetos. Sendo assim, “o espetáculo 
é a principal produção da sociedade atual” (op. cit., p. 17). 
 Deste modo, é a partir deste período que a entidade máxima dos Jogos 
Olímpicos teve suas receitas aumentadas para valores abissais advindos das 
negociações com redes televisivas, a criação de um programa internacional de 
marketing, pela venda de ingressos e relacionamentos comerciais com grandes 
empresas patrocinadoras (como marcas de bebidas, artigos esportivos e redes de 
fast-foods), de acordo com Chappelet e Mabbott (2008), já que no período anterior à 
edição de 1980, o COI obtivera prejuízos em relação a organização e realização dos 
Jogos. 
 Para melhor posicionar com esse argumento, inserem-se aqui alguns 
dados para exemplificar as receitas obtidas pelo COI por meio da venda de direitos 
televisivos dos Jogos Olímpicos. Os dados são fornecidos por Chappelet e Mabbott 
(2008) no livro “The International Olympic Committee and the Olympic System: The 
Governance of world sport” e nos mostram que na edição olímpica de 1960 em Roma, 
na Itália, o valor recebido pelas redes televisas foram US$1,1 milhão. Já na edição 
olímpica de Atenas em 2004, na Grécia, o valor obtido foi de US$ 1,492,600 bilhão. 
Ou seja, num período de 44 anos, apenas com os direitos televisivos o COI teve um 
aumento de 1357% em sua receita (op. cit. p. 36). Os mesmos autores fornecem 





comerciais gira, nos dias atuais, em torno de US$ 600,000 por 30 segundos nas redes 
de telecomunicações.  
 Outro dado pertinente que os autores trazem para a luz dessa discussão 
é a evolução nos contratos com as empresas patrocinadoras. No período dos Jogos 
Olímpicos de Seul em 1988, na Coreia do Sul, o COI possuía contratos com nove 
empresas patrocinadoras ao todo, com um valor de US$ 106 milhões. Porém, no 
período dos Jogos Olímpicos de 2008 em Beijing, na China, 20 anos depois, o COI 
possuía 12 contratos com patrocinadores com o valor de USS$ 866 milhões (op. cit. 
p. 38.). Assim, em relação a patrocínios, houve um aumento de aproximadamente 
817% nas receitas do COI no qual, juntando com o montante das outras receitas 
(televisão e ingressos) o rendimento da entidade, no período de 2005 a 2008, foi de 
US$ 5 bilhões (op. cit. p. 34.). 
  Após todos esses dados, podemos constatar a transformação de 
entidades esportivas, principalmente a do COI, de cunho internacionalista para a 
promoção da paz entre os Estados-nação, para “grandes corporações esportivas 
financeiras transnacionais” (SIGOLI e DE ROSE, 2004, p. 118). 
 Neste sentido, com todo o pensamento desenvolvido acerca da 
passagem do poder dos Estados-nação para as instituições e corporações 
internacionais, pode-se observar que o COI é um desses exemplos quando começou 
a negociar os Jogos Olímpicos como um produto de consumo de sua tutela. Assim, a 
mesma entidade promoveu a desestatização do esporte e o colocou sob a égide das 
políticas neoliberais, acima dos Estados-nação, mantendo os Jogos Olímpicos como 





5. Nacionalismo, Nação e Identidade Nacional nas Eras Moderna e 
Contemporânea 
 Após a discussão sobre a globalização e considerando, neste trabalho, o 
seu grande impacto nos valores e concepções nacionais por meio do enfraquecimento 
dos Estados-nação a nível político-econômico, sociocultural e esportivo, discutiremos 
agora especificamente a globalização sob a ótica de cada conceito nacional: o 
Nacionalismo, Nação e a Identidade nacional.  
Ressalto nessa parte do trabalho que todos os três termos nacionais, 
mencionados acima, são conceitos predominantemente modernos. Ou seja, eles 
advêm da criação dos Estados-nação a partir de revoluções ocorridas no século XVIII 
e XIX no seio do desenvolvimento do modo capitalista de produção.  
Contudo, para maior exemplificação da percepção dos conceitos modernos 
de nacionalidade nas duas eras da humanidade, a Moderna na concepção desses 
valores e exaltação do mesmo e a Contemporânea e o enfraquecimento desses 
conceitos e a adaptação a uma nova ordem global, utilizaremos o esporte por meio 
das edições dos Jogos Olímpicos. 
Tendo em vista este objetivo, dividiremos o capítulo em três partes 
novamente. A primeira é o Nacionalismo e suas percepções que ditaram o ritmo dos 
Estados-nação nos séculos XIX e XX e suas evidências nos esportes modernos. 
Depois disso, com o contexto histórico da globalização em associação com o objeto 
de estudo, discutiremos como se insere o conceito moderno do nacionalismo nos dias 
atuais e como ele ainda se encontra nos esportes. 
A segunda parte será destinada ao conceito de Nação e aqui será dada a 
mesma lógica do que foi descrito no tratamento do Nacionalismo. Acrescentando 
apenas algumas discussões tais como, se a nação é um conceito concreto ou 
imaginário e o seu sentimento coletivo transformado em sentimento individual (claro 
que aqui não se generaliza, pois ainda há nações com um sentido coletivo intenso. 
Apenas focalizarei na questão dos IOA) e, por último, a dissociação de alguns termos 






  A terceira parte se refere a Identidade Nacional e aqui serão feitas as 
mesmas comparações entre épocas. Ademais, a questão das identidades é um 
conceito moderno fundamental, pois é ela que trata da escolha individual, da 
autonomia e da liberdade de cada pessoa para determinar qual é a sua nacionalidade, 
sua nação e sua representação. Também é nessa parte que será discutida a criação 
de identidades globais, tais como a da União Europeia e os próprios IOA. 
 
 5.1. Nacionalismo  
 Num primeiro momento, parece ser pertinente esclarecer o porquê da 
inserção desse tema no debate sobre os Atletas Independentes Olímpicos. O 
nacionalismo é a ideologia que possibilita a criação dos outros dois termos nacionais 
que serão debatidos aqui (nação e identidade nacional) e que também auxilia na 
criação dos Estados-nação a partir do século XVIII e XIX. A partir disso, a mesma 
ideologia, regeu grupos coletivos nacionais, de preferência os mais homogêneos 
possíveis, para uma luta a favor da instituição majoritária nacional criando um 
paradigma no mundo moderno, ou seja, o surgimento e fortificação de valores, 
representações e crenças nacionais. Entretanto, algumas representações nacionais 
são proibidas de se apresentarem, nos Jogos Olímpicos e, assim possibilitou o 
advento dos IOA no mundo contemporâneo e globalizado.  
  Deste modo, “O nacionalismo foi a ideologia que permitiu que uma 
sociedade – um povo e suas elites – se transformasse em nação, conquistasse um 
território e formasse um Estado-nação” (BRESSER-PEREIRA, 2011, p. 6). Contudo, 
a união dos conceitos de nacionalismo, nação, território e Estado-nação foram 
propiciadas por grandes revoluções decorridas no século XVIII, XIX e XX. Uma delas, 
de suma importância para a criação de um Estado independente das forças de 
instituições tradicionais como as monarquias e a religião e para o alcance do poder 
por parte da burguesia, foi a Revolução Francesa (1789). E de acordo com Pearson 
(2004) e Hobsbawm (2007), foi nesse momento que ocorreu uma associação de um 
território à soberania política de um Estado independente, constituindo-se esta época 
no momento superior da identificação do Estado com a nação e o território.  
 Além do mais, Kohn (1963) sublinha que um fator importante dessa 





assim permitiu uma aceitação rápida da ideologia revolucionária nacional, além de 
permitir uma “exaltação dos valores e interesses considerados nacionais” (VARA 
BRANCO, 2009, p.5). E essa doutrina, que na era moderna se eleva a um nível 
racional nunca antes visto, “tem sido reconhecida pelos observadores sociais como 
uma força e arma. Nesse sentido, o nacionalismo não parece existir no mundo antigo, 
nem na Idade Média cristã” (BERLIN, 2002, p. 593). 
 Por isso, adotando o argumento de Kohn (1975, p.132), em seu estudo 
aprofundado sobre as Ideologias Políticas, o surgimento do nacionalismo esteve 
ligado a alguns fatores, como por exemplo, às origens da soberania popular; à teoria 
do governo mediante o consentimento ativo dos governadores; ao crescimento do 
secularismo (deixar de pertencer a uma ordem religiosa ou tradicional); à atenuação 
das antigas lealdades religiosas tribais, de clã ou feudais (caracterizando o 
nacionalismo como uma ideologia moderna); a vulgarização da urbanização; a 
industrialização; e aperfeiçoamento dos meios de comunicações. 
 Partindo desse pressuposto de que a Revolução Francesa propiciou o 
surgimento dessa ideologia, outras revoluções e insurgências, ao longo do século XIX 
e XX decorrentes do contexto histórico francês, forneceram a criação de inúmeros 
Estados-nação soberanos fundados nos alicerces ditados por “território coerente, 
definido pela área ocupada pelos membros da nação, que por sua vez era definida 
por sua história, cultura comum, composição étnica e, com crescente importância, a 
língua” (HOBSBAWM, 2007, p. 127).  
 Um dos exemplos dessas revoluções foram as Revoluções 
democráticas de 184849 e a Revolução Industrial que é de grande pertinência para o 
trabalho, porque além de propiciar um contexto favorável para a institucionalização 
dos esportes modernos, permitiram também, segundo os autores Arruda (1996) e 
Pilatti (1999), aumentar a produção que visava o acúmulo de capital o que inspirou o 
enriquecimento e o fortalecimento dos Estados-nação sob a influência de uma 
economia livre e expansionista. Ou seja, um desenvolvimento nacional sob a ótica do 
liberalismo econômico. 
                                               
49 Revoluções estas, causadoras das Unificações da Alemanha e da Itália, de acordo com Geary 





 Deste modo, a união do nacionalismo com o liberalismo econômico é o 
alicerce do desenvolvimento dos Estados-nação, precisamente no século XIX, nos 
âmbitos econômicos e políticos com consequências sobre os âmbitos socioculturais. 
Esse é o posicionamento de Bresser-Pereira (2011) na sua obra “Império e nação na 
sociedade global (e o Brasil)” para a junção das duas ideologias: 
O nacionalismo e o liberalismo são as duas grandes ideologias originalmente 
burguesas que permitiram a formação do estado-nação e a revolução 
industrial. O desenvolvimento econômico sustentado de um país é inviável 
sem que a revolução capitalista seja completada pela formação do Estado-
nação – um processo histórico que é por natureza nacionalista. A revolução 
industrial ou a transferência de mão-de-obra para setores com crescente 
valor adicionado per capita depende da formulação de uma estratégia 
nacional de desenvolvimento através da qual o país logre neutralizar o 
imperialismo e criar oportunidades de investimento lucrativo para seus 
empresários. Esse nacionalismo, entretanto, será logo completado pelo 
liberalismo, uma segunda ideologia burguesa que manterá com a primeira 
uma relação permanente de conflito e acordo. Apoiada no nacionalismo, a 
nação e seu governo estabelecem as bases econômicas e institucionais 
necessárias para que, em um segundo momento, o mercado possa realizar 
seu papel de coordenação econômica. Nos dois casos o Estado é o 
instrumento fundamental de ação coletiva. (BRESSER-PEREIRA, 2011, p.5). 
 
 Fica evidente, então, que o desenvolvimento econômico e político e a 
fortificação de uma soberania institucional dos Estados-nação se deram pelo 
nacionalismo em conjunção com o liberalismo econômico. Neste sentido, Kohn 
(1963), define o nacionalismo predominantemente no mundo ocidental como um 
movimento de emancipação do mundo fechado do passado (fazendo referência ao 
período anterior às formas de produção capitalista) e uma promessa de um futuro 
aberto, na qual a tolerância e o liberalismo se integravam em várias formas. 
 A partir dessa constatação, Almeida (1990), conceitua o nacionalismo 
como uma apropriação da ideologia nacional – estrutura ideológica fundamental do 
capitalismo, ligada à legitimidade do tipo burguês de Estado. Entretanto, o conceito 
que mais se atém a este trabalho é o de Ernest Gellner (1981), que  define o 
nacionalismo como fenômeno cultural, social e político de adaptação às condições da 
sociedade industrial moderna e que defende a relação entre a unidade nacional e a 
unidade política. E para se ater ao escopo do trabalho, se deve ao fato que as mesmas 
características definidas por Gellner (1981), se prende também nas características 
preponderantes para a criação dos IOA. Ou seja, um fenômeno cultural, social e 





 Assim, a junção entre a unidade nacional e a política é definida pela 
construção de fronteiras territoriais ou fronteiras políticas que, segundo o mesmo 
autor, o Estado nacional trataria todos os cidadãos como sendo membros iguais de 
uma determinada coletividade, a nação. 
 Abro parênteses para incluir o conceito de território, sendo fundamental 
para essa união entre unidade nacional e unidade política. O termo território é definido 
sob a percepção funcional ou jurídico-político do conceito. E é nessa ideia que o 
Estado-nação se legitima por meio das relações de poder, tanto pelos modos 
capitalistas como pelo poder de dominação e regulação ao se pautar por um território. 
Nesta perspectiva de relações de poder e a apropriação de um território, Haesbaert e 
Limonad (2007, p. 45) sublinham que neste âmbito concreto e material do conceito, o 
território é um espaço delimitado e controlado sobre ou por meio do qual se exerce 
um determinado poder, especialmente o de caráter estatal, onde os principais agentes 
desse poder são os próprios Estados-nação e as organizações políticas. E é o Estado-
nação moderno que propicia uma noção de “território "unifuncional" proposto e 
reproduzido pela lógica capitalista hegemônica” (HAESBAERT, 2007, p.21).  
 Para tanto, ao fortalecer os laços entre a unidade nacional e a política 
pela ideologia do nacionalismo, propicia-se um prestígio político da língua nacional, a 
ênfase sobre o que é vernáculo, o folclore, as tradições populares, a exigência de 
parte do povo, de um governo que possui a mesma composição étnica da maioria e o 
acesso das classes ignorantes à cultura que, segundo Kohn (1975), definem as 
características peculiares do nacionalismo: a autodeterminação cultural e a 
autodeterminação política. 
 Deste modo, todos os fatores que foram citados acima, tendo o foco para 
uma língua oficial e a cultura nacional de determinado Estado-nação fornecida para 
todos os cidadãos, que se faz necessário à criação de um local para a promoção e 
disseminação de valores, histórias, crenças nacionais, assim como, a cidadanização 
dos povos. Assim, advém o sistema educacional universal que une a cultura com a 
política, que, segundo Gellner (1981), transfere o foco da identificação do homem para 






Ademais, Hobsbawm (2007), em sua obra “A Era do Capital” argumenta 
que nas escolas o intuito não era somente o ensino das primeiras noções da língua, 
mas sim impor os valores da sociedade moderna, como por exemplo, a moral e o 
patriotismo, assim como o hino nacional. Ou seja, as instituições educacionais 
tornaram-se “o lócus da criação de Estados–nações, tanto com a imposição da 
ideologia nacionalista como, de forma mais sutil, com a disseminação e o uso da 
língua nacional, na qual estava implícita essa ideologia” (GEARY, 2005, p.46)50.  
 É importante ressaltar que o conceito de patriotismo é distinguido do 
conceito de nacionalismo. Por ter surgido por meio de emancipações e por 
Revoluções na era moderna, o nacionalismo é tido como uma ideologia imposta e 
forçada (chauvinista) que agride o diferente e as minorias, segundo Bauman (2001, p. 
199). Já o patriotismo, de acordo com o mesmo autor, refere-se a todos os aspectos 
positivos deixado de lado pelo nacionalismo como a tolerância, a hospitalidade e a 
benevolência. Deste modo, o patriotismo se revela muito mais como uma forma de 
sentimento e o nacionalismo se define como uma ideologia política.   
 Neste sentido, com um uso doutrinador político, ideológico e cultural das 
instituições de ensino, nos permite crer que para a era moderna, o nacionalismo foi 
uma ideologia política responsável pela criação de um grupo ou uma coletividade 
nacional. Ou seja, a nação, ao juntar aspectos comuns dentro de um mesmo território, 
como a língua, cultura, tradições, crenças, mitos e uma etnia majoritária legitima a 
ação política e econômica do Estado-nação por propiciar uma expansão econômica e 
unir todos os cidadãos em prol de uma unidade nacional.   
 Outra forma de legitimar os Estados nacionais foi a apropriação dos 
esportes, principalmente das competições esportivas internacionais criadas no 
mesmo contexto histórico, pela ideologia nacionalista. Institucionalizados nas mesmas 
instituições de ensinos (explicados no subcapítulo 4.3), da mesma forma que a língua 
e a cultura vernácula, os esportes foram utilizados para uma maior legitimação e 
apreço por sentimentos coletivos nacionais. 
                                               
50Não posso deixar de ressaltar outro objetivo da criação dos sistemas educacionais nacionais que era, 
de acordo com Castanho (1993), a expansão comercial, pois a unificação de uma língua oficial era um 
dos objetivos da industrialização das sociedades, proporcionando um elemento facilitador da troca de 





 Para explicar tal relação, pautamos nos estudos de Hobsbawm (1990) 
que salienta que os esportes, já tidos na era moderna como uma comunicação de 
massa, ou seja, já consciente de sua linguagem universal e sua fácil compreensão, 
preencheu o espaço entre as esferas pública e privada dos cidadãos ao “transformar 
o que eram símbolos nacionais em parte da vida de qualquer indivíduo” (op. cit. p.170). 
Além disso, integrava os componentes nacionais dos Estados-nação em competições 
como os Jogos Olímpicos e pelo esporte, a nível internacional, se torna uma 
expressão de luta nacional, com os praticantes/atletas representando seus Estados-
nações. 
 Deste modo, Hobsbawm (1990, p.170-171) ainda faz uma análise e uma 
metáfora do esporte para com o nacionalismo: 
Eles simbolizavam a unidade desses Estados, assim como a rivalidade 
amistosa entre as suas nações reforçava o sentimento de que todos 
pertenciam a uma unidade, pela institucionalização de disputas regulares, 
que proviam uma válvula de escape para as tensões grupais, as quais seriam 
dissipadas de modo segura nas simbólicas pseudo-lutas.  
 
 Essa rivalidade não foi tão amistosa como os argumentos mostram, pois 
a relação entre esporte e nacionalismo se tornou um aspecto exagerado e intolerante 
ao longo do século XX, principalmente ao se tratar dos Jogos Olímpicos. Podem-se 
citar os casos mais famosos como a edição de 1936 na Alemanha e os boicotes 
olímpicos de 1980 e 1984, bem como os assassinatos em 1972 e outras formas de 
nacionalismo exacerbado que contrariou os princípios olímpicos criado em 189451. 
 Assim, pautando-se em duas importantes definições do termo ideologia 
por Eagleton (1997) como o processo de produção de significados, signos e valores 
na vida social e ideias que ajudam a legitimar um poder político dominante, fica claro 
o alto significado do uso ideológico do esporte por meio do nacionalismo, pois foi 
creditado a esta ideologia um maior prestígio político e uma maior aceitabilidade por 
                                               
51 Aqui foram utilizadas as seguintes referências no site do COI:  
BERLIN 1936. Olympic.org. Disponível em: < http://www.olympic.org/berlin-1936-summer-olympics > 
Acesso em: 24 Mai 2015; 
MUNICH 1972. Olympic.org. Disponível em: < http://www.olympic.org/munich-1972-summer-olympics 
> Acesso em: 24 Mai 2015; 
MOSCOW 1980. Olympic.org. Disponível em: < http://www.olympic.org/moscow-1980-summer-
olympics > Acesso em: 24 Mai 2015; 
LOS ANGELES 1984. Olympic.org. Disponível em: < http://www.olympic.org/los-angeles-1984-






parte dos cidadãos devido às percepções de pertencimento a uma unidade nacional 
soberana que as competições internacionais forneciam, bem como, a associação das 
vitórias nos campos esportivos com a força e o poder político-econômico e 
sociocultural destes mesmos Estados.    
 Enraizado e supervalorizado nos séculos XIX e XX, a ideologia política 
do nacionalismo sofrera um impacto em seus alicerces com o advento da 
globalização. O momento específico foi a passagem dos pensamentos econômicos 
do liberalismo para o neoliberalismo que com a debilitação da soberania, a alienação 
do patrimônio público e enfraquecimento de instituições mantedoras do nacionalismo 
(ALVARES, 2002), reduziram-se as ações desta ideologia na economia e na política 
dos Estados-nação que enfraqueceram o mesmo, conforme foi discutido.  
 Deste modo, o declínio do nacionalismo é descrito por Isaiah Berlin 
(2002, p.592): 
As várias visões do nacionalismo (fase, dominação e declínio) tinham em 
comum a crença de que o nacionalismo era o produto efêmero da frustração 
do desejo humano de autodeterminação, um estágio do progresso humano 
devido à ação das forças impessoais e às ideologias por elas assim geradas. 
Sobre a natureza dessas forças, os teóricos não chegavam a um consenso, 
mas a maioria supunha que o fenômeno do próprio nacionalismo 
desapareceria com suas causas, que por sua vez seriam destruídas pelo 
avanço irrefreável do Iluminismo, concebido em termos morais ou 
tecnológicos – a vitória da razão, do progresso material ou de ambos, 
identificado com as mudanças nas forças e relações de produção, ou com a 
luta por igualdade social, democracia econômica, e política e a justa 
distribuição dos frutos da terra; com a destruição das barreiras nacionais pelo 
comércio mundial ou pelos triunfos da ciência e de uma moralidade fundada 
em princípios racionais, assim, com a plena realização das potencialidades 
humanas (poder da autonomia) que mais cedo ou mais tarde seria 
universalmente atingida.  
 
 Neste sentido, a globalização e seus processos caracterizam o 
desmanche da unidade do Estado e da sociedade nacional, como argumenta Beck 
(1999), por meio de novas relações de poder e de concorrência e novos conflitos e 
incompatibilidades entre atores e unidades do Estado nacional, desmantelando assim 
alguns princípios que norteavam o nacionalismo, a unidade nacional e a política.  
 Ademais, outro fator importante para o declínio do nacionalismo perante 
a globalização é a nova configuração de espaço e tempo, de acordo com Ianni (2001). 
Ou seja, antes, com o nacionalismo, as percepções de historicidade e da 





com a globalização envolvem-se relações, processos e estruturas de dominação 
política e apropriação econômica de domínio global, “logo se instituem outras 
possibilidades de realização e imaginação do tempo e espaço” (op. cit. p. 208-9). 
 Contudo, assinala-se aqui que, assim como ocorreu com os Estados-
nação, o nacionalismo não desapareceu e nem há como desaparecer, como 
argumenta Batista Jr. (2008) que reflete o nacionalismo como uma força histórica 
muito poderosa, que está longe de esgotar, sendo ainda, um instrumento de 
mobilização provavelmente imprescindível para a superação do atraso e do 
subdesenvolvimento para alguns Estados-nação. Desta mesma forma pensa também 
Alvares (2002) que argumentando sobre o nacionalismo face à globalização, 
considera que ele não pode ser tido como uma espécie em extinção, pois ainda 
possibilita um desenvolvimento não excludente por meio de políticas públicas, assim 
como ser utilizado por alguns Estados-nação para “apoiar as suas empresas na 
competição global” (BRESSER-PEREIRA, 2011, p.7). 
  E mesmo com a globalização e o advento de instituições, corporações e 
Estados transnacionais, ainda há formações de Estados-nação ou ainda anseios para 
uma possível formação, como exemplifica Giddens (2006) ao citar os casos da 
Escócia e sua pretensão de se separar do Reino Unido ou dos movimentos 
separatistas de Quebec no Canadá. Ou senão, a adoção de uma nova forma de 
nacionalismo, ajustado às condições do século XXI, de acordo com Jaguaribe (2001), 
ou seja, um nacionalismo protetivamente regulatório e propiciador de grandes 
iniciativas novas, concebido no âmbito de um inteligente integracionismo global, 
vantajoso para todos os partícipes como, por exemplo, a UE ou o MERCOSUL.  
 Talvez o que mais se assemelha ao escopo deste trabalho é a mudança 
da coletividade para a individualidade que a globalização propicia ao coexistir com os 
conceitos modernos de nacionalidade, ou seja, um maior mérito da individualidade e 
um leque de escolhas, inclusive escolha de qual Estado-nação ser e de qual 
nacionalismo seguir. Esse é o posicionamento de Bauman (2001), ao evidenciar que 
“o nacionalismo é mais como a versão calvinista da salvação ou a ideia de Santo 
Agostinho do livre arbítrio: deposita pouca fé na escolha – você é um de nós ou não 





 Segundo o mesmo autor, na narrativa nacionalista o termo “pertencer” é 
um destino, não o produto de uma escolha ou de um projeto de vida que pode ser 
uma questão de hereditariedade biológica. Desta forma, o processo da globalização 
e a individualidade vinda à tona, põe em xeque a questão do destino por parte dos 
conceitos modernos de nacionalidade e abre a opção de escolha em relação ao 
indivíduo, suplantados por instituições que não são mais as nacionais, como o COI e 
a possibilidade de pertencer a uma delegação sem uma representação oficial nacional 
(IOA). E essa ideia de escolha do próprio destino e da escolha de pertencer a uma 
nacionalidade ou a uma delegação olímpica não nacional é evidenciada pela 
premiação das individualidades no atual momento.  
 
 5.2. Nação 
 Após o estudo do conceito moderno mais estrutural, o nacionalismo, 
daremos ênfase agora no conceito moderno de nacionalidade que mais se aproxima 
a ideia de povo, de conglomerado e de coletividade e, assim, ao conceito que 
permeará a principal discussão deste trabalho (os IOA e a ideia de uma nova nação).  
 Baseamo-nos no pensamento de que a nação é consequência ou 
produto da ideologia do nacionalismo52, pelo contexto que este último propiciou para 
a criação de seus povos nacionais. Deste modo, esse é o posicionamento de Berlin 
(2002), ao afirmar que o nacionalismo, em todas as suas modalidades, detém quatro 
características: a crença na necessidade avassaladora de pertencer a uma nação; nas 
relações orgânicas de todos os elementos que constituem uma nação; no valor da 
nação simplesmente porque fornece o sentimento de “nossa”; e, por fim, confrontado 
por competidores rivais em questões de autoridade ou lealdade, na supremacia das 
suas reivindicações. Ou seja, por mais que sejam diferentes em relação à 
terminologia, nacionalismo e nação são correspondentes principalmente a partir da 
era moderna.  
                                               
52 Vale registrar que não são todos os autores que explicitam que a nação é um produto do 
nacionalismo. Podemos resgatar aqui, o pensamento de Smith (1991) que se refere ao nacionalismo 





  Por isso, considerando a nação como um conceito moderno, sendo a 
união da ideia de povo com um Estado delimitado por um território (Estado-nação)53 
segundo Arendt (1989), Hobsbawm (1990), Castanho (1993), Berlin (2002) e Geary 
(2005)54, é pensada como a disseminadora dos ideais nacionalistas, empregadas por 
quem detém o poder político-econômico e dos meios de comunicação. 
  Afonso (2001) vai mais além ao pensar que a visão da nação como um 
conceito predominantemente moderno, existe pelo fato de que sua visão faz 
corresponder a um “Estado coeso, ou fortemente integrado, uma nação, ou mesmo, 
apenas, uma etnia, em qualquer dos casos supostamente identificáveis pela língua e 
pelas culturas dominantes, pelas tradições e pela história” (ibidem, p.18) Ainda, de 
acordo com mesmo autor é por essa razão que a articulação entre os termos Estado 
e nação foi designada pela expressão “Estado-nação”, reforçando a ideia de uma 
organização tendencialmente isomórfica de território, etnia, governo e identidade 
nacional. Esta união também se refere ao significado fundamental da palavra nação, 
uma entidade social-política, pois “era considerada como o corpo de cidadãos cuja 
soberania coletiva os constituía como um Estado concebido como expressão política” 
(HOBSBAWM, 1990, p. 195).  
 O’Donnell (1981) que define a nação como uma curva de solidariedade 
que une o "nós" definido pela participação comum no território e por contraposição e 
diferença em relação aos "eles", afirma que o Estado tende a ser co-extensivo com a 
nação, ou seja, que ocupa o mesmo espaço e período de tempo que a nação. É o 
mesmo pensamento de Bresser-Pereira (2011), ao passo que a conceitua como “o 
aspecto vivo, dinâmico e político da sociedade. Ela e o aparelho do Estado e seu 
sistema constitucional-legal estão intrinsecamente inter-relacionados, formando o 
todo que é o Estado territorial soberano ou o Estado-nação” (ibidem, p. 4). 
 No entanto, além da união com a ideia de Estado, outro termo é de suma 
importância para a construção e legitimação da nação, o território. Porém, definido de 
                                               
53 A nação, primeiramente, queria dizer “nascimento” em geral e posteriormente, com um sentido 
moderno, designando o conjunto de indivíduos nascidos no mesmo tempo ou no mesmo lugar. Por 
isso, veio a significar o “povo” de certa unidade política (CASTANHO, 1993, p.29). 
54 Bobbio (2007, p.94) também se pauta em uma tríade de pilares, isto é, o povo, território e a ideia de 
soberania para definir o termo Estado moderno. Ou seja, mesmo entendendo que Bobbio é um dos 
grandes pensadores de conceitos modernos da atualidade, inseri-lo no aprofundamento do conceito de 





outra forma da qual foi explicitada no subcapítulo anterior, a noção de território agora 
parte sob a ótica do simbolismo cultural, pois de acordo com Haesbaert e Limonad 
(2007), a delimitação de um território, principalmente um território nacional, pode 
moldar identidades e culturas, assim como pode ser moldadas por estas também. Ou 
seja, proporciona-se então, um referencial pertinente para a coesão dos grupos 
sociais. O mesmo argumento é o de Souza (2000) ao se posicionar sobre o conceito 
de território, onde o mesmo sendo uma rede de relações sociais que, por meio de sua 
complexidade interna, define uma alteridade. Ou seja, a diferença entre “nós” e os 
“outros”, os cidadãos dos estrangeiros.  
 E é por toda essa articulação entre a nação, um território e um Estado 
consolidados pelo nacionalismo, que os argumentos de todos esses autores 
convergem para uma percepção de que o conceito de nação é definido como concreto 
e material, já que se presume a existência de toda uma organização estrutural e 
territorial, gerida pelo nacionalismo e com a chancela do Estado-nação, para a criação 
da nação e a caracterizando como um papel fundamental para a disseminação de 
valores nacionais na era moderna.  
 Em contrapartida a este pensamento, há outros autores que consideram 
a nação como um conceito imaginário. E não poderia deixar de começar esse debate 
sem citar uma obra de referência no assunto, Benedict Anderson e as “Comunidades 
Imaginadas” e seu pensamento sobre a nação ser um conceito imaginário e limitado.  
 Deste modo, o argumento de Anderson (2008, p. 32) paira sobre a ideia 
de que a definição de nação, para o autor, é uma comunidade política imaginada. 
Imaginada por ser intrinsecamente limitada devido ao fato de que os membros das 
mais variadas nações, tanto as grandiosas quanto as minúsculas, jamais conhecerão, 
encontrarão ou nem sequer ouvirão falar de todos os seus compatriotas e é por isso, 
que a imagem da nação se consolida na mente dos seus membros, considerando-a 
como uma comunidade imaginada55.  
                                               
55 Um exemplo que o mesmo autor se baseia é que um norte-americano nunca vai conhecer, e nem 
sequer saber o nome dos 300 milhões de compatriotas de seu Estado-nação. Ele não tem a ideia do 
que estão fazendo a cada momento, mas tem plena confiança na atividade constante, anônima e 





Embora imaginada, Anderson (op. cit.) ainda a pensa como um conceito 
limitado, por possuir fronteiras ainda que sejam elásticas e por nenhuma delas ter a 
ideia de ter a mesma extensão da humanidade56; e um conceito soberano pelo 
contexto que a nação se constituiu (Iluminismo e as Revoluções) na qual estavam 
destruindo a legitimidade do reino dinástico hierárquico da ordem divina, fazendo com 
que a única maneira de os serem livres desses poderes é se sentirem soberanos 
sobre um pedaço determinado de terra. 
 Além do mais, esse é o posicionamento de Kohn (1963), ao caracterizar 
a nação como uma entidade política responsável pela produção de sentidos e pelas 
criações de valores culturais, pois ela que determina o homem, seu pensamento e seu 
sentimento onde os cidadãos participam da ideia de nação, sendo representada na 
cultura nacional; e Hall (2006), ao sublinhar que a nação não é apenas uma entidade 
política, mas algo que produz sentidos, sendo um sistema de representação cultural, 
onde as pessoas não são apenas cidadãos legais de uma nação, e sim participam da 
ideia da nação tal como representada em sua cultura nacional, gerando sentimentos 
de identidade e lealdade.  
 Ainda Stuart Hall fortifica a ideia imaginária de nação neste excerto: 
Em primeiro lugar, há a narrativa da nação, tal como é contada e recontada 
nas histórias e nas literaturas nacionais, na mídia e na cultura popular. Essas 
fornecem uma série de estórias, imagens, panoramas, cenários, eventos 
históricos, símbolos e rituais nacionais que simbolizam ou representam as 
experiências partilhadas, as perdas, os triunfos e os desastres que dão 
sentido à nação. Como membros de tal "comunidade imaginada", nos vemos, 
no olho de nossa mente, como compartilhando dessa narrativa. Ela dá 
significado e importância à nossa monótona existência, conectando nossas 
vidas cotidianas com um destino nacional que preexiste a nós e continua 
existindo após nossa morte. [...] Um exemplo de narrativa da cultura nacional 
é a do mito fundacional: uma estória que localiza a origem da nação, do povo 
e de seu caráter nacional num passado tão distante que eles se perdem nas 
brumas do tempo, não do tempo "real", mas de um tempo "mítico". (HALL, 
2006, p.52,54). 
 
 Deste modo, ainda por caracterizar a nação como uma expressão ou um 
aspecto político, a percepção dela ser imaginada é destinada a sua presunção de ser 
                                               
56 Penso que o conceito de nação é limitado não apenas por ela ser delimitada por fronteiras, por mais 
que essas sejam fluídas hoje, e sim por algumas nações não terem um território delimitado, como é o 
caso dos Curdos, no Oriente Médio. Ou seja, a nação, não sendo associada a um Estado e território, 





um sentimento coletivo nacional, imposto na mente dos cidadãos por meio de 
doutrinas educacionais ideológicas nacionalistas.  
Da mesma forma, esse sentimento máximo de um coletivo nacional 
possuía um significado bem consolidado na era moderna, por ser “representativas de 
instituições solidamente estruturadas, capazes de influir na organização ou mesmo 
exercer funções de governo” (ALVARES, 2002, p. 35). E é por isso que o mesmo autor 
pensa a nação como um enfeixe de uma história nacional, ou seja, do povo que se faz 
a nação. 
Deste modo, ainda Alvares (2002), alicerça o conceito moderno de nação 
em algumas características bem pertinentes: 
1. A composição étnica: que determina a formação de uma raça ou várias 
delas (como o Brasil) com características próprias e assim evidencia a 
junção entre raça e a nação pela “busca de novos fundamentos de 
legitimação para a configuração estatal nacional” (SCHILLER E FOURON, 
2000, p.45).  
2. Idioma: estabelecendo uma unidade linguística num vasto território;  
3. Usos, costumes e tradições: três pilares sustentadores da unidade 
nacional; 
4. Religiões: reforçando a ideia de um povo místico por natureza; 
5. História comum: o surgimento do povo, acontecimentos históricos que 
denotem elos de solidariedade e unidade de comportamentos, como 
guerras, revoluções. 
 Esses, portanto, são os pontos que não só Alvares (2002), mas 
Hobsbawm (1990) e Bianco e Capinha (2000) estabelecem como critérios de 
formação de uma nação. Entretanto, destaco aqui outro ponto pertinente, que 
pertence à história comum de cada unidade para formação e acima de tudo para a 
exaltação da nação, o culto aos heróis e aos símbolos nacionais. 
 De fato, essas peças nacionais são fundamentais para a fortificação do 
coletivo nacional e em detrimento disso, o esporte, pelo seu alto significado social e 
político-econômico (explicitados no subcapítulo 4.3.), auxiliam para o fortalecimento 





Cada nação produziu uma história oficial, celebrando figuras heroicas que 
haviam lutado para “defender” o povo contra forças hostis. Eventos esportivos 
tornaram-se os colaboradores mais importantes para essa produção, um 
exemplo, é uma competição internacional, onde se vê bandeiras e cantam 
hinos nacionais. (GIULLIANOTI, 2002, p.42). 
 
 Assim, pelo caráter competitivo e pela rivalidade que o esporte 
proporciona, por meio das competições internacionais entre duas ou mais equipes ou 
dois ou mais indivíduos, explica a sua ênfase como um foco de identidade coletiva, 
como argumenta Elias e Dunning (1992). Além disso, “o próprio esporte proporciona 
identificação de grupo, mais precisamente a formação da ideia de pertencer a um 
grupo” (ibidem, p. 324). 
Utilizando como exemplo, os Jogos Olímpicos proporcionam as únicas 
ocasiões durante as quais as nações inteiras podem unir-se com regularidade e de 
forma visível, num dado momento e assim, se pautam em conquistas de medalhas e 
quebras de recordes esportivos para simbolizar o poder da nação, como afirma ainda 
Elias e Dunning (1992) e Bracht (2005)57. 
Para sumarizar, a relação dos esportes e a concepção das nações, Jarvie 
e Thorton (2012, p. 145), alavancam pontos que facilitam a compreensão do por que 
os esportes são imprescindíveis para a percepção de nação:  
- Esporte age como uma forma de nacionalismo cultural, referenciando a 
autodeterminação cultural que Kohn (1975) argumenta; 
- Esporte age como uma substituição para o nacionalismo político, pelo 
fornecimento dos prestígios políticos nas mesmas condições que o nacionalismo; 
- Esporte pode contribuir para ambas as formas étnicas e cívicas da 
nacionalidade, muitas das quais podem ser míticas, inventadas ou selecionadas.  
- Esporte ajuda com o processo de reconciliação nacional; 
- Esporte fornece uma válvula segura ou uma saída da energia emocional 
para pessoas frustradas ou nações; 
- Esporte ajuda a construir a identidade nacional e o patriotismo; 
                                               
57 Claro que há outra forma de unir as nações, porém sem ser por fins pacíficos é por meio de guerras. 
E é essa disputa que o esporte parafraseia, contudo se baseando em vitórias, títulos e medalhas e não 






 - Nações negadas de sua representação nacional nos esportes têm, às 
vezes, investido grande sentimento nacional em clubes ou esportes específicos, tais 
como “Barça” na Catalunha, Atlético de Bilbao no País Basco e tantos outros.  
 - O apoio nacionalista para o esporte tem sido uma reação natural contra 
as pressões que advém do desenvolvimento do esporte global ou internacional;  
 - Esporte contribui para a construção da consciência nacional; 
 - Esporte contribuiu para as políticas do imperialismo e colonialismo 
cultural; 
 - Esporte pode contribuir para as formas resistentes da identidade 
nacional (e as competições esportivas constituem como um campo de refúgio para os 
valores nacionais no mundo globalizado); 
Talvez com toda essa proeminência do esporte com o conceito de nação, 
essa aproximação e essa reciprocidade no decorrer do século XX tornou-se a 
coletividade nacional mais poderosa pelo apelo de auto identificação e devoção 
histórica, introduzindo o esporte, por meio das competições internacionais, num dos 
pilares da formação da nação: a história comum pela criação dos heróis e pela 
exaltação dos símbolos nacionais aprendidos nas instituições de ensino, o hino e a 
bandeira.   
Este conceito moderno é posto em xeque também pelos processos de 
globalização, tendo suas premissas abaladas da mesma forma com que as estruturas 
do nacionalismo e o poder dos Estados-nação. Por isso, “a nação não é mais um 
termo adequado para descrever as entidades políticas descritas como tais, e muito 
menos para analisar sentimentos que foram descritos, uma vez, por essas palavras”. 
(HOBSBAWM, 1990, p.215). 
 Contudo, é um conceito, que mesmo permeando os anseios globais 
econômicos, políticos e sociais, não deixa de existir. E um dos argumentos para 
auxiliar com isso é o de Ianni (2001) sobre a interdependência das nações, pois hoje 
elas, ainda com a chancela dos Estados-nação, polarizam muitas das relações, 
reivindicações, negociações, associações, tensões e integrações que articulam o 
sistema mundial e é assim que Ianni confirma a tese da interdependência das nações.  
Ainda assim, os tipos de relações e negociações citadas por Ianni (2001) 





econômicos, bilateralismos, multilateralismos, integração regional, bloqueios, 
espionagem, desestabilização de governos, beligerância, guerras, invasão, ocupação, 
terrorismo de Estado, dentre outros.  
Da mesma forma, pensando nas premissas criadoras das nações na era 
moderna, podemos observar algumas mudanças nesses alicerces como a união do 
conceito de território e Estado com o conceito de nação. Claro que aqui consideramos 
que já havia nações que não possuíam um território, como os curdos, porém explicito 
aqui a influência da globalização na dissolução das fronteiras que limitavam de certa 
forma os sentimentos coletivos nacionais.  
Apoiado pelo argumento de Schiller e Fouron (2000) considera-se que hoje 
os Estados transnacionais não são baseados em um território nacional e, portanto, 
sem fronteiras; pelo argumento de Santos (2002), ao dizer que além das 
configurações estruturais, as relações sociais também são desterritorializadas pela 
globalização; e pelo argumento de Lobo (2010), que uma vez regida por corporações 
internacionais e transnacionais, como bancos, fundos e até mesmo o COI, as nações 
perdem suas autonomias, principalmente as culturais.  
Outra percepção diferente do conceito de nação da era moderna é a da 
composição étnica, também influenciada pela separação do território, Estado e nação. 
E aqui mais uma vez, consideramos que já haviam Estados-nação que não utilizaram 
a regra de uma homogeneização étnica e, por assim dizer, racial para a formação da 
nação, como é o caso dos EUA e do Brasil, como sublinha Ortiz (2006). 
Para posicionar com esse argumento, baseamos  em dados numéricos da 
ONU ao nos mostrar o aumento do número de migrações no mundo. Segundo o 
estudo, na década de 1990, o número de pessoas que migraram de um Estado-nação 
para outro foi de 154 milhões, enquanto que no ano de 2000 foram 175 milhões e por 
fim, em 2013 foram de 232 milhões de pessoas (UN, 2013, p. 1). Houve, assim, um 
aumento do número de migrações, em que caracterizam que hoje, os Estados-nação 
não se compõem apenas de uma etnia ou de uma raça na era contemporânea, 
embora ainda possuem etnias e raças dominantes dentro dos mesmos.  
Deste modo, pode-se dizer que o conceito de nação, desligado de um 
território, de um Estado-nação e de uma homogeneização populacional, tem sua 





necessitar de um território e quanto menos, de uma chancela de um Estado-nação e 
de uma nacionalidade para a sua criação58. Para tanto, nos atemos a ideia do conceito 
concreto de nação na era contemporânea, pois ao pensarmos que ela é uma 
construção institucionalizada, seja pela chancela de instituições nacionais ou 
internacionais, já a credencia como um conceito material e concreto. 
E um dos maiores exemplos disso é a UE, que de acordo com Santos 
(2002), não fortifica uma nação única no continente europeu, e sim uma fortaleza 
europeia, englobando 28 Estados-nação; e os IOA, ao evidenciar a criação de uma 
nação sem território, com uma heterogeneidade de nacionalidades e por ser delegado 
não por um Estado, e sim por uma instituição internacional, o COI.  
Além do mais, pensando sob a ótica dos IOA, com a decadência dos 
valores nacionais, muito devido à introdução de uma cultura global em detrimento da 
cultura nacional (definidora de uma nação), a decisão de pertencer a uma nação é 
muito mais influenciada pelo fator financeiro do que propriamente fatores nacionais. 
Em consequência disso, quem define a nação a qual vai pertencer hoje, são os 
indivíduos e não mais os Estados-nação, demonstrando uma gama de possibilidades 
de alternância de nacionalidades que a globalização propicia (migrações, 
naturalizações59 e duplas cidadanias).  
 
5.3. Identidade nacional 
O último conceito moderno aqui discutido será a identidade nacional, sendo 
esta uma representação nacional advinda da cultura nacional proporcionada pela 
nação que, ademais, foi criada pelo nacionalismo. Esse conceito moderno se refere 
também ao âmbito individual dos cidadãos que compunha e compõe a coletividade 
nacional e, sendo assim, pode ser caracterizado como o conceito moderno que mais 
                                               
58 Bauman (2001) toma como exemplo os nômades para fortificar a relação entre território, Estado e 
nação nas eras modernas e contemporâneas. Segundo Bauman, o significado de Estado e nação era 
tão forte que a população nômade era tida como bárbaros e subdesenvolvidos. Contudo, a luta pela 
existência, que antes se pautava pela luta de território e agora é pela velocidade, configura os nômades 
como os que ditam o tom da vida no mundo contemporâneo.  
59 O trabalho tangência o assunto do processo de naturalização, já que é um pressuposto já 
criado/fornecido fora do ambiente do COI, sendo que o mesmo criou prerrogativas em suas normas 
para o estabelecimentos da participação ou não de atletas naturalizados em edições olímpicas. Ou 
seja, trata-se de outra forma de representação, porém diferentemente dos IOA, essa representação 





se pauta na escolha individual e, portanto, mais suscetível às mudanças nas 
dinâmicas socioculturais. 
Deste modo, o homem necessitava de algo que pudesse referenciá-lo, em 
todos os períodos históricos, seja por meio de rituais, culturas ou símbolos. Em 
detrimento disso, as identidades vêm à tona para representar o homem dando um 
significado ao seu “eu”, pois segundo Berlin (2002), a necessidade de pertencer a um 
grupo facilmente identificável fora considerado, pelo menos desde Aristóteles, um 
requisito humano natural e são as famílias, clãs, tribos, propriedades, camadas 
sociais, classes, organizações religiosas, partidos políticos e, especificamente aqui, 
as nações e Estados, que são as formas históricas da realização dessa necessidade 
humana básica de identificação.  
Ainda Hall (2006), nos estudos sobre as identidades culturais, explícita que 
a identidade está profundamente envolvida no processo de representação e, assim, 
qualquer mudança nos elementos da representação social dos indivíduos vai ter 
reflexo na identidade cultural daquele grupo. Além do mais, o mesmo autor argumenta 
que essas representações, na maioria das vezes, se apoiam nas tradições inventadas 
que ligam o passado e o presente, ou seja, no caso das identidades nacionais, em 
mitos de origem que projetam o presente de volta ao passado, em narrativas de nação 
que conectam o indivíduo a eventos históricos mais amplos e mais importantes.  
Considerando então que qualquer identidade é uma representação social, 
ela há de ser constituída e construída em um dado momento. Partindo desse 
pressuposto, sob a ótica das identidades nacionais, Ortiz (2006) argumenta que elas 
são representações sociais do que seria um Estado-nação e seus cidadãos. 
Entretanto, Bauman (2005), em sua obra “Identidade: entrevista a 
Benedetto Vecchi”, conceitua as identidades como autodeterminação, em outras 
palavras, o eu postulado. Esse é o motivo pelo qual consideramos a percepção da 
identidade nacional, dentre os três conceitos modernos de nacionalidade estudados 
aqui, como o conceito que mais se aproxima da individualidade, pois por mais que a 
identidade nacional seja construída por um imaginário político-econômico coletivo, ela 
é relacionada a autodeterminação pessoal pelo indivíduo possuir elementos 





Ainda de acordo com Bauman (2005), as identidades estão atreladas a 
alguns elementos das comunidades como sendo as entidades que as definem. Por 
isso, a relevância da entidade da nação é evidenciada na construção de uma 
identidade nacional. 
E é a partir deste pensamento que podemos observar o processo de 
construção de identidades nas sociedades nacionais modernas e industrializadas, 
pois Dubar (1997) citado por Faria e Souza (2011), argumenta que as formações 
identitárias se constituem em um movimento de tensão permanente entre os atos de 
atribuição, que correspondem ao que os outros dizem ao sujeito o que ele é e, os atos 
de pertença em que o sujeito se identifica com as atribuições recebidas e adere às 
identidades atribuídas. Portanto, “a identidade é realmente algo formado, ao longo do 
tempo, através de processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência 
no momento do nascimento” (HALL, 2006, p.38). 
Como podemos observar então, a identidade nacional é a identidade 
cultural ou a identidade fragmentada ou ainda a identidade social que mais teve 
importância, a partir da era moderna. E o seu contexto de criação em determinado 
Estado-nação se deve a constituição e a fortificação de um sentimento nacional 
promovida pela ideologia política do nacionalismo e a legitimação do Estado nacional 
soberano. Esse é o posicionamento de Berlin (2002), em que a nação não é o único 
culto coletivo de si mesmo e que para isso uma linguagem e uma retórica semelhantes 
têm sido usadas, com seu aspecto histórico, para identificar os verdadeiros interesses 
do indivíduo com os de sua Igreja, sua cultura, sua casta, sua classe, seu partido. 
Contudo, o mesmo autor explicita que o mais poderoso apelo de todos esses centros 
de devoção e auto identificação tem sido historicamente o Estado-nação.  
Deste modo, vale ressaltar que o processo de construção das identidades 
nacionais é determinado, também, por elementos característicos da cultura de cada 
Estado-nação, já que a identificação coletiva refere-se à representação social que ela 
proporciona. Podemos tomar como exemplo, o caso brasileiro, onde dois 
condicionantes para essa constituição foram determinantes. A primeira é a 
miscigenação dos povos que habitavam e habitam o Brasil, sendo o elemento 
imprescindível para a brasilidade e o outro é o futebol por meio da Copa do Mundo, 





uma seleção carinhosamente chamada de canarinho, principalmente a cada quatro 
anos numa Copa do Mundo.  
A principal vertente para a criação deste tipo de representação ou de 
referência do sujeito nacional, especialmente nas sociedades europeias, se deu pela 
disseminação de uma tradição ou mitos comuns, por meio de um termo muito 
pertinente, o fator étnico e principalmente pela disseminação de uma língua 
oficializada e institucionalizada. 
E é por esses fatores que a criação destas identidades nacionais é 
construída por meio de “oposições binárias” de acordo com Mandler (2006) e Capinha 
(2000). Ou seja, um grupo, uma sociedade ou no caso deste presente estudo, um 
Estado-nação, identifica um “outro” e, em seguida, o define contra isso. No entanto, 
ainda Mandler (2006), a identidade nacional é um tipo peculiar de identidade, pois ela 
pode ser traçada de volta ao período pré-moderno, quando as pessoas já estavam 
definindo-se como membros de grupos que se parecem muito com as nações-etnias. 
Já na era moderna, um dos recortes históricos deste trabalho, este processo de 
identificação nacional tornou-se mais onipresentes e também mais consequente, 
graças a alguns fenômenos distintamente modernos, como os já citados, Estados-
nações, nacionalismo e nação. 
Essa distinção entre o “eu” e o “outro” concretiza a importância do habitus 
social60 na fortificação das identidades nacionais:  
A natureza profundamente arraigada das características nacionais distintivas 
e a consciência da identidade nacional estreitamente ligada a elas podem 
servir de exemplo ilustrativo na medida em que o habitus social do indivíduo 
fornece um solo em que podem florescer as diferenças pessoais e individuais. 
A individualidade de determinado inglês, holandês, sueco ou alemão 
representa, em certo sentido, a elaboração pessoal de um habitus social - e, 
nesse caso, nacional - comum. (ELIAS, 1994, p.172).  
 
Então, sob a ótica do objeto de estudo do trabalho, os IOA, o habitus social 
em que essa identidade tem como representação e elaboração é um habitus social 
global. Isto é, um habitus social sem fronteiras.  
                                               
60 O conceito de habitus é definido por Bourdieu (1983) como um conjunto construído de disposições 
e aptidões específicas; maneiras de ser, pensar, sentir, agir, trabalhar e manobrar dentro do campo em 
determinada circunstância. Ainda, o mesmo autor, o habitus é fundamentalmente construído no 
passado, orientado para as práticas do presente e reformulado por dinâmicas próprias e é incorporado 





Contudo, Anderson (2008), em seu trabalho de alto impacto nos estudos 
sobre identidades nacionais e principalmente sobre nações, explícita que o 
desenvolvimento moderno da imprensa e de outras tecnologias de comunicação 
tornou possível, pela primeira vez, para os indivíduos espalhados por distâncias de 
sentir-se fortemente e, simultaneamente, parte de uma única “comunidade 
imaginada”. Assim, o Estado moderno desenvolveu novas tecnologias próprias para 
construir, configurar, manipular e mobilizar esse sentimento de “identidade nacional”. 
Ainda sobre este ponto, Mandler (2006) destaca que a identidade nacional 
torna-se a identidade de trunfo por ser mais durável e mais urgente do que todas as 
outras formas de identidades conhecidas. Deste modo, a era moderna torna a 
identidade nacional como o vínculo coletivo de maior grandeza e poder da época, 
tendo a percepção de que não havia outra identidade coletiva de maior impacto, nem 
mesmo a religiosa.   
 Ademais, é possível estabelecer que um dos fatores determinantes para 
esse sentimento de pertença a uma identidade nacional, possibilitado pela legitimação 
do Estado-nação e pela criação da nação por meio do nacionalismo, foi a 
institucionalização de uma língua oficial, discutido anteriormente, onde o idioma 
funciona para definir a pertinência a uma identidade nacional nas sociedades 
modernas, sendo que, “o conceito de identidade não existe fora da linguagem e dos 
poderes que a estruturam. Assim, ao tratar a questão da identidade, é inevitável que 
se trate de um processo que é linguístico e literário”. (CAPINHA, 2000, p.108) 
 Deste modo, de acordo com Giulianotti (2002), em sua obra a 
“Sociologia do futebol: Dimensões históricas e socioculturais do esporte de multidões”, 
o crescimento dos meios de comunicação em massa, as melhorias na infraestrutura 
dos transportes e a criação de um programa nacional de educação foram de suma 
importância para suscitar sentimentos unitários de identidade nacional.  
Não obstante, o esporte oferece uma evidência dessa identidade coletiva 
de alto impacto na vida social dos cidadãos, da mesma magnitude que oferece para 
com o nacionalismo e a nação. Porém, as identidades nacionais nos esportes se 
pautam muito mais pelo resultado ou por meio de um atleta ou uma equipe específica 
em determinada competição. E com a criação das competições internacionais mais 





e os Jogos Olímpicos (1896), os Estados nacionais utilizaram e utilizam das premissas 
desses eventos para a promoção do seu ímpeto e, portanto, o poder de sua identidade 
coletiva nacional.  
Ademais, Topic e Coakley (2010) explicitam que os esportes, mais do que 
a maioria das atividades e esferas da vida social, forneceram ocasiões para a 
expressão pública de valores nacionais, crenças, orgulhos, união coletiva e 
identidade. Representadas por meio da cobertura da mídia, os esportes, em muitas 
regiões do mundo, agora se juntam a religião, trabalho e a comunidade como um lugar 
popular para a expressão pública de identidades nacionais. Os autores ainda nos 
fornecem exemplos, como os já citados eventos internacionais de esportes, que são 
usados para ressaltar símbolos nacionais e apresentar atletas e times como 
representações de Estados-nações.  
É assim que Topic e Coakley (2010) argumentam que atletas vitoriosos 
usam bandeiras nacionais para expressar suas identificações com a nação e os 
espectadores usam os eventos e vitórias como ocasiões para proclamarem a afiliação 
e o orgulho nacional. No Brasil, esse uso do Estado perante o esporte se deu forma 
similar, apesar de sua peculiaridade, pois o mesmo utilizou o futebol como um dos 
elementos para a busca da sua identidade nacional e, consequentemente, a afirmação 
da mesma, assim como, da sua própria cultura. 
 “A relação entre a identidade nacional e o esporte advém das nações 
europeias, principalmente a Britânica” (TOPIC E COAKLEY, 2010), pois nessas 
nações as atividades esportivas foram institucionalizadas numa era que as próprias 
nações selecionadas disputavam uma com a outra por uma força regional e 
internacional, durante uma era de expansão industrial e quando a mídia impressa 
centralizou-se no fornecimento de uma narrativa dominante sobre esporte e nação.  
Se considerarmos a vinculação das identidades nacionais com as 
representações simbólicas, não somente com os símbolos oficiais do Estado, o efeito 
das competições esportivas internacionais na identidade nacional vai mais além. 
Giglio (2007) sublinha que essas competições indicam a transformação do esporte em 
marca de uma identidade nacional em que o ato de torcer, a incorporação de uma 
prática particular de se jogar, a valorização da experiência comunitária, a comoção, 





com as cores nacionais, e, portanto, as metamorfoses da cidade e do cotidiano em 
torno da participação de um Estado-nação em Copas do Mundo de futebol ou no caso 
específico deste trabalho, os Jogos Olímpicos, representam a valorização de símbolos 
e das qualidades nacionais que compõe uma identidade.  
Para isso, de acordo com o mesmo autor, a mídia participou ativamente do 
processo de construção da identidade nacional, pois geralmente transforma os atletas 
que representam um Estado-nação, seja de qual modalidade for, em marcas da 
identidade nacional e, assim, fabrica-se a ideia daquilo que os compatriotas esperam 
dos mesmos compatriotas, gerando-se um modelo nacional. E no caso dos IOA, quem 
participa ativamente do processo de construção das identidades dos mesmos é o COI. 
Da mesma forma com que ocorreu com o nacionalismo e a nação, as 
identidades nacionais tiveram seus alicerces comprometidos pela nova ordem político-
econômica e social da globalização. Deste modo, as estruturas mais sólidas e fixas 
das sociedades modernas nacionais se abalaram e Hall (2006) discorre que essas 
transformações atingem também as identidades pessoais, abalando assim, a ideia de 
sujeito integrado advindo do pensamento moderno.  
Para tanto, a influência deste sistema econômico mundial na vida social, 
impactaram e ainda impactam diretamente nas identidades devido aos grandes 
avanços tecnológicos e dos meios de comunicações/informações interligados com 
outras regiões, comprimindo a noção de espaço e tempo. Assim, esse processo tornou 
como ainda argumenta Hall (2006, p. 75), as identidades desvinculadas ou 
desalojadas de tempos, lugares, histórias e tradições específicos. 
E é por isso que se evidencia, nos dias atuais, uma crise de identidades 
onde:  
As velhas identidades, que por tanto tempo estabilizaram o mundo social, 
estão em declínio, fazendo surgir novas identidades e fragmentando o 
individuo moderno, até aqui visto como um sujeito unificado. A assim 
chamada “crise de identidade” é vista como parte de um processo mais amplo 
de mudança, que está deslocando as estruturas e processos centrais de 
referência que davam aos indivíduos uma ancoragem estável no mundo 
social. (HALL, 2006, p. 7). 
 
Em detrimento dessa atual crise de identidades, Hall (2006. p.69), alavanca 
três possíveis consequências da globalização sobre as identidades culturais. São 





crescimento da homogeneização cultural do pós-moderno global; As identidades 
nacionais e outras identidades ditas locais ou particularistas estão sendo reforçadas 
pela resistência à globalização e isto pode encadear o sentimento de xenofobia por 
parte de algumas comunidades; E por fim, as identidades nacionais estão em declínio, 
mas novas identidades – híbridas – estão tomando seu lugar. 
Deste modo, pode-se pensar que em detrimento da globalização, as 
identidades são e estão suscetíveis as mesmas mudanças ocorridas nas sociedades, 
ocasionando novas possibilidades de criações identitárias diferentemente da era 
moderna. Entretanto, as identidades construídas nos séculos passados não são 
desfeitas ou não se enfraquecem neste novo período, e sim passam a coexistir com 
as novas identidades globais.  
Para embasar a discussão sobre as identidades globais no atual momento, 
ainda me pauto em Hall (2006) ao analisar sob do ponto de vista do sujeito: 
O sujeito, previamente vivido como tendo uma identidade unificada e estável, 
está se tornando fragmentado; composto não de uma única, mas de várias 
identidades, algumas vezes contraditórias ou não resolvidas. 
Correspondentemente, as identidades, que compunham as paisagens sociais 
"lá fora" e que asseguravam nossa conformidade subjetiva com as 
"necessidades" objetivas da cultura, estão entrando em colapso, como 
resultado de mudanças estruturais e institucionais. O próprio processo de 
identificação, através do qual nos projetamos em nossas identidades 
culturais, tornou-se mais provisório, variável e problemático. (HALL, 2006, p. 
12). 
 
A partir desta ideia, continuando com os estudos de Hall (2006) sobre as 
identidades culturais e suas mobilidades e fragmentações no mundo contemporâneo, 
o autor caracteriza uma definição peculiar da percepção de identidade, o sujeito pós-
moderno. Esse sujeito não tem uma identidade fixa, essencial ou permanente. Ela 
torna-se uma “celebração móvel”, pois é formada e transformada a partir dos sistemas 
culturais que nós fazemos parte e é definida historicamente, e não biologicamente. 
Em outras palavras, “o sujeito assume identidades não unificadas que não circunda 
somente um “eu” em diferentes momentos, de tal modo que, nossas identificações 
estão sendo continuamente deslocadas” (op. cit., p. 13). E essa celebração móvel é 
um dos preceitos da ideia de uma nova nação por meio dos IOA, assim como, é 
possível pensar que o atleta, competindo nos Jogos Olímpicos como independente, 





Deste modo, a possibilidade de surgimentos de novas identidades no 
mundo contemporâneo e globalizado, sem decretar o fim das identidades construídas 
na era moderna, nos fornece uma gama de identidades novas, reformuladas ou 
cunhadas sob o termo identidades globais a serem escolhidas em decorrência do 
processo de globalização e pelos processos de identificação estar em constantes 
mudanças, além da redução dos impactos das identidades nacionais que antes era a 
identidade que mais nos fornecia um vínculo coletivo forte, mas que hoje compactua 
e coexiste com as identidades globais criadas por esses processos.  
E uma dessas identidades ditas globais que coexistem no mesmo espaço 
e tempo com as identidades nacionais, são os Atletas Independentes Olímpicos, 
identidade propiciada por uma instituição internacional, o COI. Deixamos claro que a 
identidade global IOA, é uma identidade “momentânea” por ela apenas ser 
evidenciada em edições olímpicas; e “móvel” pelos atletas incluídos neste tipo 
exclusivo de delegação, não deixam de possuir suas identidades nacionais por toda a 
vida e sim, apenas durante o período de participação dos Jogos. 
Por isso refutamos neste trabalho, a junção do conceito de anomia, definido 
por Durkheim (2000), com os IOA. Deixo claro aqui que segundo o mesmo autor, 
anomia significa a perda de efetividade ou o desmoronamento das normas e dos 
valores vigentes em uma sociedade moderna em detrimento de um rápido e acelerado 
desenvolvimento econômico e de suas profundas alterações sociais que transformam 
a consciência coletiva. Desta forma, entende-se a anomia como uma perda da 
identidade na vida social moderna. Entretanto, ao analisar o caso dos IOA, não há 
uma perda de identificação nacional e, sim há uma constituição de uma nova forma 
de identidade, a identidade global olímpica. Por essa razão, seria impróprio do ponto 
de vista etimológico, me pautar neste conceito para uma argumentação teórica. 
Portanto, de acordo com o que foi analisado e entendendo a construção 
das identidades como uma representação de um habitus social e construídos por 
processos e contextos históricos, os IOA representam ser as celebrações e 
sentimentos móveis e momentâneos que observamos nos dias atuais, além de ser a 







6. A ideia de uma nação olímpica: a chancela do COI 
Com todo o arcabouço teórico-científico construído sob a ótica dos IOA e 
seu processo histórico, assim como, a globalização e seus desdobramentos e 
consequências sobre os conceitos modernos de nacionalidade, cabe-nos refletir ou 
analisar sobre a constituição de uma nova da ideia de nação. Por isso, essa é a parte 
mais crucial do trabalho: a redefinição do conceito de nação na sociedade 
contemporânea e globalizada pautada por meio da criação da delegação dos IOA. Ela 
se baseará em uma concepção de nação não mais pautada em um território, em uma 
homogeneização dos seus cidadãos ou componentes, não é uma entidade duradoura, 
bem como, chancelada não mais por um Estado-nação soberano, mas sim por uma 
instituição internacional, o COI. 
De todo modo, conforme discutido anteriormente, o conceito e a concepção 
de nação são construídos e institucionalizados de acordo com os contextos nos quais 
estão inseridos e por aqueles que detém o poder hegemônico político-econômico e 
dos meios de comunicação. Por isso, observamos que na era moderna, o poder e a 
legitimação passava pelas mãos dos Estados-nação, por meio da ideologia política do 
nacionalismo, no qual criou e deu todo o suporte necessário, como o Estado, território 
e um sistema educacional de massas, para a criação e a fortificação da percepção da 
ideia de nação moderna. 
Entretanto, utilizando tal argumento, é fato que o conceito moderno de 
nação não se encaixa na nova ordem atual de múltiplos processos e facetas da 
globalização. E se o contexto da era contemporânea é das forças e poderes adquiridos 
por corporações internacionais, como o COI, por meio da globalização e a redução 
dos significados dos conceitos modernos de nacionalidade, não é somente um 
Estado-nação com sua ideologia do nacionalismo que cria uma nação e, sim é ao 
mesmo tempo uma instituição internacional que tem o poder e a chancela de criar uma 
nação. Seria então, o exemplo do COI para com os IOA a partir da década de 90.  
Os IOA, então, são o exemplo de nação global aqui estudado, tendo as 
implicações da constituição dos mesmos, no contexto histórico atual, caracterizando-
os como uma nova ideia de nação por ser tida como uma nação olímpica, “já que os 





exaltação de valores e concepções nacionais que agora representam, acima de tudo, 
o COI e sua nação olímpica61.  
Ademais, essa nação olímpica não é baseada nos mesmos preceitos de 
que às claras definições de nações na era moderna, pelo fato de que as tradições, 
crenças, contextos e conceitos antigos e modernos não são mais os únicos criadores 
de sentimentos, entidades e coletividades no mundo atual. Ou seja, ainda há a criação 
de nações utilizando os preceitos modernos porém, há também, a criação de nações 
não modernas, não nacionais, globais e olímpicas que não necessitam ou não são 
pautadas pelos mesmos princípios norteadores da construção de nações no passado. 
Deste modo, o primeiro preceito que a nova ideia de nação refuta é o 
território. Essencial na era moderna para a fixação das ideologias nacionalistas, para 
a ideia de um Estado unido com sua nação (o Estado-nação), para a disseminação 
de um mercado consumidor interno, a difusão de uma cultura de massa e da 
propagação da soberania nacional, o território, se pensado em relação a espaço 
físico-geográfico, não se faz necessário sob a ótica da nação olímpica, já que possui 
a realização de uma edição de Jogos Olímpicos, em específico, como aparição, ou 
seja, como território. Assim caracteriza-se como uma nação móvel, por poder 
aparecer em diferentes cidades-sedes de acordo com a realização dos Jogos 
Olímpicos, já que Haesbaert (2007, p.28) explícita que o movimento ou a mobilidade 
passa a ser um elemento fundamental na construção do território no período da 
globalização.  
O segundo preceito na qual a nação olímpica refuta é em relação a 
homogeneidade de seus componentes, que no caso são os IOA. A homogeneização 
dos cidadãos na era moderna, principalmente nos Estados-nação construídos por 
meio de guerras e revoluções como a França, Alemanha e Itália, era baseada em uma 
etnia majoritária, que muitas vezes suprimiam as etnias minoritárias (HOBSBAWM, 
1990) e, numa cultura nacional que homogeneizava o seu povo por meio dos sistemas 
educacionais ao permearem o ensino das tradições e mitos comuns, bem como, da 
história de origem de sua nacionalidade, como nos argumentou Hall (2006).  
                                               
61 Preferimos o termo nação olímpica e não nação esportiva, pois os IOA não se aplica a outras 
instituições esportivas internacionais, como a FIFA, bem como, essa delegação é exclusiva e de criação 





Entretanto, com o grande fluxo de capitais, mercadorias, e de pessoas que 
a globalização empregou no mundo atual, contribuiu para uma maior heterogeneidade 
das populações, embora tenha aumentado o sentimento xenófobo por parte de 
algumas. E é nesse ponto em que se evidencia a nação olímpica, pois ela não é 
homogênea ao se tratar dos cidadãos ou indivíduos que as compõe, pois os mesmos 
possuem suas próprias e diferentes nacionalidades, caracterizando-os como uma 
nação heterogênea. No trabalho de Guioti (2012), ao analisar os perfis dos IOA, uma 
das variáveis foi a nacionalidade da qual pertencia os atletas que participaram como 
IOA. Neste estudo então, foram encontradas oito nacionalidades dentro dos IOA, nas 
três aparições mencionadas. Além do mais, damos o ênfase a delegação dos IOA em 
1992, que se observou 5 nacionalidades presentes (Bósnia-Herzegovina, Croácia, 
Eslovênia, Macedônia e Sérvia) e a delegação dos IOA em 2012, onde possuiu duas 
nacionalidades (Antilhas Holandesas e Sudão do Sul).  
O terceiro preceito da nação olímpica, trata-se da duração desta nova 
ideia de nação na era contemporânea. Da mesma forma, para explicar esse aspecto, 
me pautarei na definição de Bauman (2001) sobre as comunidades atuais que o 
próprio autor denomina de “cloakroom communities” ou comunidades cabides:  
Essas são comunidades voláteis, passageiras, destinadas a um ou alguns 
poucos aspectos, são comunidades voltadas a interesses específicos. Esse 
tipo de comunidade - ao contrário das comunidades da modernidade sólida, 
que se agrupavam em torno de interesses comuns e duráveis – se forma em 
torno de eventos e espetáculos, e dificilmente conseguem fundir interesses 
individuais em interesses de grupo (BAUMAN, 2001, p.227-230). 
 
Portanto, é com essa afirmação que podemos considerar os IOA como um 
exemplo de cloakroom communities, pois a mesma é passageira, por apenas existir 
em Jogos Olímpicos, ou seja, a cada quatro anos, dependendo das escolhas políticas 
do COI e é uma nação que se forma em torno de eventos, como guerras e conflitos 
internacionais e, em espetáculos, considerando os Jogos Olímpicos como um deles. 
Além do mais, sobre o argumento de ser passageira, vale lembrar o 
desdobramento, neste período da era contemporânea, sobre a ideia de não-lugares 
de Marc Augé (1994). Para o autor, os não-lugares são todos destinados à passagem 
e por isso não são tidos como ambientes de habitação e muito menos requerem que 





duradouras. É nessa proposta do autor de não-lugar passageiro, sem relações 
duradouras, que podemos considerar a nação olímpica como tal, já que os atletas que 
participam como um IOA, não participam sucessivamente, sendo apenas uma 
resolução/alternativa passageira do COI para conflitos e processos internacionais.  
Vale ressaltar ainda a definição de não-lugares: “se um lugar pode se 
definir como identitário, relacional e histórico, um espaço que não pode se definir nem 
como identitário, nem como relacional, nem como histórico definirá um não-lugar” 
(AUGÉ, 1994, p.73). Contudo, sob a ótica dos argumentos aqui construídos, a nação 
olímpica é um lugar identitário, já que são os únicos exemplos, junto com a UE, de 
identidades globais circunstanciais e, são históricos pelo contexto em que são 
inseridos. Portanto, valer-se da proposta de não-lugares como um todo para definir a 
nação olímpica, parece não ser correto.  
O quarto preceito fundamental da nação olímpica é o de possuir um 
caráter global e não nacional, pois quem a cria é uma instituição internacional com um 
alto poder legitimador nos dias atuais, o COI. Deste modo, pelo seu poder 
sobressalente ao poder dos Estados-nação, a criação de nações/coletivos globais não 
depende exclusivamente da chancela de Estados-nação, sendo uma das 
consequências das implicações do processo da globalização nos dias atuais.  
O último preceito importante a se notar neste subcapítulo sobre a nação 
olímpica é o da premiação da individualidade na globalização. Referente a era 
moderna, o progresso individual e social era pautado ou fornecido, por assim dizer, 
pelos conceitos modernos de nacionalidade e pelos Estados-nação soberanos. Ou 
seja, a liberdade e a busca de felicidades provinham de coletividades. Já, referente a 
era contemporânea, com a inserção de mercadorias, mercados globais e com o alto 
fluxo de capitais, o progresso individual e social é relacionado diretamente à fatores 
financeiros e profissionais, sob a ótica da oferta de trabalho e não mais a valores e 
ideologias nacionais.  
Assim, transcorrendo para o esporte, segundo Bracht (2005), houve uma 
mudança de valores no esporte espetáculo, pois os atletas profissionais são 
submetidos a um processo exaustivo e estressante de treinamento no qual o 
pensamento maior é o de recompensa financeiro pessoal e não mais pela honra de 





autor, abre-se um precedente para a possibilidade de participação nos Jogos 
Olímpicos, de atletas por outras nações, por meio de processos de naturalização, que 
não seja a do seu nascimento. “Assim sendo, transforma a categoria de nação em 
categoria de cifrão” (ibidem, p.117). 
Mesmo, ressaltando que essa questão pode ser considerada uma “falsa 
liberdade” em detrimento da dependência de fatores financeiros para o sentimento de 
liberdade e de progresso individual e social, é fato de que é visível a facilidade de 
trocas/mudanças de nacionalidades no mundo atual em decorrência desse 
empoderamento econômico. No âmbito futebolístico, isso se dá ao pé da letra, já que 
evidenciamos inúmeros casos de atletas que mudam de nacionalidade para defender 
as seleções e para obter mais benefícios nos Estados-nação que jogam, que não são 
os seus de origem. 
Em detrimento disso, na sociedade contemporânea e globalizada onde 
percebemos que o indivíduo possui uma maior autonomia e liberdade de ação e 
escolhas, pelo maior enfoque em vertentes financeiras e profissionais, vemos que a 
constituição dos IOA refere-se a uma tentativa do COI em evitar que conflitos 
internacionais e guerras afetem o atleta (indivíduo) de participar e competir nos Jogos 
Olímpicos. Uma vez que essa ação reflete um apreço maior pelas individualidades em 
detrimento das coletividades, na qual são punidas e deixadas de fora desta 
competição esportiva internacional. Assim, esta nação olímpica é dada e cabe ao 
atleta, sendo ele indivíduo e detentor de sua autonomia, escolher se compete por ela 
ou não. 
Portanto, pautando-nos nos preceitos da criação e do processo histórico 
dos IOA e considerando-os como uma nação olímpica, ao passo que os mesmos 
utilizam igualmente as simbologias que representam uma nação moderna (bandeira, 
hino e vestimenta), é evidenciado uma redefinição do conceito de nação na sociedade 
contemporânea e globalizada, distinta do que se viu na era moderna. Ou seja, essa 
nova nação se define como um conjunto de aspectos políticos e socioculturais 
contemporâneos que escapa das premissas nacionais modernas.  
Além do mais, a concepção dessa nação pelo COI se aproxima das 
definições dos autores retratados no subcapítulo 5.2, onde os mesmos mencionam 





pensamos a nação olímpica como uma institucionalização dada por uma instituição 
esportiva internacional. Isto é, por mais que ela se afasta de determinados preceitos 
que forneciam uma da ideia de nação moderna/material e concreta, como por 
exemplo, um território definido pro fronteiras e chancela de um Estado-nação para sua 
criação, ela é chancelada pelo COI. Ou seja, sob a perspectiva da chancela de uma 
instituição, a nação olímpica é um conceito material e concreto de nação.  
  Por fim, parece ser pertinente argumentar também o alto significado 
social que o esporte, por meio de sua transformação em esporte espetáculo, alcançou 
nas últimas décadas. E tomando como base os IOA e as ações políticas internacionais 
do COI, presume-se que as forças de instituições esportivas se equivalem a de 
instituições internacionais como a ONU e que no âmbito social, o conceito de esporte 
tenha superado o conceito moderno de nação devido ao fato de que um atleta possa 
deixar de representar sua nação para competir num evento esportivo sob nenhuma 
égide nacional. É pertinente dizer também que o COI propiciou, com a criação dos 
IOA e por toda a sua legitimação do poder, uma nova forma de padrão de vida no 
mundo contemporâneo, ao criar um modelo novo de nação, indivíduo, instituição e 





7. Considerações Finais  
O processo da globalização alavanca o poder político e econômico de 
agentes não estatais de cunho internacional sob os Estados-nação. Estados estes 
que detinham o total controle de seus aspectos político-econômicos na era moderna 
e que, nos dias atuais, observam a transferência desse controle para instituições e 
corporações internacionais, por meio da passagem dos pensamentos econômicos do 
liberalismo econômico para o neoliberalismo. Ou seja, as instituições internacionais 
obtém-se, assim, uma soberania e autonomia de mercado longe de economias 
nacionais.  
E um dos exemplos que podemos observar é o COI, pois o mesmo reflete 
todo esse processo e possui uma conotação que não é apenas assegurar a realização 
das edições dos Jogos Olímpicos e, sim a sua comercialização como um produto de 
consumo, tornando-o um espetáculo. Para tanto, a mesma entidade promoveu o 
esporte e o colocou sob a égide das políticas neoliberais, acima dos Estados-nação, 
mantendo e colocando em outro nível de importância os Jogos Olímpicos como um 
dos maiores eventos esportivos e socioculturais do mundo global. Além do mais, a 
força e o poderio do COI, evidenciados na era contemporânea, exemplifica-se pela 
constituição dos Atletas Independentes Olímpicos, pois esta delegação se dá sem 
nenhuma representação oficial nacional e sem nenhuma oposição dos países-
membros que compõem a entidade. 
Como consequência dos processos globalizantes e da desestabilização 
estrutural dos Estados-nação, assim como a inserção de valores socioculturais globais 
por meio de uma cultura global dissolvente das fronteiras nacionais, o 
desenvolvimento sociocultural dos indivíduos agora, ocorre por meio de fatores e 
escolhas muito mais individuais e financeiros do que fatores e aspectos coletivos. Ou 
seja, liderados por instituições e corporações internacionais, que favorecem a 
individualidade em detrimento dos conceitos modernos de nacionalidade, abre-se um 
leque de possibilidades de escolhas e desejos individuais além da decadência dos 
sentimentos e valores nacionais.  
Desta forma, ao se referir aos conceitos modernos de nacionalidade, fica 





da noção de espaço e tempo, colocaram em xeque a percepção destes conceitos 
modernos, abrindo a opção de escolha em relação a uma ideologia nacionalista para 
seguir e o pertencimento a um Estado-nação. Desta forma, o nacionalismo, como uma 
ideologia criadora de nações e legitimadora de Estados-nação na era moderna, 
reduziu-se pela substituição do liberalismo econômico pelo neoliberalismo. Assim, 
esta mesma ideologia perde o seu papel central nas economias nacionais pela perda 
da soberania e da autonomia nacional para mercados e empresas globais.  
Ao se tratar da nação, abalam-se suas estruturas pelo advento de uma 
cultura global em coexistência com a cultura nacional e, assim, a decisão de pertencer 
a uma nação é muito mais ligada aos interesses financeiros e profissionais do que a 
fatores nacionais e, como consequência, na sociedade contemporânea, quem define 
a nação a qual vai pertencer hoje, são os indivíduos e não mais os Estados-nação, 
demonstrando grandes possibilidades de mudança das nacionalidades que o mundo 
global fornece. Além do mais, os princípios que norteavam a criação de uma nação 
também sofrem mudanças. Ou seja, ela não mais se intitula como um conceito 
limitado, por não necessitar de um território e quanto menos, de uma chancela de um 
Estado-nação e de uma nacionalidade para a sua criação. E um dos maiores 
exemplos disso é a UE e os IOA.  
Já em relação às representações sociais nacionais ou as identidades 
nacionais, consideramos que a globalização possibilita o surgimento de novas 
identidades ditas globais, as quais nos fornecem uma gama de identidades em 
consequência ao processo de globalização e de identificação estarem em constantes 
mudanças em suas dinâmicas.  E uma dessas identidades globais que coexistem no 
mesmo espaço e tempo com as identidades nacionais, são os IOA, sendo esta uma 
identidade “momentânea” por ela somente ter seu aparecimento em edições olímpicas 
e “móvel” pelos Atletas incluídos neste tipo de delegação, não deixar de possuir suas 
genuínas identidades nacionais. 
Especificamente sobre os IOA, sua constituição é dada por três razões 
principais, uma delas é a filiação ou não, por meio do reconhecimento do COI, dos 
Comitês Olímpicos Nacionais, do ressurgimento do ideal da Trégua Olímpica para 
aliviar as tensões de conflitos internacionais que impedem a participação de atletas 





E a existência desta delegação evidencia o advento de uma alternativa à 
representação oficial de uma nacionalidade num evento que chega a reunir 206 
nacionalidades do globo, além da exemplificação da força que o COI possui no mundo 
globalizado ao permitir uma representatividade global nos Jogos Olímpicos. 
Nessa perspectiva, supera-se os Estados-nação na determinação de 
representatividades; as mudanças sociais e culturais da sociedade contemporânea e 
globalizada que refletem o poder de escolha dos atletas/indivíduos de participar de 
uma delegação sem uma chancela nacional, assim como, a percepção de uma ideia 
nova de construção de uma nação sem ser pelos moldes da era moderna (ideologia 
nacionalista, território, homogeneização cultural e populacional, nacionalidade e a 
chancela do Estado-nação). 
Porém, vimos que a constituição da delegação dos IOA, remete às 
escolhas políticas do COI, pelo fato de que, em sua cronologia histórica, houve fatos 
históricos, conflitos internos e externos e processos políticos de mesma magnitude e 
semelhança em outro período histórico, como o Apartheid na África do Sul e os 
boicotes nas edições de 1980 e 1984. Contudo, nenhum motivo oficial foi revelado 
para a não criação desta delegação antes do período da globalização, levando a crer 
que uma das principais razões era o poder e a significância dos conceitos modernos 
de nacionalidade num contexto histórico devido. Isto é, o pensamento de criar uma 
delegação não nacional, a nação olímpica, era inviável e impensável para a era 
moderna.  
Constata-se, então, a supremacia e a hegemonia do poder do COI e de 
tantas outras instituições internacionais nos dias atuais, já que se evidencia 
concepções de novas formas de grupos e identificações coletivas que não sejam 
nacionais. Além do mais, essas novas formas de criação de grupos possuem 
diferentes preceitos de construção daqueles pautados pelas nações na era moderna.  
Por isso, para definir uma ideia de nova nação, a nação olímpica, pautamos 
nos seguintes pilares: a não necessidade de território, no sentido de espaço físico 
geográfico, já que os IOA têm as edições de Jogos Olímpicos como aparição 
(território); a heterogeneidade em relação as nacionalidades que os indivíduos as 
compõem; tem uma caráter global já que é chancelada pelo COI, uma instituição 





medida que os IOA aparecem em edições olímpicas de acordo com as escolhas 
políticas do COI e por fim, possui um caráter individual, pois é fornecida pelo COI e é 
de incumbência  do atleta competir ou não como um IOA.   
Portanto, os IOA representam então para a sociedade contemporânea e 
globalizada, a criação de uma nação olímpica ao passo que esta, exclusiva e rara 
delegação, possui os mesmos símbolos e direitos que as nações ditas convencionais 
devido ao fato de que os IOA possuem bandeira, hino e uma vestimenta. Contudo, a 
exaltação desses símbolos não é nacional e, sim referente a uma instituição 
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